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Desde seu surgimento como ideia no Brasil, nos anos 1980, os Planos de 

Bairro vêm se consolidando como instrumentos estratégicos de planeja-

mento urbano participativo em escala local. Capazes de articular saberes 

técnicos e experiências cotidianas, esses planos permitem tratar de ques-

tões urgentes e concretas do território — como infraestrutura, habitação, 

mobilidade, áreas verdes e equipamentos sociais — a partir da escuta ati-

va e do protagonismo das populações locais.

Com a promulgação do Estatuto da Cidade, em 2001, e a exigência 

legal de planos diretores nos municípios, os Planos de Bairro ganharam 

novo fôlego, sendo incorporados como práticas complementares e por ve-

zes tensionadoras das formas tradicionais de planejamento. Desde então, 

diversas cidades brasileiras vêm experimentando e adaptando esse ins-

trumento segundo diferentes metodologias e arranjos institucionais.

O 1º Simpósio Nacional Planos de Bairro, realizado em novembro de 

2024, foi concebido como um espaço de encontro, escuta e articulação 

entre sujeitos engajados na formulação e implementação desses planos. 

Organizado pelo grupo de pesquisa Q-URB — Questões Urbanas: Design, 

Arquitetura, Planejamento, Paisagem — da Faculdade de Arquitetura e Ur-

banismo da Universidade Presbiteriana Mackenzie, com o apoio do Fundo 

Mackenzie de Pesquisa (Mack-Pesquisa), o evento reuniu lideranças co-

munitárias, pesquisadores, estudantes, técnicos, gestores públicos e re-

presentantes de movimentos sociais.

O objetivo foi reunir e compartilhar experiências desenvolvidas em 

distintos contextos urbanos brasileiros, com diferentes níveis de formali-

zação, maturidade e institucionalização. Ao acolher contribuições diversas 

— desde práticas ainda em formação até planos já implementados — o 

Simpósio buscou fomentar um entendimento comum sobre o alcance, os 

potenciais e as limitações dos Planos de Bairro, reconhecendo sua hetero-

geneidade e apostando na construção de uma rede colaborativa.

Esta coletânea representa um esforço coletivo de sistematização des-

sas práticas. São doze experiências que revelam a vitalidade e a diversi-

Direito à cidade: planos de bairro 
como forma de planejamento 
participativo
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dade dos Planos de Bairro no Brasil contemporâneo. Elas abrangem dife-

rentes escalas territoriais e temáticas — da mobilidade à justiça climática, 

da infância à regularização fundiária — em cidades como São Paulo, Rio 

de Janeiro, Maringá, Curitiba, Jundiaí, Mogi das Cruzes e Fortaleza. Em 

comum, todas essas iniciativas afirmam o potencial dos Planos de Bairro 

como instrumentos de enfrentamento das desigualdades urbanas estru-

turais, especialmente nas periferias.

O primeiro artigo, de Layane Alves Nunes e Beatriz Fleury e Silva relata 

a experiência piloto de elaboração de um Plano de Bairro em Maringá, PR, 

conduzida como projeto de extensão vinculado à Universidade Estadual de 

Maringá. A iniciativa abrange os bairros Santa Felicidade e João de Barro I,  

historicamente marcados por vulnerabilidades urbanas. Estruturado em 

quatro fases, o plano encontra-se na terceira etapa, com ações já imple-

mentadas junto à comunidade. O projeto destaca a importância da partici-

pação popular na ressignificação do território. Trata-se de uma proposta re-

plicável de planejamento urbano participativo em cidades de médio porte.

O artigo de Bruno Santana do Nascimento examina a situação da Co-

munidade Bento Bicudo, inserida em uma ZEIS na Subprefeitura da Lapa 

(São Paulo, SP), destacando a desconexão entre os instrumentos de plane-

jamento urbano e as especificidades locais. Nele, propõe-se a formulação 

de um Plano de Bairro participativo como alternativa capaz de integrar as 

demandas dos moradores. O autor analisa as tensões entre interesses ins-

titucionais e direitos à moradia, valorizando a escuta e a cidadania ativa. O 

envolvimento da comunidade é visto como essencial para garantir justiça 

socioespacial e o direito à cidade.

Cássia Marques Esteves e Ricardo Ruiz Martos analisam os Planos Re-

gionais das Subprefeituras paulistanas como instrumentos de cocriação ur-

bana e promoção de processos educativos. Com foco na Subprefeitura da 

Vila Mariana, os autores articulam os conceitos de urbanismo e educação, 

inspirados na abordagem das cidades educadoras. A proposta é compreen-

der o espaço público como território de aprendizagem e de formação cida-

dã. O caso do “Bairro Universitário Cultural” exemplifica como o planeja-

mento pode fomentar a alfabetização urbanística. A experiência sugere que 

o urbanismo pode contribuir para a inclusão social e a democracia local.

Em Planejamento comunitário no Bom Jardim: experiência referencial 

para a inovação urbana em Fortaleza, os autores André Araújo Almeida, 

Angélica Tanus Benatti Alvim e Jörg Schröder analisam a experiência de 

cidadania ativa e planejamento popular no Grande Bom Jardim, em Forta-

leza, CE, destacando a atuação da Rede DLIS. A proposta adota a aborda-

Anais 1º Simpósio Nacional Planos de Bairro
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gem territorialista de “projeto local” e observa formas de inovação social a 

partir do engajamento civil. A metodologia qualitativa permite compreen-

der como estratégias autogestionárias fortalecem o território e ampliam o 

direito à cidade. O estudo articula referências teóricas sobre desenvolvi-

mento local sustentável e reterritorialização. O caso revela o potencial de 

experiências locais para inspirar políticas urbanas participativas.

Em seguida, o Plano de Bairro do Jardim Lapena, em São Paulo, é 

apresentado por Andrelissa Ruiz, Fabiana Tock, Pedro Marin e Uvanderson 

Silva como exemplo de produção urbana ancorada em participação comu-

nitária. A iniciativa, articulada pela Fundação Tide Setubal, mobilizou lide-

ranças locais em processos de escuta, diagnóstico e proposição. O artigo 

destaca a articulação entre território e políticas públicas como estratégia 

para transformar periferias em sujeitos de planejamento. O plano busca 

democratizar o direito à cidade ao reconhecer saberes locais e fomentar 

arranjos institucionais inovadores. A experiência aponta para caminhos 

alternativos de planejamento urbano voltados à equidade.

Jéssica Kranz Barcelos e Graziele Franike, no artigo Plano de Bair-

ro Novo Horizonte: participação social e desenvolvimento territorial em 

Mogi das Cruzes, discutem a construção participativa do plano de bairro 

ali desenvolvido, com foco em inclusão e sustentabilidade. A metodologia 

envolveu oficinas, diagnósticos intersetoriais e a criação de um Conselho 

Comunitário, promovendo o protagonismo local. A pesquisa mapeou seis 

grandes desafios do território, entre eles a precariedade urbana e a frag-

mentação social. A proposta fortalece a ideia de pertencimento e articula 

parcerias com sociedade civil e setor privado. A governança compartilhada 

é vista como pilar de um futuro mais justo e resiliente.

No artigo sobre o Plano de Bairro Nova Jundiapeba os autores — Cla-

rissa Bovent, Maria Beatriz Indolfo, Gabriel Rodrigues dos Santos, Jéssica 

Kranz Bacelos e Graziele Franike — relatam a construção participativa do 

Plano de Bairro de Nova Jundiapeba, em Mogi das Cruzes, SP, destacando 

a coautoria da população. A proposta envolveu diagnóstico detalhado e 

oficinas comunitárias, visando mapear vulnerabilidades e potencialidades 

do território. A história do bairro e sua ligação com a ferrovia são resgata-

das como elementos estruturantes do plano. O projeto aposta na inclusão 

social e no fortalecimento do pertencimento por meio da escuta ativa. A 

experiência reafirma o papel dos planos de bairro na construção de políti-

cas públicas mais justas.

Em seguida, Henrique Chaves analisa o Plano de Bairro do Jardim La-

pena, zona leste de São Paulo, como exemplo de democracia participati-
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va voltada à mobilidade urbana. A partir de um processo contínuo desde 

2017, com diagnóstico, priorização de ações e reuniões periódicas, o plano 

tem resultado em intervenções como obras de caminhabilidade. A articu-

lação entre poder público e moradores evidencia a capacidade de trans-

formação dos territórios periféricos. O estudo propõe refletir sobre o papel 

do bairro na reinvenção da cidade, à luz do direito à cidade de Lefebvre e 

da teoria do urbanismo social.

Nathana Louise Czornei, Maria Carolina Maziviero e Pedro Portugal 

Sorrentino apresentam artigo que analisa o Projeto Bairro Novo do Caxim-

ba, em Curitiba, e suas tensões entre discurso institucional e realidade ter-

ritorial. O bairro, localizado em área de fragilidade ambiental, enfrenta dé-

ficits de infraestrutura e vulnerabilidade social. Em resposta, a prefeitura 

propôs um plano de recuperação urbana e ambiental em 2018, enquanto 

a UFPR desenvolveu um projeto de extensão para apoiar a participação 

da comunidade. Os autores investigam a articulação entre universidade, 

gestão pública e moradores. O estudo revela contradições do modelo curi-

tibano e a importância do planejamento sensível às desigualdades.

Sylvia Angelini apresenta a experiência do Plano de Bairro Novo Hori-

zonte e Região, elaborado pela Prefeitura de Jundiaí com foco na infância. 

O plano foi construído de forma participativa ao longo de dois anos e re-

sultou na proposição de 31 ações, das quais 22 já foram implementadas. 

A escuta de crianças e familiares guiou o desenho das diretrizes, integran-

do mobilidade, urbanismo e espaços de convivência. Premiado nacional-

mente, o plano exemplifica como a cidade pode ser transformada a partir 

das necessidades das crianças. A experiência reforça o papel do território 

na formulação de políticas públicas integradas.

Mauro Claro e Hidely Fratini apresentam o Plano de Bairro do Jardim 

Piratininga e Bairros Adjacentes, elaborado em parceria entre universida-

de e comunidade, como ferramenta de planejamento participativo e pes-

quisa-ação. A experiência envolve quatro núcleos urbanos segregados e 

precarizados no distrito de Cangaíba, em São Paulo. Com foco em zela-

doria urbana, regularização fundiária e melhorias incrementais, o plano 

propõe ações concretas e estimativas de custo. A articulação local busca 

influenciar políticas metropolitanas por meio da integração entre bairros 

da várzea do Tietê. O texto ancora-se em referências como Lefebvre, Mari-

cato e Villaça para pensar um urbanismo do cotidiano.

No artigo A Agenda 2030 em Campo Grande, Rio de Janeiro, e suas 

possíveis mudanças no plano de bairro, Ciça Kaline Cruz Rosa discute os 

impactos do “Novo Túnel” e as remoções previstas no bairro de Campo 

Anais 1º Simpósio Nacional Planos de Bairro
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Grande, articulando essas questões com o direito à cidade e a Agenda 

2030. A partir de mapeamentos e escutas comunitárias, a autora analisa os 

desafios socioespaciais e a vulnerabilidade da região. A proposta de plano 

de bairro visa mitigar desigualdades e integrar políticas públicas de infra-

estrutura, mobilidade e justiça climática. A experiência da Agenda Cam-

po Grande 2030, construída com coletivos locais, reforça o protagonismo 

comunitário no planejamento urbano. O caso exemplifica as contradições 

entre desenvolvimento e permanência nas periferias urbanas.

Num panorama em que a participação cidadã efetiva ainda encontra limi-

tes institucionais, os Planos de Bairro se destacam como prática viva de 

democracia urbana. Não se trata apenas de instrumentos técnicos, mas 

de processos pedagógicos e políticos que contribuem para reinventar o 

planejamento como um fazer coletivo, situado e enraizado.

Ao publicar estes anais, afirmamos a importância de tornar públicas e 

visíveis essas experiências. Que este conjunto de relatos sirva como inspi-

ração e referência para a ampliação e o fortalecimento de redes de colabo-

ração dedicadas a transformar nossas cidades com mais justiça, equidade 

e participação.

Comitê Organizador 
São Paulo, setembro de 2025
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Plano de Bairro Santa Felicidade  
e João de Barro I: um protótipo  
em construção em Maringá, PR

Layane Alves Nunes | UEM
Beatriz Fleury e Silva | UEM

RESUMO
Este texto traz o relato de uma experiência, em andamento, de elaboração 

de um projeto-piloto de Plano de Bairro, em cidade média, que consis-

te no primeiro caso registrado na cidade de Maringá, PR. Tal projeto está 

sendo elaborado a partir de uma atividade de extensão, ancorado na Uni-

versidade Estadual de Maringá, no curso de Arquitetura e Urbanismo, do 

qual os membros da equipe executora também fazem parte. Os resultados 

estão sendo observados através de ações e participação da comunidade 

local, que demostrou seus anseios e vontade de reverter o “olhar de aban-

dono” sobre os dois bairros, antes premiados por iniciativas das gestões 

municipais. Esse projeto se configura como piloto, pois tem o intuito de 

revelar uma experiência de aplicação de Plano de Bairro, organizada em 

quatro fases, numa cidade de médio porte; ressalta-se que sua execução 

está na fase 3 e já apresenta ações positivas para os bairros Santa Felicida-

de e João de Barro I.

Palavras-chave: plano de bairro, participação popular, planejamento 

urbano, construção coletiva, cidade média.
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INTRODUÇÃO 
A construção das cidades, no Brasil, objetiva ser democrática desde a 

Constituição Federal de 1988, que inseriu a política urbana e a função so-

cial da propriedade como pontos implementados ao planejamento urba-

no. A partir dos marcos legais ampliou-se o entendimento sobre as práti-

cas de planejar e, mais recentemente, as práticas insurgentes passaram a 

fazer parte deste processo (Miraftab, 2016), pensadas para locais de menor 

escala. O instrumento do Plano de Bairro funciona como uma forma de 

planejamento construído a partir da comunidade, cujo foco é estimular 

a participação no processo de sua elaboração, formando a comunidade 

local politicamente, enquanto também a sensibiliza para conhecer seus 

direitos (Rebouças, et al., 2019). 

A prática dos Planos de Bairro vem sendo aplicada, após os anos 2000, 

em várias cidades brasileiras. Como exemplo tem-se Salvador com o Plano 

de Bairro 2 de Julho; Recife com o Plano de Bairro Casa Amarela; São Pau-

lo, que institucionalizou o instrumento do Plano Bairro em 2015, no Plano 

Diretor, entre outros. Essas práticas ainda não são aplicadas nos processos 

de planejamento urbano, mas mostram que é preciso criar novos métodos 

de planejar, principalmente através de organismos não governamentais 

(Villaça, 2005).

Neste contexto, ao estudar e observar os casos mencionados, a Univer-

sidade Estadual de Maringá, a partir do projeto de extensão “Construindo 

a cidade coletivamente”, criou o núcleo do Br Cidades Maringá, vinculado 

ao curso de Arquitetura e Urbanismo e ao Programa Associado UEM/UEL 

de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo (PPU UEM/UEL) e, desde 

2022, realiza um processo de elaboração e aplicação de um projeto-piloto 

de um Plano de Bairro em cidade média, a primeira iniciativa na cidade, 

com o objetivo de instruir a população sobre o seu papel dentro do pro-

cesso de planejamento urbano.

Para isso, a primeira tarefa era selecionar o local, no qual a equipe de 

trabalho tinha suas condicionantes. A primeira condicionante está em con-

sonância com o diagnóstico de revisão do Plano Diretor Municipal que, em 

uma das leituras urbanas, indicou locais socialmente prioritários na cida-

de, com precariedades urbanas e/ou demandas habitacionais. A segunda 

reflexão tratou de aspectos definidos pela equipe, tais como: o território 

deveria possuir um histórico de luta e de engajamento comunitário e a sua 

extensão deveria ser compatível com o tamanho da equipe executora. Es-

tes pontos de análise convergiram para um território conhecido pela equi-
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pe: os bairros Santa Felicidade e João de Barro I, adjacentes e inseridos 

na região sul da área urbanizada, com concentração de famílias de baixa 

renda per capita, entre R$ 0,00 e R$ 89,00 (IPPLAM, 2020).

Ao refletirmos sobre a urbanização de Maringá, temos que esta é uma 

cidade planejada que cresceu em grandes proporções com o passar dos 

anos, recebeu inúmeros fomentos governamentais para sua (re)urbani-

zação, construção de moradias, conjuntos habitacionais, entre outros, 

na maioria posicionados dentro da área urbanizada e próximos da área 

central (Nunes, 2016; Cordovil, 2010), mas que aponta, nos bairros acima 

mencionados, um histórico de ações municipais interessantes e intrigan-

tes, devido às contradições de investimentos de urbanização e na sequên-

cia de abandono. Assim, a proposta de elaboração deste Plano de Bairro 

Piloto (Villaça, 2005), para os bairros Santa Felicidade e João de Barro I, 

em Maringá, PR, nasceu para dar luz, vozes e rostos a um processo partici-

pativo, como instrumento de resistência e luta pelo direito à cidade.

HISTÓRICO E CONTEXTUALIZAÇÃO:  
Apresentação do local de ação do Plano de Bairro
Os bairros alvo deste estudo, quando implantados em Maringá, se locali-

zavam em locais distantes e desconectados da área urbanizada e, conse-

quentemente, do centro da cidade. Estavam na borda do limite urbano, 

na margem da Rodovia Eng. Osvaldo Pacheco Lacerda, que se caracteriza 

como o contorno sul do município. No ano de 1975, proveniente de um 

projeto de relocação de moradores de cortiços e favelas da cidade, o bairro 

Santa Felicidade foi implantado, concluído depois de três mandatos mu-

nicipais. Deste modo, este Núcleo Habitacional foi criado com recursos do 

Programa de Financiamento de Lotes Urbanizados (PROFILURB), oriundos 

do Banco Nacional da Habitação (BNH), localizado a cinco quilômetros da 

área central, e possuía cerca de 288 habitações de 36m2. Em 1990, 25 anos 

depois, financiado pela Companhia de Habitação do Paraná (COHAPAR), o 

bairro João de Barro I foi implantado, adjacente ao Santa Felicidade, cons-

truído pelo sistema mutirão entre seus moradores (figura 1).

Logo a cidade incorporou esta área à sua malha urbanizada, em 2008, 

com investimentos advindos do PAC — Programa Aceleração do Cresci-

mento — voltado para áreas de favelas, que teve sua aplicação, em Ma-

ringá, criada como PAC ZEIS Santa Felicidade, mesmo que o local não se 

configurasse como uma área favelizada (Souza, 2018). Este programa pro-

pôs ações de reurbanização e construção de equipamentos urbanos nos 

bairros citados, tendo sido construídos: dois barracões para atividades 
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de cooperativa de catadores de material reciclável (desativados hoje); um 

Centro de Atendimento Psicossocial Infanto-juvenil (CAPS - I); um centro 

de convivência comunitário; o Centro de Referência de Assistência Social 

(CRAS), reformado; a escola Benedita Natália, ampliada, e a Praça Zumbi 

dos Palmares, que fora construída pelos moradores, então remodelada 

(Jordão, 2012; figura 1) e um barracão para a cooperativa de geração de 

empregos, proposto, não foi executado.

 

Figura 1 — Esquema de loca-
lização dos bairros no con-
texto urbano e no contexto 
local / Fonte: Plano de Bairro 
Piloto - Santa Felicidade e 
João de Barro, 2023.
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Tais ações, ao que parece, foram benéficas; porém, de modo velado, 

ocorreu um processo de higienização, demarcando o preconceito contra o 

local (Silva, 2015). Por exemplo, foi realizada a remoção de parte dos inte-

grantes das famílias e moradores da comunidade para outros locais, fato 

justificado pelo argumento de unificação dos lotes, mas cuja documenta-

ção (segundo relatos) não foi efetivada para muitos dos moradores que ali 

estão e/ou foram removidos. Mesmo diante dessa controvérsia, as ações 

de construções de equipamentos e remodelação dos bairros presentea-

ram a cidade com o Selo Mérito de 2013, obtido no 60º Fórum Nacional de 

Habitação de Interesse Social. Porém, hoje a realidade local é de abando-

no dos equipamentos urbanos e de esquecimento das pessoas. Mas a co-

munidade ainda luta — menos que outrora — para que as condições locais 

se alterem e o local volte a ter vitalidade.

Portanto, a situação atual do local é de esquecimento; os bairros Santa 

Felicidade e João de Barro I têm suas obras públicas — decorrentes dos in-

vestimentos mencionados — fechadas e/ou depredadas, ou seja, em proces-

so de desmantelamento. A população relata e demonstra a falta que os equi-

pamentos fazem para o local e para a dinâmica dos bairros. Os idosos, que 

constituem grande parte da população local, sentem falta das atividades e 

da conexão que era promovida pelo Centro Comunitário. A escola, fecha-

da, sofreu depredação; implantada no meio dos bairros, revela uma cena de 

abandono, a não ser pela contradição de que no horário de embarque dos 

alunos — no ônibus público, na frente da escola abandonada — há movi-

mento ao levarem as crianças para terem aulas em outra escola próxima.

A presença dos CAPS I e II atrai muitas pessoas para o local, assim 

como o restaurante popular, em funcionamento, equipamentos que estão 

implantados nas bordas dos bairros. Porém, o restaurante não consegue 

atender à demanda de pessoas que chegam, somadas à população do 

bairro: se não chegar cedo, fica sem refeição, segundo o relato dos mora-

dores. A praça Zumbi dos Palmares, posicionada “logo atrás” da escola, 

na divisa dos bairros, traz outros ares, mais alegres; reformada durante 

o PAC, é fruto de um projeto arquitetônico elaborado por professores e 

alunos da Universidade de Maringá. Hoje, apesar de degradada, é o local 

do bairro que atrai mais pessoas, inclusive de toda a cidade, para shows 

da cultura afro. Esta ainda sobrevive, como o coração pulsante do local, 

e está sobrevivendo em decorrência de muitas manutenções realizadas 

pelo Centro Jhamayka e pela comunidade local.

As habitações são simples, muitas das quais foram ampliadas pelos 

moradores; umas são, pois, mais conservadas que outras em situação 
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de deterioração; alguns “barracos” existem, localizados perto do fundo 

de vale e dos CAPs. As ruas estão pavimentadas, com boa qualidade do 

pavimento; já sobre as calçadas não se pode dizer o mesmo, muitas es-

tão degradadas, quebradas e, na divisa do bairro, ausentes, em razão dos 

impasses do investimento com que pavimentaram um lado da praça, ou 

seja, do bairro Santa Felicidade, enquanto o outro lado, do Bairro João de 

Barro I, não recebeu os investimentos.

Apesar dos tropeços do tempo, os bairros possuem espírito de comu-

nidade — um pouco esmaecido —, vindo dos moradores e dos ex-morado-

res que seguem indo até o local para ver os amigos, familiares, e partici-

par dos eventos. Percebe-se ainda a presença constante da Prefeitura no 

local, com iniciativas para demarcar o espaço, com ações comunitárias e 

de diversão das crianças. Os investimentos ocorrem antes das reuniões/

shows de cultura na praça, quando publicitadas pelo Centro, e na sequên-

cia a Prefeitura Municipal realiza a limpeza da praça; logo depois, a cena 

de abandono se reinstala.

As controvérsias relatadas, o abandono e o desrespeito das adminis-

trações municipais enfraqueceram e retiraram a esperança de grande parte 

da população. Hoje os moradores são menos unidos e articulados. Alguns 

ainda resistem mantendo vivo e ativo o Centro Jhamayka, com muitas 

ideias que fervilham o tempo todo, para manter vivo o espírito de “bair-

ro”. Mas percebe-se a desarticulação e a desconfiança das aproximações 

externas. Com a intenção aflorada de serem vistos e de tentarem inverter 

a realidade de “invisibilidade”, em 1990, a população local se uniu e criou 

o mencionado Centro Cultural Jhamayka, que se apegou à cultura afro-

descendente para promover ações de resgate de tal tradição, com eventos 

recorrentes na praça Zumbi do Palmares. Esses eventos buscam garantir 

que os bairros sejam “vistos”, e isso deu tão certo que a praça foi reconhe-

cida pela lei municipal n. 4.044/96, como ponto turístico da cidade.

CONDIÇÃO ATUAL: a elaboração do processo  
de implementação do Plano de Bairro
Fundamentado no exposto, o Br Cidades Maringá se aproximou dos bairros, 

no final de 2022, para iniciar a execução do primeiro experimento de Plano 

de Bairro em Maringá, entendido pela equipe como um projeto-piloto, em 

uma cidade média. Antes de qualquer ação ou definição de metodologia de 

abordagem, a equipe realizou uma visita de reconhecimento do local e de 

identificação de atores. Nesta visita, a primeira impressão possibilitou per-

ceber a desarticulação da comunidade — o que foi uma surpresa —, e regis-
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trou também a ausência do Presidente de Bairro, que não participou dessa 

nem de nenhuma outra iniciativa no local. Percebeu-se a desconfiança e a 

distância dos moradores, mesmo a equipe estando identificada como per-

tencente à Universidade Estadual de Maringá, Departamento de Arquitetura 

e Urbanismo. Isso foi entendido quando observado que, ao mesmo tempo, 

carros da Prefeitura estavam no local, “participando” à distância.

Assim, percebeu-se a necessidade de maior aproximação da equipe 

com os moradores e, ainda, a de lhes assegurar seu não pertencimento a 

grupos políticos ou gestão pública, pois o objetivo era uma proximidade 

baseada em confiança. Depois dessa compreensão, uma segunda visita — 

antes não programada — foi idealizada e organizada, junto com o Centro 

Jhamayka, que também acompanhou a anterior. Tal visita tinha o objetivo 

de nos apresentarmos e dizermos que estávamos ali para ajudar a “dar 

visibilidade” ao local, mas o objetivo primordial era a retomada da articu-

lação entre os moradores. Esses dois eventos marcaram a nossa entrada 

nos bairros.

Na sequência dos eventos, a metodologia começou a ser construída, 

com base no entendimento que havíamos adquirido sobre a realidade lo-

cal, as pesquisas de estudos de casos e as teorias — sobre participação 

popular; direitos urbanos; e exemplos de planos de bairros — que foram 

selecionados como fonte de conhecimento e de preparação das ações e 

possibilitaram nos esclarecer por onde ir e como agir. Os textos seleciona-

dos foram debatidos a cada encontro pela equipe executora; estudou-se o 

caso do Projeto UrbinaT; a posição do desenho como questionamento em 

planos urbanos; lemos também Miraftab (2016); Montoya (2022); Dobry 

(2019); Iñiguez-Rueda (2017); Íñiguez-Rueda e Oliveira (2017); além dos 

estudos de casos: Jardim Santa Luzia; Jardim Lapenna e Jardim Pantanal.

Desde o primeiro passo de reconhecimento do território e seus princi-

pais atores, o projeto intervalou as visitas ao local e se dedicou à formula-

ção da uma metodologia, que definiu uma atuação em quatro fases: diag-

nóstico, diretrizes gerais, produtos gerados e estratégias de ação; cada 

uma acompanhada de suas dinâmicas, que aconteceriam conforme o rit-

mo e a demanda da comunidade, por isso refinamentos e (re)organizações 

ocorriam a cada encontro, uma vez que se compreende que o debate e a 

interação revelam posturas de ações no território (Lefebvre, 1999).

A fase do diagnóstico, a primeira, ocorreu em três meses, em mea-

dos de 2023, e foi organizada contendo quatro eventos; antes de cada 

um, como citado, uma reunião de alinhamento era realizada para definir 

a abordagem, objetivos, distribuição de tarefas e atividades, assim como 
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seus responsáveis. Os eventos foram desenhados objetivando promover 

a participação da comunidade, para que pudéssemos obter informações 

sobre o bairro e seus moradores, complementando nosso conhecimento e 

orientando a equipe para a preparação dos próximos eventos. 

Os eventos foram denominados de dinâmicas e a primeira, a “cidade 

sentida”, tinha a intenção de identificar as relações de afeto, as rotinas e 

as atividades cotidianas e, principalmente, sentir como a comunidade iria 

participar do processo de elaboração deste Plano de Bairro. Nesta, o as-

sunto do projeto PAC logo se destacou como promotor de obras inacaba-

das e/ou abandonadas; a falta de documentação de regularização fundiá-

ria também foi citada. O principal impacto negativo citado foi na vida da 

comunidade, pois a relocação das pessoas rompeu laços de amizade e de 

família. Porém, todos foram unânimes em destacar como herança positiva 

a criação da praça Zumbi dos Palmares.

A segunda dinâmica, denominada de “cidade percebida”, teve o in-

tuito de esclarecer como os moradores sentem o local, e uma forma de 

extrair isso era pelo incentivo à troca de saberes e de experiências, obtidas 

e entendidas a partir do desenho (Silva, 2019). A metodologia se configu-

rou com o auxílio da identificação de imagens significativas em revistas e 

jornais, e o recorte e colagem destas sobre mapas do bairro, onde a po-

pulação apontou locais ícones, positivos ou negativos, que de fato possi-

bilitaram a troca de sentimentos, saberes e experiência sobre os locais e 

sobre o território (figura 2).

 

Figura 2 — Imagens dos 
eventos com a comunidade, 
a da esquerda o registro 
do evento cultural e a da 
direita de integração com a 
comunidade. / Fonte: Acervo 
da equipe, 2023.

A terceira dinâmica, “a cidade real”, foi realizada a partir da visão dos 

moradores, e para isto foi utilizada a metodologia da cartografia social 

(Costa, 2016; ver figura 3) onde, sobre um mapa colaborativo, os participan-

tes demarcaram novos locais importantes do bairro, que geram sensações 
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de afeto e, também, de desafeto. O resultado foi a compreensão dos locais 

importantes para o convívio, no passado e no presente, e a compreensão 

de como os moradores entendem os equipamentos comunitários nesse 

contexto. Em especial, os moradores apontaram a falta das reuniões co-

munitárias e de sociabilização que ocorreriam no Centro de Convivência. 

 

Figura 3 - Apresentação  
de teatro e dinâmica “a  
cidade sentida”, respectiva-
mente / Fonte: Acervo  
da equipe 2023.

O último evento, a “cidade viva e desejada”, identificou as potenciali-

dades “escondidas” nos bairros, quando os participantes apontaram os lo-

cais que sentem precisar de melhorias. Os relatos foram voltados ao senso 

de coletivismo, esmaecido no território, e o histórico de luta foi apontado 

como algo positivo. Tais resgastes incentivaram os moradores a terem no-

vas ideias para destacar o território, as quais culminaram na organização 

de um novo evento, dentro da Universidade, que associou uma charrete 

de discussão sobre Urbanismo Tático, para criar um desenho de pintura 

das calçadas e do piso da praça, que hoje está em vias de ser implantado, 

como mais uma tentativa de promover a visibilidade do território.

Como o objetivo era construir uma metodologia ao longo do proces-

so, para iniciar a fase 2, uma nova absorção teórica ocorreu, a partir de dois 

textos: Valença, 2022; Tavares e Gonzaga, 2021, selecionados pela equipe 

para introduzir assuntos de compreensão dos direitos da comunidade pe-

rante a cidade desejada e exposta na fase 1, e como o espírito de união po-

deria ter sido uma alternativa na busca de melhorias aos bairros. Esse foi 

o tema do primeiro evento, que se constituiu como uma palestra e debate 

com a comunidade, sobre o papel de cada um no contexto dos bairros. O 

segundo evento trouxe discussões sobre o direito à cidade, o Plano Diretor 

e o Estatuto da Cidade, onde foi destacada a função e o contexto da parti-
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cipação da população na construção coletiva das cidades. O terceiro even-

to fomentou a discussão entre os moradores sobre as condições do bairro 

e a indignação pelos acontecimentos de decaimento dos equipamentos. 

Ao final desse terceiro encontro, as reivindicações dos moradores so-

bre o bairro geraram a ideia de organizar um novo evento: um conjunto de 

manifestações com a função de expor, para a cidade e região, a situação na 

qual os bairros se encontram. Para isto, foi definido que as manifestações 

ocorreriam nos locais de maior impacto e que possuem a maior urgência 

de retorno do funcionamento. Elas ocorreram em dias diferentes, nos fi-

nais de semana, na sequência: na frente da Escola Municipal Professora 

Maria Benedita Natália Lima (fechada e à espera de reforma há 5 anos); no 

Centro de Convivência Angela M. Pires Caniato (abandonado e depredado) 

e na Praça Zumbi dos Palmares (local de reunião da população, degrada-

da). Infelizmente poucos moradores participaram, mas as manifestações 

trouxeram repercussão: o jornalismo local esteve presente e a limpeza ur-

bana ocorreu nos bairros, mas principalmente percebeu-se o retorno das 

obras na Escola M. Benedita N. de Lima, na semana seguinte às manifes-

tações. Além disso, nosso intuito enquanto pesquisadores, de alcançar os 

objetivos traçados inicialmente, foi cumprido, pois houve a participação 

de vários moradores nos eventos, nas manifestações, na gravação de de-

poimentos sobre os bairros (que ainda serão utilizados e publicados).

Depois dessas fases, as demais seguem sendo traçadas e organizadas; 

sabe-se que a fase 3 objetiva fortalecer a comunidade, recuperando a au-

toestima e buscando meios mais eficazes de diálogo com a gestão munici-

pal. Para isso, produtos estão sendo elaborados e publicados em eventos 

científicos sobre a experiência. Para o ano de 2025, pretende-se elaborar 

um Caderno que irá detalhar a metodologia aplicada, como uma forma 

de auxiliar mais iniciativas como esta. Além deste, um livro infantil sobre 

a história do bairro será publicado, fruto das dinâmicas culturais ocorri-

das em cada um dos eventos realizados no local. Também será produzida 

uma série de depoimentos sobre os bairros, com o intuito de revelar, re-

gistrar e divulgar os acontecimentos e as vozes, rostos e sentimentos que 

permeiam o lugar. Tudo isso estará ancorado em um site de divulgação e 

acesso à pesquisa e ao projeto desenvolvido, uma vez que somos contac-

tados e percebemos o interesse de diversos organismos, pesquisadores 

e pessoas, principalmente por esse projeto tratar de um plano de bairro 

que ocorre em cidade de médio porte. A fase 4 objetiva instrumentalizar a 

população dos bairros para ações de regaste da comunidade junto à Pre-

feitura Municipal.
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Todo esse trabalho foi conduzido pelas professoras coordenadoras do 

Br Cidades, núcleo Maringá, junto de uma equipe de participantes. Nos-

so grupo de atuação, do Br Maringá, é organizado em grupos de trabalho 

(GTs) e institucionalizado como um projeto de extensão universitária. O 

GT Plano de Bairro é um braço das nossas atuações, composto por uma 

média de 10 a 15 pessoas: duas professoras; membros externos; alunos 

de graduação e pós-graduação, que se dividem no projeto de pesquisa 

docente e de extensão. Portanto, o grupo é sazonal, mantendo-se as pro-

fessoras responsáveis — coordenadora e coordenadora adjunta, autoras 

deste texto — e variando os demais participantes. Hoje temos professora 

de sociologia, de história, de publicidade, de psicologia e pós-graduandos 

de outras áreas, sendo que o maior número de participantes é do depar-

tamento de arquitetura; mas também professores de outras instituições 

participam das nossas ações, como Br Cidades Maringá.

Figura 4 — imagem de parte 
da equipe participante /Fon-
te: Acervo da equipe, 2023.

PERSPECTIVAS
Como o grupo irá seguindo, formado, não se sabe; no momento vencemos 

um edital de recursos da pós-graduação do Curso de Arquitetura e Urba-

nismo, da UEM/UEL, onde estamos inseridos, e um novo grupo se formará, 

com profissionais externos, para seguir os trabalhos de produção dos ma-

teriais deste projeto do Plano de Bairro, como: o caderno metodológico, o 

livro de história, vídeos de depoimentos, entre outros que estão em fase 

de configuração e de criação.

Sobre os produtos que estão sendo elaborados e construídos, nós os 

vislumbramos como apoio para o desenvolvimento de novas experiências, 
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a partir de pesquisadores de outras instituições, ou mesmo de organis-

mos não-governamentais que objetivem o mesmo que nós: o estímu-

lo à participação popular na recuperação de um lugar importante para 

muitos moradores. 

CONCLUSÃO
Neste estudo e experiência entende-se, como Montoya (2002), que o Plano 

de Bairro é um instrumento de construção coletiva, que se fundamenta na 

participação da comunidade local. Por isso, para a inclusão dos morado-

res, foi preciso criar dinâmicas, em paralelo, que chamavam as crianças e, 

consequentemente, os pais para a praça, um local de destaque no centro 

dos bairros, onde moradores chegaram por curiosidade e se envolveram 

com os eventos. Nesse contexto, as fases 1 e 2 focaram em reestabelecer 

o espírito de comunidade e o ânimo pela busca de melhorias; acredita-

-se que isso foi conquistado pela equipe, registrado pelo manifesto na 

frente dos equipamentos urbanos abandonados, o que também possibi-

litou alcançar um outro objetivo: o de amplificar a voz da comunidade e 

de mostrar a necessidade de intervenções em um local que já foi alvo de 

prêmio de qualificação urbana e hoje se apresenta abandonado. Diante 

desses pequenos, mas grandes frutos colhidos, percebe-se a importância 

de tal ação e experiência. Por isso, as fases seguintes objetivam divulgar a 

metodologia empregada, munir a população de mais dados para se apro-

ximar da gestão municipal, que já aparece “timidamente” no local, “refor-

mando” os equipamentos públicos deteriorados, porém vale ressaltar que 

existem outras demandas, ainda maiores, no local.
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Da insuficiência dos instrumentos à  
construção coletiva: o plano de bairro 
como alternativa para Bento Bicudo

Bruno Santana do Nascimento | USP

RESUMO
Este artigo explora os desafios do planejamento urbano em São Paulo, 

focando na Comunidade Bento Bicudo, localizada na Subprefeitura da 

Lapa e classificada como Zona Especial de Interesse Social (ZEIS 1). A co-

munidade, formada a partir de ocupações irregulares na década de 1980, 

enfrenta até hoje a necessidade de regularização fundiária e melhorias 

habitacionais. A sobreposição de planos urbanos regionais e estratégicos, 

como o Plano Regional da Lapa e a Operação Urbana Consorciada Água 

Branca, embora contemplem as ZEIS como ferramentas de inclusão socio-

espacial, não têm abordado adequadamente as especificidades de comu-

nidades como a Bento Bicudo.

Este estudo analisa criticamente a atuação do poder público e as ten-

sões entre os interesses institucionais e os direitos dos moradores, enfa-

tizando a relevância de um Plano de Bairro participativo para a região. 

O Plano de Bairro surge como um instrumento que pode proporcionar  

a integração das demandas locais ao planejamento urbano, garantindo a  

participação efetiva da comunidade no processo decisório. Além disso,  

a criação de um plano específico poderia mitigar os impactos do adensa-

mento populacional e das ameaças de remoção, promovendo o desen-

volvimento urbano de forma mais inclusiva, democrática e sustentável. 

O envolvimento dos moradores, por meio de processos participativos, é 

apontado como uma condição essencial para o sucesso dessas políticas, 

garantindo o direito à cidade e fortalecendo a cidadania ativa.

Palavras-chave: plano de bairro, ZEIS 1, regularização fundiária, planeja-

mento urbano participativo
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INTRODUÇÃO 
O planejamento urbano em grandes centros como São Paulo tem como um 

de seus principais desafios a promoção de políticas habitacionais inclusi-

vas que garantam o direito à moradia digna. A Comunidade Bento Bicudo, 

situada no território da Lapa e inserida em uma Zona Especial de Interesse 

Social (ZEIS 1), é um exemplo emblemático desse desafio. Trata-se de uma 

área onde o uso do solo, marcado por um histórico de ocupações irregula-

res, demanda intervenções públicas que promovam tanto a regularização 

fundiária quanto a inclusão social em demais serviços. Nesse contexto, o 

Plano Regional da Lapa, embasado inicialmente na antiga Lei nº 13.885, vi-

sava orientar o desenvolvimento urbano da região, estabelecendo diretri-

zes para o uso e ocupação do solo, priorizando ações estratégicas e inter-

venções urbanas voltadas à correção de desequilíbrios sociais e espaciais.

Com a revogação dessa lei pela Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016, 

que instrui o novo Plano Diretor Estratégico de São Paulo, houve uma 

readequação das políticas urbanas, reforçando a importância das Zonas 

Especiais de Interesse Social (ZEIS) como instrumentos centrais para a 

promoção de moradia acessível e a mitigação das desigualdades socioes-

paciais. No caso da Lapa, especialmente na Comunidade Bento Bicudo, 

essa mudança legislativa acentuou de forma indireta a necessidade de 

desenvolvimento de planos específicos que garantam a preservação dos 

direitos de seus moradores, a melhoria das condições habitacionais e a 

inclusão dessa população nas dinâmicas de desenvolvimento urbano.

O Decreto nº 57.537/16, que resultou de um extenso processo partici-

pativo de revisão dos Planos Regionais das Subprefeituras, foi um marco 

para a reestruturação dessas políticas. No contexto da Lapa, entre 2015 

e 2016, mais de 550 técnicos de diversas secretarias e órgãos municipais, 

organizados em dois Grupos de Trabalho (Conteúdo e Participação), par-

ticiparam de 15 rodadas de trabalho que envolveram 50 encontros. Esse 

processo, apoiado por residentes do Programa de Residência em Arqui-

tetura e Urbanismo: Planejamento e Gestão Urbana, em convênio com a 

FAUUSP, incluiu também uma série de reuniões e oficinas participativas, 

além de consultas públicas online realizadas através da plataforma Gestão 

Urbana, que recebeu cerca de 9.000 contribuições (São Paulo, 2015).

O envolvimento da população foi central para a construção do novo 

Plano Regional, que contou com a participação ativa de conselheiros e 

munícipes e resultou em uma proposta mais alinhada com as necessida-

des locais e regionais. No caso da Subprefeitura da Lapa, as áreas destina-
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das a operações urbanas consorciadas e as Zonas Especiais de Interesse 

Social emergiram como elementos estratégicos para o desenvolvimento 

urbano e social da região, mas, ainda assim, sem um aprofundamento es-

pecial para comunidades como a Bento Bicudo.

Este artigo, portanto, busca analisar criticamente a sobreposição de 

planos para Lapa e suas implicações para a Comunidade Bento Bicudo, 

argumentando em favor da elaboração de um Plano de Bairro específi-

co para essa área. Ao propor a criação de um plano local com base em 

um diagnóstico populacional e em ações de inclusão social, este estudo 

pretende demonstrar como políticas públicas regionalizadas podem ser 

mais eficazes na promoção do desenvolvimento urbano integrado e sus-

tentável, garantindo a participação efetiva da comunidade nos processos 

decisórios e a mitigação das desigualdades socioespaciais.

HISTÓRICO E CONTEXTUALIZAÇÃO 
A Vila Anastácio e a Lapa de Baixo, localizadas na Zona Oeste de São Paulo, 

representam áreas marcadas por uma ocupação mista, onde usos comer-

ciais, logísticos e residenciais coexistem em um tecido urbano fragmenta-

do. Nesse contexto, a Comunidade Bento Bicudo se destaca como uma das 

principais áreas de vulnerabilidade social, sendo classificada como ZEIS 1 

(Zona Especial de Interesse Social), refletindo décadas de exclusão socio-

espacial e marginalização dentro do planejamento urbano da cidade.

Mapa de localização da 
comunidade Bento Bicudo / 
Fonte: Geosampa / Elabora-
ção: autor.
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A Comunidade Bento Bicudo tem origem em uma trajetória de lutas e 

reivindicações que remonta ao final da década de 1980. Em 1986, um des-

pejo massivo na região da Barra Funda deslocou inúmeras famílias que, 

através de uma articulação com parlamentares da época, conseguiram 

garantir a destinação de um terreno na Vila Anastácio. Este terreno seria, 

anos depois, ocupado pelas primeiras famílias que dariam início à forma-

ção da comunidade. Esse processo de ocupação popular consolidou-se 

em meio à crise habitacional, onde o Estado encontrava dificuldades em 

prover alternativas adequadas de moradia para as camadas mais vulnerá-

veis da população (Maricato, 1982).

Ao longo de 34 anos, a comunidade cresceu e se estruturou, chegando 

à sua terceira geração de moradores. Contudo, a luta pela regularização 

fundiária e pela consolidação plena da urbanização das áreas ocupadas 

ainda permanece em curso. Parte dos imóveis ainda carece de regulariza-

ção formal, um processo que tem se arrastado ao longo dos anos devido à 

complexidade das demandas jurídicas e urbanísticas envolvidas.

Poucos anos depois, durante a gestão da ex-prefeita Luiza Erundina 

(1989-1992), a comunidade recebeu seu primeiro equipamento público de 

melhoria, o CDC Bento Bicudo. Além de abrigar uma quadra esportiva e 

uma residência para um casal de caseiros, o local foi dotado das primeiras 

infraestruturas. Hoje essa área se consolidou como núcleo segundo a ca-

racterização da SEHAB (Secretaria Municipal de Habitação de São Paulo). 

O CDC também se tornou o epicentro das celebrações sociais e culturais 

da região. Com o tempo, e devido à persistente demanda habitacional não 

atendida, o espaço foi progressivamente apropriado pelos moradores, re-

sultando em novas ocupações e no surgimento de pequenos comércios, 

o que levou à criação do que veio a ser conhecido como Bento Bicudo II, 

caracterizado como Favela ainda hoje e tendo seu início em 2002, segundo 

dados disponíveis no Habitasampa. Estando próxima a uma área comuni-

tária como o CDC, é um espaço onde as manifestações da cultura popular 

e a apropriação do território pelos moradores são visíveis. O terreno do 

CDC, como um centro de atividades esportivas e culturais, desempenhava 

um papel fundamental na vida da comunidade.

O conflito fundiário do terreno é caracterizado pelas dinâmicas de in-

teresse concorrentes na região. De um lado, há uma série de planos que 

propuseram uma reestruturação urbana promovidos por políticas públi-

cas, como foi o PIU Arco Tietê, a Operação Urbana Água Branca (OUAB) 

e o Plano Regional da Lapa, que visam requalificar a região com base em 

princípios de desenvolvimento. Por outro lado, está o direito à moradia 
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de uma população que, ao longo das últimas décadas, investiu tempo e 

recursos no local, construindo suas vidas e consolidando uma identidade 

comunitária. Além disso, deve-se considerar o interesse da Polícia Fede-

ral, cuja sede e sindicato estão localizados nas proximidades. A institui-

ção, atualmente detentora da posse legal do terreno, possui planos para a 

implantação de um Centro Desportivo Comunitário (CDC Polícia Federal) 

e reivindica judicialmente a área, justificando sua reivindicação com base 

em sua presença regional e suposta integração à comunidade. É pertinen-

te observar que, conforme relatos dos moradores, uma empresa ocupa 

parte do terreno, pagando aluguel pelo uso do espaço, embora sua insta-

lação inicial tenha ocorrido sem a devida licença formal. De acordo com 

a legislação vigente, estabelecida pelo Decreto Municipal 57.260/2016, a 

constituição de um CDC exige a gestão por entidades comunitárias legal-

mente constituídas e reconhecidas por sua atuação no campo esportivo. 

Além disso, os programas e projetos desenvolvidos nesses espaços devem 

ser voltados para diferentes faixas etárias e públicos, desempenhando um 

papel crucial na promoção de esportes em áreas periféricas da cidade​. O 

interesse da Polícia Federal, além de compor o CDC, abrange a construção 

de uma nova infraestrutura moderna e atrativa para seus membros. Esse 

projeto foi um dos fatores que levaram à emissão da primeira ordem de 

despejo relacionada ao terreno.

A classificação da Comunidade Bento Bicudo como ZEIS 1 foi impor-

tante para marcar a permanência dos moradores e garantir o direito à 

moradia digna, estabelecendo diretrizes para a urbanização e regulari-

zação fundiária. Entretanto, a persistência de desafios relacionados aos 

entraves jurídicos e constantes ameaças de remoções e à oferta insufi-

ciente de ações para a área indica que, apesar dos avanços, há ainda 

um longo caminho a ser percorrido na busca pela inclusão plena dessas 

áreas no planejamento urbano da cidade que inclui o acesso a demais 

serviços e infraestruturas.

CONDIÇÃO ATUAL 
O Plano de Zoneamento de São Paulo e a Operação Urbana Consorciada 

Água Branca (OUCAB) desempenham papéis cruciais no planejamento ur-

bano, especialmente na promoção de habitação de interesse social (HIS). 

Contudo, ainda há desafios relacionados à inclusão de novas Zonas Espe-

ciais de Interesse Social (ZEIS) que atendam adequadamente às necessida-

des habitacionais das comunidades localizadas no perímetro da OUCAB. 

As comunidades Bento Bicudo I e Bento Bicudo II, embora atualmente já 
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sejam reconhecidas como ZEIS 1, enfrentam questões relacionadas ao 

adensamento e à necessidade de regularização e melhorias habitacionais.

No caso das comunidades Bento Bicudo I e II, que já possuem reco-

nhecimento formal como ZEIS 1 — uma categoria que assegura proteção 

às áreas ocupadas e urbanizadas por famílias de baixa renda —, o desafio 

atual é garantir a urbanização adequada e a regularização fundiária, além 

de criar estratégias para lidar com o adensamento excessivo, como foi o 

caso da ocupação lindeira ao CDC. O reconhecimento como ZEIS 1, embo-

ra assegure certos direitos, precisa ser complementado com ações concre-

tas para garantir a melhoria das condições habitacionais e a qualidade de 

vida dos moradores.

Em termos de classificação urbanística, a SEHAB diferencia as áreas 

denominadas como núcleos e favelas. De acordo com os parâmetros es-

tabelecidos, um núcleo se refere a um conjunto de domicílios consolida-

dos em uma área urbana, com algum nível de urbanização, infraestrutura 

básica e serviços públicos presentes, embora muitas vezes ainda careçam 

de regularização fundiária. Já a favela é caracterizada por um padrão de 

ocupação mais precário, com infraestrutura urbana limitada ou inexisten-

te, associada à alta densidade populacional, condições sanitárias inade-

quadas e construções irregulares.

Mapa de ocupação da comu-
nidade Bento Bicudo / Fonte: 
Geosampa / Elaboração: 
autor.
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Diante desses conflitos, explorados no capítulo anterior, as primeiras 

ordens de despejo começaram a ser executadas na Bento Bicudo II, com 

a remoção de famílias que ocupavam a área mais próxima ao campo do 

CDC e à residência da caseira, que vivia no local desde a intervenção reali-

zada na gestão de Erundina. O bar da comunidade, que funcionava como 

centro das atividades culturais, também foi removido. Hoje, o terreno se 

encontra vazio e com alguns entulhos da demolição, sem nenhum tipo de 

equipamento para o CDC, como banheiros e vestiários, não permitindo 

mais a utilização do local, como antes. Cabe ressaltar que, devido à au-

sência de equipamentos públicos, como creches e Unidades Básicas de 

Saúde (UBS), a residência da caseira passou a abrigar ações de atendimen-

to aos funcionários da saúde e a sediar atividades filantrópicas, como au-

las esportivas e cursos de idiomas oferecidos por entidades beneficentes e 

religiosas. Atualmente, os moradores enfrentam dificuldades para acessar 

a UBS mais próxima, que se encontra a 1,5 km de distância, e sem acesso 

direto via transporte público devido ao pátio da CPTM, que se configura 

como uma barreira urbana. A falta de espaços de lazer para as crianças 

continua sendo uma preocupação.

Hoje, os moradores da comunidade, em organização com a associa-

ção local e apoio de técnicos voluntários (arquitetos, geógrafos, assisten-

tes sociais, entre outros), estão em processo de elaboração de um Plano 

de Bairro. Constituindo equipe e em fase de mobilização local. Este pro-

cesso marca os primeiros passos para a compreensão aprofundada da 

ocupação e para o diagnóstico das necessidades locais.

PERSPECTIVAS 
A criação de um Plano de Bairro para a Comunidade Bento Bicudo, funda-

mentado em um diagnóstico participativo da população local, desponta 

como uma estratégia essencial para assegurar tanto a permanência quan-

to a melhoria das condições de vida de seus moradores. A partir de um 

planejamento insurgente, busca-se o fortalecimento da infraestrutura, a 

garantia do direito à moradia e a implementação de políticas de inclusão 

social. Este enfoque se contrapõe ao planejamento urbano tradicional, 

historicamente marcado pela centralização e pela exclusão de comunida-

des periféricas, ao adotar práticas de gestão democrática e participativa.

O Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001), enquanto marco regulatório 

do planejamento urbano brasileiro, reforça o princípio da gestão demo-

crática e a necessidade de inclusão popular na formulação e execução de 

políticas urbanas. Esse instrumento prevê mecanismos que asseguram a 
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participação de diversos segmentos da sociedade, como órgãos colegia-

dos, consultas públicas e iniciativas populares. Tais disposições eviden-

ciam o potencial transformador de Planos Diretores que incorporem de 

forma efetiva a colaboração dos atores sociais tradicionalmente excluídos, 

promovendo um urbanismo mais inclusivo e alinhado ao direito à cidade, 

conforme a lógica proposta por Henri Lefebvre.

Nessa perspectiva, o direito à cidade, como proposto por Lefebvre, 

transcende o simples acesso aos recursos urbanos, reivindicando a possi-

bilidade de reinventar os espaços urbanos em consonância com os dese-

jos coletivos mais profundos. A política urbana, nesse contexto, não pode 

ignorar a “dimensão corpórea” — o desejo humano que conforma e confi-

gura o cotidiano — e deve considerar o projeto da cidade como projeto do 

humano (Claro et al., 2019). Essa abordagem sugere que o direito à cidade 

é também um direito de transformação coletiva, um poder compartilhado 

de reimaginar os espaços urbanos além das lógicas de rentabilidade e se-

gregação socioespacial características das políticas neoliberais.

Para enfrentar a hegemonia dessas políticas, uma alternativa possí-

vel está na consolidação de práticas de democracia participativa, como 

evidenciado nas experiências de orçamento participativo em Porto Alegre 

e Belo Horizonte ou na descentralização do planejamento em Kerala, na 

Índia (Claro et al., 2019). Essas práticas exemplificam formas de engaja-

mento que superam o voto como expressão central de participação, pro-

movendo um urbanismo colaborativo e reflexivo. Assim, a democracia 

participativa emerge como um instrumento em construção, apto a repen-

sar a convivência social e a mobilização coletiva no planejamento das ci-

dades, alinhando-se à necessidade de reapropriação do espaço urbano 

pela população.

A proposta de um Plano de Bairro participativo, como o pensado 

para a comunidade Bento Bicudo, encontra respaldo direto no Estatu-

to da Cidade, que prevê a iniciativa popular como um dos instrumentos 

fundamentais para a formulação de planos, programas e projetos de de-

senvolvimento urbano (Art. 43, IV). Essa prerrogativa reforça o papel ativo 

da população na construção de políticas urbanas, permitindo que comu-

nidades como Bento Bicudo não sejam apenas receptoras, mas também 

protagonistas na definição de diretrizes que impactam diretamente seus 

territórios. Nesse contexto, a mobilização social e a organização coletiva 

ganham centralidade, garantindo que as demandas locais, como moradia 

digna, infraestrutura adequada e a preservação de identidades culturais, 

sejam efetivamente incorporadas ao planejamento urbano. Essa aborda-
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gem fortalece o princípio da gestão democrática, promovendo a inclusão 

de segmentos historicamente marginalizados e ampliando a capacidade 

transformadora das políticas públicas no enfrentamento das desigualda-

des socioespaciais.

No caso da comunidade Bento Bicudo, situada na Zona oeste de São 

Paulo, o desenvolvimento de um Plano de Bairro insurgente poderia repre-

sentar um avanço significativo na aplicação prática dessas diretrizes. Ex-

periências anteriores, como nos bairros Casa Amarela (Recife) e 2 de Julho 

(Salvador), demonstram que a mobilização popular é um elemento crucial 

para apropriar-se do processo de planejamento e construir propostas viá-

veis e representativas. Tais iniciativas ilustram o potencial do planejamento 

participativo em atender às demandas reais da população, confrontando 

os efeitos da especulação imobiliária e da elitização dos espaços urbanos.

Além disso, a promoção de um Plano de Bairro para Bento Bicudo 

reflete a articulação entre os objetivos previstos no Estatuto da Cidade e 

as demandas específicas da comunidade. A gestão democrática, confor-

me estabelecida no Art. 43 da legislação, exige que instrumentos como 

audiências públicas e conferências sejam utilizados para garantir que as 

demandas da população sejam incorporadas ao processo de planejamen-

to. Assim, a organização de coletivos comunitários, integrando lideranças 

locais, técnicos e associações de bairro, é essencial para articular reivindi-

cações que abrangem habitação, transporte e segurança, bem como para 

preservar o pertencimento territorial e cultural da comunidade.

Reconhecer e legitimar essas demandas junto ao poder público é 

uma etapa desafiadora, mas essencial. Conforme apontado por Antonello 

(2023), a efetiva implantação de um planejamento participativo requer 

não apenas a formulação de propostas, mas também o controle popular 

sobre a gestão e execução das políticas. Nesse sentido, o Plano de Bairro 

insurgente para Bento Bicudo emerge como uma oportunidade para res-

significar o papel da comunidade no espaço urbano, transformando seus 

moradores em protagonistas do planejamento e da execução de ações 

que moldarão seu território. Essa perspectiva se alinha ao entendimento 

de que superar o plano diretor tradicional e promover práticas participati-

vas deliberativas, e não apenas representativas, é um desafio que exige a 

conscientização da sociedade sobre o valor da participação popular, como 

argumentado na literatura especializada sobre as potencialidades do pla-

nejamento participativo no Brasil.

Além disso, o Plano de Bairro insurgente não se limita a assegurar me-

lhorias concretas nas condições de vida da comunidade, mas fortalece sua 
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identidade coletiva e sua posição no tecido urbano, contribuindo para o 

direito à cidade e para a ampliação da eficiência econômica e gerencial 

dos recursos públicos. Nesse sentido, a participação social assume um ca-

ráter pedagógico e transformador, conforme demonstrado em experiên-

cias como o orçamento participativo porto-alegrense, destacando a rele-

vância do controle social na aplicação das propostas, tal como defendido 

no contexto do plano diretor municipal de Londrina.

Dessa forma, a análise e a prática de planos diretores participativos 

e de gestões orçamentárias democráticas representam uma oportunida-

de para enfrentar as persistentes desigualdades socioespaciais no Brasil. 

A replicação de experiências exitosas, como a de Bento Bicudo, pode fo-

mentar debates e ações que explorem as reais potencialidades da legis-

lação urbana, promovendo sua legitimidade junto à sociedade e, conse-

quentemente, reforçando a gestão democrática consagrada pelo Estatuto 

da Cidade.

CONCLUSÃO
A análise do Plano Regional da Lapa e sua relação com a Comunidade 

Bento Bicudo evidencia a urgência de políticas públicas mais inclusivas e 

voltadas à realidade das populações vulneráveis. A implementação de um 

Plano de Bairro participativo pode não apenas assegurar o direito à mora-

dia, mas também servir como um modelo para outras áreas em situação 

similar na cidade de São Paulo.

Os conflitos fundiários envolvendo a ocupação Bento Bicudo demons-

tram a complexidade dos interesses dos diversos atores envolvidos: os 

moradores, as instituições locais (como a Polícia Federal) e o poder públi-

co. A disputa judicial pelo terreno e os múltiplos planos urbanos propostos 

para a região parecem não contemplar plenamente as necessidades da 

comunidade. Por um lado, encontram-se duas ocupações distintas, situa-

das em uma área de ZEIS 1, além de um terreno originalmente destinado 

à prática esportiva, que, ao longo dos anos, se tornou o centro da vitalida-

de social da comunidade. Por outro lado, há o interesse institucional de 

transformar o terreno em um equipamento moderno de lazer e esporte. 

Ao mesmo tempo, os planos urbanísticos formulados pelo poder público 

não propõem soluções que mitiguem os conflitos ou promovam uma re-

solução harmoniosa que concilie os interesses e as necessidades do terri-

tório, sem desconsiderar a importância de transformações e o desenvol-

vimento urbano. Esses planos frequentemente ignoram ou subestimam 

a comunidade, deixando-a vulnerável as incertezas quanto ao seu futuro.



Da insuficiência dos instrumentos à construção coletiva

39

Nesse contexto, o Plano de Bairro emerge como um instrumento de 

empoderamento comunitário, ao oferecer um diagnóstico detalhado da 

população local e um norteador de ações que possam alinhar as deman-

das da comunidade, visando desenvolvimento urbano de forma equilibra-

da e justa.
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RESUMO
Este artigo investiga os Planos Regionais das Subprefeituras, previstos no 

Plano Diretor Estratégico de São Paulo (Lei nº 16.050/2014), como meca-

nismos para a co-criação do espaço urbano e promoção de dinâmicas edu-

cativas locais. A análise se aprofunda no Plano Regional da Subprefeitura 

da Vila Mariana, com foco no perímetro do “Bairro Universitário Cultural”, 

para examinar a relação entre educação e arquitetura proporcionada por 

esse instrumento urbanístico. A pesquisa discute como esses planos po-

dem fomentar a alfabetização urbanística e a cidadania, contribuindo para 

a formação de um ambiente mais inclusivo e participativo. A análise se 

insere no contexto de uma cidade educadora, onde o espaço público e as 

políticas urbanas são vistos como instrumentos para o aprendizado e o 

fortalecimento do tecido social.

Palavras-chave: cidade educadora, espaço público, plano de bairro, urba-

nismo, processos participativos. 
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INTRODUÇÃO 
O advento da mentalidade pós-moderna, a partir da segunda metade do 

século XX, está intrinsecamente relacionado aos avanços tecnológicos que 

transformaram profundamente as dinâmicas de trabalho, poder, comuni-

cação e a relação do indivíduo com o meio. As mudanças paradigmáticas 

desencadeadas desde então impactaram diversas áreas do conhecimento 

e campos de atuação, influenciando, de forma particular, o modo como 

os indivíduos interagem com o espaço urbano e as práticas educacionais 

(Harvey, 1990; Bauman, 2001).

Nesse contexto, o filósofo e conselheiro de educação da Catalunha, 

Joan Manuel del Pozo, identifica transformações qualitativas como a cres-

cente digitalização de processos manuais, a virtualização progressiva da 

existência, a mercantilização dos espaços urbanos, o bombardeio diário 

de imagens, a espetacularização da vida cotidiana, o individualismo exa-

cerbado e a competitividade. Além disso, destaca o aumento da sensação 

de medo e violência nos espaços públicos, bem como a busca constante 

por enclausuramento e proteção, que culminam em cenários de segrega-

ção socioespacial, afastando as pessoas dos espaços de convivência e di-

versidade nas cidades (Del Pozo, 2013).

Diante deste cenário, educadores, urbanistas, filósofos e sociólogos 

passaram a propor novas formas de aproximar a educação e a cidade, 

buscando, nesses campos do conhecimento, diálogos que fossem ao en-

contro das dinâmicas sociais emergentes. Alguns teóricos se dedicam a in-

vestigar os elementos propulsores da cidadania tanto na educação quan-

to nos espaços públicos, partindo da premissa de que a articulação entre 

esses aspectos pode atuar como agente de transformação social, capaz de 

mitigar os distúrbios da sociedade pós-moderna e promover condições de 

vida mais sustentáveis e inclusivas (Lefebvre, 1968; Giddens, 1991).

Dentro dessa perspectiva, Joan Manuel del Pozo argumenta que o am-

biente urbano em si constitui um espaço de aprendizagem. Ele ressalta 

que é na cidade que ocorrem as ações humanas, tanto individuais quanto 

coletivas, que inevitavelmente envolvem a assimilação de valores, sejam 

eles educativos ou deseducativos. Para del Pozo, nenhuma ação humana é 

neutra em relação ao desenvolvimento dos que a presenciam, o que con-

fere à cidade um papel pedagógico fundamental (Del Pozo, 2013).

Ademais, del Pozo sugere que uma cidade pode se tornar intencional-

mente educadora ao adotar a educação como eixo estruturador de suas 

políticas públicas. Isso implica em maximizar os impactos positivos das 
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ações humanas, promovendo o potencial dessas interações para estimu-

lar a cidadania. Para que tal projeto seja viável, é necessário que as preo-

cupações educativas, tradicionalmente restritas às instituições de ensino, 

sejam internalizadas de forma coletiva, permeando as demais funções da 

cidade, como as esferas econômica, social, política e de prestação de ser-

viços (Del Pozo, 2013).

A ideia de uma cidade intencionalmente educadora foi primeiramente 

articulada por Edgar Faure e colaboradores na obra Aprender a ser (1972), 

publicada pela UNESCO. Décadas mais tarde, após a Câmara Municipal 

de Barcelona adotar essa abordagem, a proposta ganhou relevância com 

a criação da Associação Internacional de Cidades Educadoras (AICE) em 

1990. O conceito foi formalmente difundido durante o Primeiro Congresso 

Internacional de Cidades Educadoras, realizado em Barcelona, que reuniu 

intelectuais e políticos de diferentes países, consolidando o movimento 

global em torno da relação entre educação e espaço urbano.

Os espaços urbanos — ruas, calçadas, parques, edifícios religiosos e 

outros elementos do ambiente construído — são, nesse sentido, apropria-

dos pela “comunidade educadora”, que enxerga neles um processo contí-

nuo de aprendizagem informal. Assim, o planejamento territorial assume 

um papel educacional, proporcionando experiências urbanas saudáveis e 

democráticas que contribuem para a formação cidadã. Como afirma Ga-

dotti (2006, p. 2), “A escola deixa de ser um lugar abstrato e se insere defi-

nitivamente na vida da cidade, ganhando, com isso, uma nova dimensão 

como território de construção da cidadania.” 

À luz dessas discussões nos campos da Arquitetura e Urbanismo e da 

Educação, o presente artigo explora os Planos Regionais das Subprefeitu-

ras, ferramentas urbanísticas previstas no Plano Diretor Estratégico de São 

Paulo (Lei nº 16.050/2014), como um instrumento de co-criação do am-

biente urbano e potencializador de dinâmicas educativas em escala local, 

podendo cooperar para a alfabetização urbanística e a formação cidadã 

por meio de processos participativos.

ESPAÇO PÚBLICO E EDUCAÇÃO EM FOCO
Com o avanço da urbanização, impulsionada pela industrialização e pelo 

fortalecimento do capitalismo, as cidades se tornam o foco central de di-

versos campos do conhecimento, como sociologia, filosofia, educação e 

arquitetura. Esses campos, ao estudar a cidade, buscavam compreender 

a crise de representação que permeia o mundo ocidental. A partir dessa 

análise, visava-se construir novas realidades e intenções que ressignificas-
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sem a experiência urbana, tornando-a mais adaptada às transformações 

tecnológicas, às aspirações coletivas e às dinâmicas próprias da contem-

poraneidade. O objetivo era, essencialmente, criar cidades mais agradá-

veis e inclusivas para todos.

É nesse contexto que surgem os movimentos de defesa do direito à ci-

dade e o fortalecimento das discussões sobre o espaço público. O espaço 

público, essencial para a formação das cidades ocidentais, se estabelece 

como o lugar da troca e da convivência, onde se expressam tanto o indi-

vidual quanto o coletivo. Ele é o palco para o intercâmbio social, político 

e econômico, a memória urbana, os monumentos e os marcos históricos. 

No espaço público, o privado encontra o social e o poder público, possibi-

litando uma comunicação mais democrática entre essas três instâncias.

Richard Sennett (1988) define o espaço público como o lugar onde o 

encontro com o Outro é possível, caracterizando esse encontro como a 

essência da civilidade. Segundo o autor, é nesse espaço de interação que 

o indivíduo aprende comportamentos, normas, regras, papéis sociais e 

padrões de comportamento. Esses códigos sociais, apesar de não estarem 

formalmente escritos, regem a vida em sociedade e permitem ao indiví-

duo desempenhar seu papel dentro do contexto urbano.

Essa caracterização do espaço público traz à tona uma ideia central: 

a cidade educa. Quando Sennett afirma que é na cidade que o indivíduo 

aprende uma série de comportamentos sociais, percebe-se que esse 

aprendizado não ocorre necessariamente de maneira formal ou sistema-

tizada. Ao contrário, é majoritariamente informal ou não formal, aconte-

cendo por meio das diversas interações que o indivíduo estabelece com o 

Outro e com o ambiente, como descrito por Dewey (1976) em sua análise 

da experiência no contexto educacional.

No contexto do aprendizado urbano, o elemento mediador da edu-

cação não é necessariamente um professor. Na maioria das vezes, essa 

mediação ocorre por meio do poder público, que, por intermédio de po-

líticas públicas, regula a relação do indivíduo com o ambiente urbano. 

Essa perspectiva é alinhada ao pensamento do político catalão Jordi He-

reu (AICE, 2012), que vê a cidade como uma gestora e transmissora dos 

valores fundamentais da sociedade. A forma como a cidade organiza suas 

atividades e funções, a qualidade e a distribuição equitativa de serviços 

públicos — como transporte, saúde, educação, lazer e cultura —, a exe-

cução integrada dos projetos urbanos, o cuidado com ruas e calçadas, 

bem como a interação entre a administração pública e a coletividade, são 

fatores que moldam diretamente a experiência do indivíduo no espaço 
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urbano. Esses elementos concretos e simbólicos refletem os valores es-

senciais da cidade.

Dentro dessa trama urbana, o espaço público surge como o palco 

onde esses valores se manifestam de maneira mais clara e acessível para 

aqueles cidadãos que os observam atentamente. Ele é a vitrine dos princí-

pios que orientam a organização social, a convivência e a equidade dentro 

da cidade.

Contudo, para que os indivíduos possam “ler” a cidade e compreen-

der seus valores, é necessário um aprendizado específico. É preciso saber 

interpretar os signos, símbolos, mitos, a história e a memória presentes 

no espaço público. O desafio que se coloca — a partir do reconhecimento 

de que o indivíduo precisa desenvolver a capacidade de ler a cidade para 

aprender com a experiência urbana — é o de compreender, enquanto so-

ciedade e por meio dos instrumentos e ferramentas existentes no contexto 

local, como promover uma educação urbana que não apenas instrua so-

bre a dinâmica social e espacial da cidade, mas também prepare os indiví-

duos para uma participação ativa e crítica na vida pública.

Ao encontro dessas ideias que permeiam o campo do urbanismo e da 

educação no século XXI, o Plano Diretor Estratégico (PDE) da cidade de São 

Paulo de 2014 (Lei 16.050/2014) previu instrumentos de planejamento ur-

bano complementares e diversos ao Zoneamento, os Planos Regionais das 

Subprefeituras (PRS). Esses Planos visam estreitar a relação entre o poder 

público e a sociedade no âmbito do planejamento urbano local, além de 

evidenciar projetos de espaços públicos e adequar as políticas urbanas às 

demandas específicas de cada bairro. A proposta também visou articular 

políticas intersetoriais no território e promover dinâmicas mais participa-

tivas de intervenção urbana, incentivando o diálogo e a colaboração entre 

os diversos atores envolvidos (Gonçalves; Meyer, 2017). Esse instrumento 

está alinhado ao conceito de Cidades Educadoras pois visa à promoção da 

cidadania e da participação coletiva no planejamento urbano das cidades, 

por outro viés, alguns Planos Regionais também apresentam o uso educa-

cional como norteador do planejamento de determinadas áreas.

HISTÓRICO E CONTEXTUALIZAÇÃO
Os PRS, conforme previsto no PDE 2014, são instrumentos de planeja-

mento de maior abrangência territorial, focados em orientar o desenvol-

vimento urbano de média escala. Por conta disso, são articulados junto 

às Subprefeituras de São Paulo e integram o Sistema Municipal de Pla-

nejamento Urbano. Eles se baseiam na definição de Perímetros de Ação, 
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pequenas porções do território com dimensões e características distintas, 

próximas à escala territorial de um Plano de Bairro, delimitadas a partir 

da análise de fatores como a proximidade de equipamentos sociais, den-

sidade demográfica, vulnerabilidade social, relação entre espaços livres e 

bacias hidrográficas, além da morfologia urbana e adequação de sistemas 

de mobilidade (Gonçalves; Meyer, 2017).

A partir da delimitação, essas microrregiões recebem propostas de 

intervenções locais intersetoriais de acordo com as demandas, desejos e 

necessidades identificados para aquele espaço pela população local. Vale 

destacar que os Perímetros não precisam, necessariamente, coincidir com 

as delimitações de distritos ou bairros, podendo, inclusive, se sobrepor en-

tre si, desde que haja compatibilidade entre as intervenções planejadas. 

Apesar disso, nem todo o território precisa ser coberto por eles, pois as 

secretarias municipais mantêm autonomia para atuar fora dessas áreas, 

respeitando diretrizes locais e regionais.

As propostas de planejamento urbano dos PRS são articuladas por 

meio do estabelecimento de estruturas de trabalho. Assim, são as Diretri-

zes Regionais e Macrorregionais que norteiam a elaboração do Programa 

de Metas e dos Planos de Ação das Subprefeituras, cooperando para a ter-

ritorialização das propostas de intervenção. 

Em 2016, a partir do Decreto Municipal Nº 57.537 de 16 de dezembro de 

2016, as 32 subprefeituras da capital paulista definiram e trabalharam um 

total de 380 Perímetros. Em 2020, a coordenação da Secretaria de Governo 

Municipal (SGM) e das Subprefeituras (SMSUB) liderou a elaboração dos 

Planos de Ação das Subprefeituras, contando com o apoio técnico e me-

todológico da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (SMDU), 

além da participação dos Núcleos Regionais de Planejamento (NRP) e dos 

Conselhos Participativos Municipais (CPM). (São Paulo, 2019). 

Os NRP realizaram 32 Oficinas de Planejamento em 2019, utilizando 

como base os Perímetros de Ação definidos nos Cadernos dos Planos Re-

gionais, material elaborado entre 2015 e 2016 por um grupo formado por 

técnicos de secretarias, órgãos, subprefeituras e arquitetos da Faculdade 

de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo.

Assim, a revisão dos Planos Regionais pôde entrar na fase de maior 

participação popular, conforme previsto em legislação. Nesse sentido, al-

guns instrumentos e dinâmicas conformaram a metodologia de participa-

ção, são eles: 

•	 Divulgação dos Cadernos dos Planos Regionais com a análise téc-

nica prévia para a população;
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•	 Realização de Conferências Regionais públicas para apresentação 

explicativa a respeito dos PRS, da função social da cidade e dos 

desafios de âmbito local; 

•	 Oficinas participativas com participação popular e elaboração de 

mapas, discussões e manifestação de ideias em conjunto;

•	 Elaboração de fichas a partir das Oficinas com a sistematização 

das demandas populares; 

•	 Realização de reuniões ordinárias dos Conselhos Participativos das 

Subprefeituras para a realização de apresentações introdutórias;

•	 Discussões recorrentes nos Conselhos Participativos das Subpre-

feituras;

Tais instrumentos permitiram a familiarização com o território por 

parte da população que participou das dinâmicas, além de permitir a co-

leta de informações e questões significativas para os cidadãos que viven-

ciavam os perímetros de intervenção, permitindo o aprimoramento das 

propostas anteriormente elaboradas. 

As dinâmicas acima descritas, entre outros mecanismos de diálogo, 

possibilitam que os moradores tenham voz ativa no processo de planeja-

mento e decisão. Isso reforça a ideia de que o planejamento urbano não 

deve ser uma imposição vertical, mas um processo colaborativo, no qual 

a população desempenha um papel central. Essa interação direta entre o 

governo local e a comunidade visa promover corresponsabilidade e o em-

poderamento social, essenciais para a construção de um espaço urbano 

mais democrático e inclusivo (Maricato, 2014).

O caráter participativo dos Planos está alinhado ao conceito de “pla-

nejamento participativo”, defendido por autores como Carlos Nelson 

Ferreira dos Santos e Ermínia Maricato, que sublinham a importância da 

co-criação do espaço urbano entre o poder público e a sociedade. Marica-

to (2014), em suas discussões sobre urbanização no Brasil, destaca que o 

planejamento participativo fortalece a democracia e melhora a eficiência 

das políticas públicas ao aproximá-las da realidade dos cidadãos. Nesse 

sentido, os PRS podem funcionar como uma ferramenta para a construção 

de uma cidade mais justa e equitativa, onde as decisões sobre o uso do 

solo, mobilidade, habitação e serviços urbanos são tomadas com base nas 

necessidades e percepções dos próprios moradores.

Nesse sentido, os PRS se alinham ao que Santos (1987) chama de 

“produção social do espaço”, onde o espaço urbano é moldado não ape-

nas pelas forças de mercado e pelo Estado, mas também pelos cidadãos 

que nele vivem. Nesse processo, a participação social se transforma em 
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um instrumento essencial para garantir que o planejamento urbano seja 

inclusivo e atenda às reais necessidades da população.

É possível verificar que os PRS em São Paulo propuseram processos 

participativos e possibilitaram dinâmicas entre o poder público e a popu-

lação que geraram aprendizado mútuo: os participantes da sociedade civil 

puderam compreender melhor as estruturas que regem o planejamento 

urbano da cidade e as intervenções nos bairros, enquanto os técnicos e 

funcionários de Prefeitura puderam analisar de perto as questões da po-

pulação e do território.

O Plano Regional desenvolvido pela Subprefeitura da Vila Mariana 

adotou a metodologia descrita acima. Assim, foram delimitados 11 Perí-

metros focais de atuação, dos quais dois se destacaram por seu enfoque 

educacional: o “Bairro Universitário do Hospital São Paulo” e o “Bairro 

Universitário Cultural”, conforme ilustrado na figura abaixo. 

O destaque para a rede educacional, presente no território para a deli-

mitação de perímetro e de propostas, vai ao encontro dos conceitos abor-

dados anteriormente no que diz respeito à aproximação entre o campo 

do urbanismo e planejamento urbano com o campo da educação. Essa 

Figura 01: Perímetros de 
Ação da Subprefeitura da 
Vila Mariana / Fonte: SÃO 
PAULO (Município), 2016, 
p. 26
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abordagem se reflete tanto no caráter participativo do processo, discutido 

no item anterior, quanto nas propostas finais delineadas para esses pe-

rímetros específicos, que serão discutidas de forma pormenorizada com 

ênfase para o “Bairro Universitário Cultural”. 

A delimitação do Perímetro de estudo compreende: 

[...] Parque Ibirapuera, áreas verdes, equipamentos cul-

turais, esportivos e de lazer e seus respectivos entornos e 

equipamentos de educação, em especial, universidades. 

Estão inseridos nesta área os Córregos do Sapateiro, Boa 

Vista, Rodrigo Vieira e Emboaçu, todos canalizados. Nes-

te perímetro estão presentes quatro Estações de Metrô 

da Linha 1 - Azul (Santa Cruz, Vila Mariana, Ana Rosa e 

Paraíso), uma Estação de Metrô da Linha 2 - Verde (Chá-

cara Klabin) e uma futura Estação de Metrô da Linha 5 

- Lilás (AACD Servidor), que se encontra em obras para 

interligação com as Estações Santa Cruz (objeto de obras 

de expansão) e Chácara Klabin. Também estão inseridas 

nesta área quatro favelas, a Mário Cardim, a Sousa Ra-

mos, a Coronel Luís Alves e a Neyde Apparecida Sollitto 

(São Paulo, 2016).

Figura 02: Mapa do “Bairro 
Universitário Cultural” esti-
pulado no perímetro de ação 
da Vila Mariana, no Caderno 
de Propostas dos Planos Re-
gionais das Subprefeituras / 
Fonte: São Paulo (Município), 
2016, pg. 26. 
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A análise técnica presente no Caderno de Propostas dos Planos Re-

gionais (São Paulo, 2016) delineia, como principais objetivos para o pla-

nejamento urbano do perímetro, a qualificação dos espaços públicos, em 

especial a envoltória dos parques; a conservação do patrimônio histórico; 

a recuperação ambiental das áreas verdes e cursos d’agua, com foco na 

drenagem; a melhoria da mobilidade e segurança e, por fim, a regulariza-

ção fundiária. A partir de tais objetivos, foram traçadas 13 diretrizes que 

abordam, especialmente, 3 questões:

1.	 Educacional e Cultural: com a criação de um circuito qualificado, 

arborizado e acessível para conectar áreas verdes, equipamentos 

de cultura, lazer e educação da região. O circuito facilita e incen-

tiva o acesso seguro aos equipamentos já existentes por meio de 

diversos modais de transporte, em especial os não motorizados. 

Além disso, foi proposta a criação de um Território de Interesse da 

Cultura e da Paisagem (TICP), previsto no Art. 314, § 4º do PDE (Lei 

nº 16.050, de 31 de julho de 2014).

2.	 Ambiental: com a adoção de medidas ambientais como amplia-

ção, melhoria, ativação e integração de áreas verdes; melhoria das 

condições de drenagem; revitalização do Largo Ana Rosa; resgate 

da relação com os córregos atualmente canalizados 

3.	 Habitacional: com a melhoria da qualidade de vida nas favelas da 

região e buscando evitar processos de gentrificação. 

Após a elaboração do Caderno, teve início a fase participativa do pro-

cesso de realização do PRS, nela, a população da Vila Mariana apresentou 

alta aderência aos processos quando comparada às demais subprefeitu-

ras. Teve, por exemplo, 56 propostas elaboradas pela sociedade civil, 5º 

maior número da cidade. Entre essas propostas, 31 tinham como foco os 

dois Bairros Universitários da região. 

Entre 2019 e 2020, foi elaborado e divulgado o documento de "Gestão 

da informação e do conhecimento para o planejamento urbano participa-

tivo - Plano de Ação das Subprefeituras de São Paulo", da subprefeitura da 

Vila Mariana, com ações previstas para a territorialização do Programa de 

Metas, tendo como norte o PRS e visando alinhá-lo com o planejamento 

orçamentário. Quadrienalmente as subprefeituras realizam a revisão de 

seus respectivos Planos de Ação, também em busca de alinhar o planeja-

mento urbano ao orçamentário. 

Em 2020 foi realizada a última revisão do Plano de Ação da Subpre-

feitura Vila Mariana, apresentado em audiência pública realizada em 
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13/02/2020. O mapa apresentado para a área de estudo apresentava ações 

focadas, em especial, nas questões de mobilidade urbana.

CONDIÇÃO ATUAL
Para a análise do cenário atual de implantação dos Planos Regionais das 

Subprefeituras é possível identificar uma dificuldade no que tange ao aces-

so à informação. Apesar de a Subprefeitura da Vila Mariana disponibilizar 

algumas documentações a respeito das obras e ações efetivadas para con-

sulta pública online da população, como os documentos “Diálogo Aberto” 

e os “Relatórios de Obras e Ações”, não existe em tal documentação uma 

padronização quanto aos dados de análise de prestação de contas. 

Nos documentos disponibilizados não estão evidenciadas relações 

diretas entre as ações efetivadas pela subprefeitura e as diretrizes estipu-

ladas nos instrumentos participativos de planejamento urbano, tampouco 

é feita a delimitação das ações realizadas em relação aos perímetros dos 

Planos Regionais de Bairro. Além disso, grande parte das obras e ações 

evidenciadas nos documentos está relacionada à zeladoria urbana vista 

em seu sentido mais amplo, como a poda de árvores e a manutenção de 

ruas e calçadas, e não relacionada às diretrizes específicas de cada região. 

Apesar dessa dificuldade, é possível verificar que algumas ações den-

tro do perímetro “Bairro Universitário Cultural” foram executadas entre 

2020 e 2024 como: inauguração da composteira comunitária na Praça 

Kenichi Nakagawa (Subprefeitura Vila Mariana, 2020); obras de recapea-

mento e zeladoria em geral (Subprefeitura Vila Mariana, 2020); plantio 

de 70 mudas de árvores nativas na Praça Soichiro Honda; (Subprefeitura 

Vila Mariana, 2020); requalificação de área pública na Rua Dr. Mário Car-

dim (Subprefeitura Vila Mariana, 2020); revitalização da Praça Monteiro 

Santos em parceria com munícipes frequentadores do local (Subprefei-

tura Vila Mariana, 2021); ações de limpeza de córregos e microdrenagem 

(Subprefeitura Vila Mariana, 2021); revitalização na nascente do Córrego 

do Sapateiro (Subprefeitura Vila Mariana, 20211); revitalização do Largo 

Mestre de Aviz (Subprefeitura Vila Mariana, 2022); revitalização da Praça 

Guté (Subprefeitura Vila Mariana, 2022); fechamento de algumas ruas do 

perímetro para carros todos os domingos e feriados para que as crian-

ças possam brincar na rua à vontade (Subprefeitura Vila Mariana, 2022); 

criação da Feira Cultural do Largo Ana Rosa às quintas e sextas-feiras, 

das 09h às 17h (Subprefeitura Vila Mariana, 2023); criação de Corredor 

Olímpico em homenagem a medalhistas brasileiros e requalificação do 

prédio do Centro Olímpico de Treinamento e Pesquisa (Subprefeitura 
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Vila Mariana, 20242); reforma da Marquise do Parque Ibirapuera (Subpre-

feitura Vila Mariana, 20243).

Não são disponibilizadas informações mais específicas sobre cada 

uma das ações efetivadas, como fotos de antes e depois dos locais, pla-

nilha com valores gastos e serviços contratados, relatórios de acompa-

nhamento das ações e de satisfação dos usuários e tampouco mapas das 

intervenções para que seja possível verificar a territorialização das iniciati-

vas das Subprefeitura em relação ao PRS. 

Para este artigo, foram realizadas visitas presenciais em locais que já re-

ceberam ações da prefeitura e também em alguns edifícios com programas 

culturais, educacionais, além de praças, parques e estações que estão conti-

dos no perímetro do Bairro Universitário Cultural. Muitos desses locais e suas 

proximidades foram citados ou fizeram parte das propostas apresentadas 

pelos representantes da sociedade civil, durante a participação popular na 

elaboração do plano de ação da subprefeitura da Vila Mariana. Em síntese, 

as diretrizes que foram propostas a partir das recomendações trazidas pelos 

participantes (São Paulo, 2019, Quadro 4) foram: “Realizar ações para a ma-

nutenção e qualificação do espaço público de forma a aumentar a segurança 

dos pedestres, por meio da adoção de medidas para acalmamento do trân-

sito, ampliação da infraestrutura cicloviária e a criação de novos corredores 

exclusivos para o transporte público coletivo. Implantação de Corredor Verde 

promovendo a integração entre equipamentos e o sistema de transportes”.

Foi realizada, então, uma aproximação de campo a alguns desses lo-

cais para a observação do estado atual de conservação e andamento das 

propostas mencionadas, assim como elementos diversos, tais como: in-

serção urbana, a condição dos espaços públicos imediatos como calçadas, 

ruas e ciclofaixas, acessos principais e secundários, a cessão de espaços 

de permanência por parte dos edifícios e o percentual de fechamento por 

barreiras como muros e grades. Procurou-se observar, ainda que subjeti-

vamente, a relação de uso desses espaços e edifícios pelas pessoas. 

As idas a campo, ocorridas durante a segunda quinzena de outubro 

de 2024, puderam revelar que a maior parte os espaços públicos imedia-

tos aos edifícios educacionais e culturais do perímetro são absolutamente 

genéricos, isto é, uma continuação de um desenho de cidade que não esti-

mula a permanência do público, reforça barreiras e separações entre usos 

públicos e privados e não contém nenhum tipo de alteração ou interven-

ção oportuna à presença, por exemplo, de estudantes de faixas etárias di-

versas, em plena formação, que poderiam experimentar exercícios diários 

de zeladoria, tolerância, diversidade e cidadania.
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Contrário a isso, o que se observa são espacialidades e comportamen-

tos atrelados à sensação constante de medo e insegurança que regem o 

imaginário dos espaços públicos. Os edifícios educacionais são geralmen-

te protegidos por muros e poucos cedem algum tipo de espaço para inte-

gração ou permanência. Em um dos casos observados, próximo à calçada, 

existe a demarcação de uma fila de carros para que os pais ou responsáveis 

cheguem ao acesso principal do colégio e deixem seus filhos. Há também 

uma presença constante de seguranças em frente a todos esses estabele-

cimentos, monitorando toda e qualquer atividade considerada suspeita. 

Durante a aproximação de campo para este artigo, inclusive, essa aborda-

gem ocorreu algumas vezes.

As estações de metrô da Vila Mariana e Santa Cruz, também visitadas 

presencialmente, apresentaram no perímetro envoltório diversos espa-

ços públicos residuais, que pouco oferecem condições de permanência 

adequada aos usuários. Foram observadas poucas áreas ou mobiliários 

para descanso e permanência, resultando na utilização improvisada de 

canteiros e muretas para essa função e uma forte presença de comércio 

informal disputando os exíguos centímetros existentes nas calçadas e 

acessos. Tanto na estação Vila Mariana quanto na Estação Santa Cruz, 

existem relações diretas, físicas, com alguns dos equipamentos educa-

cionais ou culturais do entorno, porém, com exceção do Shopping Santa 

Cruz, em nenhum dos outros casos pode se dizer que há um projeto de 

integração entre os usos.

Algumas praças visitadas, que passaram por ações da subprefeitu-

ra, possuem equipamentos e mobiliários para descanso e estão em bom 

estado de conservação geral. Alguns casos como a Praça Soichiro Honda 

possuem acesso dificultado e condição de permanência um pouco com-

prometida, já que estão ilhadas por vias de alto tráfego e ruído intenso. A 

Praça Keinichi Nakagawa, apesar de também possuir uma inserção urbana 

dificultada pelas mesmas condicionantes, apresenta uma gestão e zela-

doria compartilhadas com a comunidade, muito a partir da compostagem 

comunitária. Os mobiliários para permanência e descanso possuem pro-

postas específicas e autorais, que reforçam ainda mais a identidade e a 

relação com as pessoas que a utilizam.

O Largo Mestre de Aviz configura um dos melhores exemplos visitados 

e permanece em ótimo estado de conservação, com equipamentos diver-

sos para descarte de lixo, descanso e permanência. Sua inserção urbana 

é bastante vantajosa, em frente ao Hospital do Servidor Público Estadual, 

e circundado por residências que utilizam o espaço também como atalho 
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urbano. Encontra-se contígua à Praça Professor Rossini Tavares Lima, for-

mando um eixo verde que desemboca no portão de acesso número 5 do 

Parque do Ibirapuera.

A Praça Monteiro dos Santos, como citado anteriormente, passou por 

uma transformação em parceria com a comunidade local, o que lhe confe-

re características específicas e um processo de utilização e zeladoria que, 

apesar de um desgaste natural de utilização, são bastante perceptíveis 

pela observação de campo. Aqui talvez tenhamos o exemplo que mais se 

aproxima do conceito norteador deste artigo, o espaço público educador, 

co-criado entre poder público e sociedade civil. Entre as iniciativas tra-

zidas pela comunidade, está o emplacamento das espécies das árvores, 

casas para passarinhos, com os nomes de seus escultores, doadas pelo 

projeto “Ninho de Pássaros”, e uma casinha de livros onde os moradores 

locais podem realizar trocas, ou apenas deixar livros para apreciação de 

quem quiser utilizá-los. Essa iniciativa passou a fazer parte do projeto de 

educação ambiental “Lendo na Praça”.

As calçadas e ciclofaixas observadas durante todo o percurso reali-

zado durante a aproximação de campo do Bairro Cultural Universitário 

possuem leituras diversas. Apesar de alguns bons exemplos, as calçadas 

seguem, em maioria, as características observadas em grande parte dos 

bairros, como falta de manutenção, insegurança ao caminhar e dimensões 

muito aquém do necessário para sua plena utilização. O improviso é cons-

tante e visível pelo posicionamento aleatório de canteiros e mobiliários ur-

banos, que disputam espaço com transeuntes e comerciantes informais. 

As ciclofaixas ocupam espaços quase sempre adaptados e dividem lugar 

com ruas e avenidas que, na maior parte, não oferecem condições segu-

ras para os ciclistas. Observa-se também a necessidade de ampliação da 

malha cicloviária, mencionada durante o processo de escuta participativa, 

e interrupções nos circuitos existentes, como logo à frente do shopping 

Santa Cruz com a passagem da ciclofaixa que vinha protegida no canteiro 

central, para a lateral da avenida Domingos de Morais.

A visita ao local e a análise de todo o acervo documental produzido 

nas diversas fases do PRS, à luz do conceito de Cidade Educadora, suge-

rem que esse instrumento urbanístico tem potencial para ampliar a apren-

dizagem urbana, criar mais espaços públicos de qualidade e ganhar maior 

efetividade em suas propostas. Isso seria possível com um maior engaja-

mento da comunidade local em todo o processo, ou seja, por meio de uma 

participação mais ativa e incentivada, seja pela mobilização popular, insti-

tucional ou por estímulos promovidos pela Subprefeitura.
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PERSPECTIVAS
O Estado que se volta às necessidades do povo e que cria experiências mais 

educativas para todos na vivência da cidade é aquele que se reformula 

para promover dinâmicas que possibilitam maior controle democrático 

do povo, e não de uma pequena parte da população. Esse direcionamen-

to pode ser observado em diferentes níveis de governo (Federal, Estadual 

e Municipal), através de políticas públicas, da oferta de serviços e equipa-

mentos públicos e da disposição em ouvir diversos grupos e desenvolver 

propostas colaborativas. Jaqueline Moll (AICE, 2013) destaca que a Prefei-

tura pode assumir um papel pedagógico relevante, atuando como articu-

ladora de forças sociais, financiadora de ações que atendam às demandas 

dessa nova intencionalidade e mediadora de interesses muitas vezes diver-

gentes, especialmente em relação à ocupação do espaço público.

Nos últimos anos, a governança urbana tem se caracterizado por uma 

crescente integração entre poderes públicos (em diferentes níveis, como 

local, metropolitano, regional, nacional e supranacional), organizações 

da sociedade civil (como câmaras de comércio, sindicatos, igrejas, insti-

tuições educacionais e de pesquisa, organizações comunitárias e ONGs) e 

interesses privados (sejam corporativos ou individuais). Essa colaboração 

busca conciliar os interesses de cada grupo, a fim de gerir o desenvolvi-

mento urbano de maneira mais eficaz (Harvey, 2014).

Esse padrão de gestão colaborativa pode ser identificado nos Planos 

Regionais de Subprefeituras propostos no Plano Diretor Estratégico do Mu-

nicípio de São Paulo (2014), conforme explorado ao longo deste artigo. Nes-

se sentido, sob a perspectiva da aproximação entre educação e urbanismo, 

em especial diante das ideias defendidas pela Associação Internacional de 

Cidades Educadoras, os PRS se demonstram instrumentos urbanísticos de 

caráter participativo, intersetorial e documental cuja metodologia de ela-

boração pode induzir a aprendizagem e a ação dos indivíduos no território, 

além de apresentar o uso educacional como norteador de algumas propos-

tas de intervenção, conforme verificado em dois perímetros delineados na 

subprefeitura da Vila Mariana, o “Bairro Universitário do Hospital São Pau-

lo” e, com maior ênfase, o “Bairro Universitário Cultural”. 

Nesse sentido, algumas iniciativas por parte de faculdades localiza-

das dentro do perímetro estudado neste artigo vão ao encontro da ideia 

de Aprendizagem Urbana e demonstram a inclusão da perspectiva de 

estudantes e da comunidade local.  No dia 9 de maio de 2024, durante a 

17ª edição do evento INOVAE no Centro Universitário FIAM-FAAM, o pro-

cesso de tombamento da Chácara das Jaboticabeiras foi tema central de 
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uma palestra realizada no campus Vila Mariana. Com o título “A Cidade 

que queremos: Debate sobre o processo de tombamento da Chácara das 
Jaboticabeiras”, o evento contou com a participação da Associação de Mo-
radores da Vila Mariana (AVM) e do Coletivo Chácara das Jaboticabeiras. As 
arquitetas Eliana Barcelos e Beta Carvalho apresentaram os valores histó-
ricos, sociais e ambientais do território, discutindo os desafios jurídicos e 
técnicos relacionados à Resolução CONPRESP 3/21, que efetivou o tomba-
mento em 2021, mas ainda apresenta contradições quanto à preservação 
e possíveis transformações urbanísticas. A palestra destacou a luta contí-
nua para impedir a verticalização da Quadra 035, reforçada por esforços 
do Ministério Público e ações comunitárias (AVM, 2014)

Outro exemplo de iniciativa educativa ocorreu nos dias 15 e 16 de maio 
de 2024, no curso de Arquitetura e Urbanismo do Centro Universitário Be-
las Artes, que promoveu um ciclo de debates sobre o PDE de São Paulo, 
abordando sua revisão recente e os desafios urbanos atuais. No primeiro 
dia, o foco foi nos instrumentos do PDE e suas implicações após uma déca-
da, com apresentações de especialistas como Nabil Bonduki e João Meyer, 
que discutiram diretrizes urbanas, participação popular e desafios, como 
o desenvolvimento orientado para o transporte e habitação de interesse 
social. Representantes de coletivos civis, como Pró-Pinheiros e Associação 
dos Moradores da Vila Mariana, destacaram a preservação de memórias 
locais, controle do impacto de urbanizações e a defesa de patrimônios cul-
turais e ambientais. No segundo dia, o debate aprofundou as conquistas 
e dificuldades na revisão do PDE de 2023, incluindo a expansão da Zona 
Eixo de Estruturação Urbana (ZEU), os impactos em áreas de preservação 
e a necessidade de melhorias na gestão pública para a efetivação de ins-
trumentos como os Planos Regionais e a consulta popular.

Complementando o evento, foi realizado um concurso acadêmico, 
“Charrete”, no qual estudantes elaboraram diretrizes para um Plano de 
Bairro na Vila Mariana. Entre as propostas apresentadas, destacaram-se 
soluções para drenagem urbana, corredores verdes, habitação social e in-
tegração de patrimônios tombados. O grupo vencedor abordou o eixo do 
córrego Sapateiro, propondo o zoneamento de transição entre áreas urba-
nas e vilas, parques lineares e conexões com patrimônios culturais como a 
Cinemateca. As discussões ressaltaram a importância de estratégias locais 
baseadas na natureza, mobilidade sustentável, hortas urbanas e comércio 
em calçadas estreitas, contribuindo para um planejamento urbano mais 
inclusivo e sustentável. O evento foi valorizado pela troca de ideias entre 
acadêmicos, sociedade civil e especialistas, ampliando o debate sobre os 
desafios e o futuro da cidade de São Paulo (AVM, 2024).
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Apesar dos exemplos positivos que denotam o avanço do diálogo 

entre os campos da educação e do planejamento urbano como parte do 

desenvolvimento de uma aprendizagem na cidade e pela cidade, a análi-

se da territorialização das propostas elaboradas nos Planos ao longo do 

tempo ainda é precária. 

Faltam documentações de acesso público que promovam a transpa-

rência entre as ações anuais efetivadas pela Subprefeitura da Vila Mariana 

e as diretrizes delineadas no PRS. Ao analisarmos os relatórios de ações 

disponibilizados, é possível verificar que são poucas as intervenções que 

se comunicam com as diretrizes do PRS, a maior parte delas segue rela-

cionada à zeladoria e manutenção de áreas públicas, que detém a maior 

parte do orçamento e também das especificações descritas nos relatórios. 

O processo participativo está melhor documentado na fase inicial, de 

elaboração dos Planos do que nas fases subsequentes, de desdobramento 

dos Planos de Ação das Subprefeituras de implementação das interven-

ções no território. A participação da população, quanto mais articulada, 

mediada e documentada pela Subprefeitura em todas as fases que com-

põem e efetivação do PRS, mais fértil para o enriquecimento das potencia-

lidades educativas e participativas desse instrumento urbanístico. 

Fragilidades na proposta do PRS já haviam sido identificadas por Gon-

çalves e Meyer (2017), como a necessidade de integração com o ciclo orça-

mentário, de participação ativa da população para ativação dos Perímetros de 

Ação, de fortalecimento dos Conselhos Participativos Municipais para cobrar o 

poder público quanto ao atendimento das prioridades locais nos orçamentos. 

Além dos desafios já elencados, foram observadas lacunas no diálogo 

entre as diversas escalas territoriais (Cidade, Subprefeitura e Bairro) e suas 

respectivas ferramentas de planejamento urbano e captação de recursos. 

As dissonâncias entre a escala macro (PDE), média (PRS) e micro (Períme-

tro de Ação) dificultam o desenvolvimento dos instrumentos que viabili-

zam a territorialização das propostas: projeto arquitetônico, desenho ur-

bano e cronograma de execução alinhado ao planejamento orçamentário. 

CONCLUSÃO
Atualmente é possível ver a abordagem do direito à cidade em plena ativida-

de, difundida mundialmente, dentro da academia, dos partidos políticos e 

políticas públicas, em associações internacionais como a UNESCO e a AICE, 

na pauta de movimentos sociais e em legislações. Ao encontro dessa ideia, 

Bauman (2001) reforça que o papel da teoria crítica na atualidade deve dei-

xar de ser a defesa do privado contra o domínio do Estado, para tornar-se 
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uma defesa do bem comum, preocupada em devolver a armadura protetora 

da cidadania que é o espaço público e, com isso, propiciar ao indivíduo as 

capacidades e interesses do cidadão, ou seja, formar para a cidadania.

A reflexão acadêmica sobre determinadas práticas que possibilitam 

maior acesso da população ao planejamento urbano das cidades, aumen-

tando a noção de “direito à cidade”, pode cooperar no aprimoramento dos 

processos de participação, inclusão, educação urbana e construção de um 

território que reflita os anseios e necessidades da população que o vivenciam. 

No caso dos PRS, o presente artigo buscou analisar a metodologia partici-

pativa proposta em sua concepção e o desenvolvimento das propostas formu-

ladas a partir de tal metodologia, relacionando os ideais que conformam o ins-

trumento urbanístico com a ideia de cidade educadora e de educação urbana. 

A partir dessa relação, foram identificadas potencialidades, perspectivas e 

fragilidades no processo de territorialização das diretrizes estipuladas nos PRS 

no que tange à aproximação entre os campos do urbanismo e da educação. 

Assim, foi possível verificar que os PRS servem como instrumento de 

diálogo e pactuação entre governo e sociedade, contribuindo para melho-

rar a gestão pública e a qualificação das intervenções urbanas, entretanto, 

podem e devem ser aprimorados ao longo do tempo para o fomento de 

uma cidade mais justa, inclusiva e educativa. 
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RESUMO
O presente estudo busca contribuir com as questões ligadas à inovação 

no planejamento urbano, apresentando algumas potencialidades pre-

sentes nos processos comunitários ou populares. Podemos afirmar que 

experiências espontâneas de planejamento potencializam a interconexão 

entre inovação e urbanismo, combatendo a segregação, fortalecendo o 

conceito de direito à cidade e ampliando a noção de gestão democrática. 

Assim, este artigo objetiva apresentar e a experiência de cidadania ativa 

no planejamento urbano do GBJ - Grande Bom Jardim, na cidade de For-

taleza, CE, sem a pretensão de exaurir o tema e o aprendizado resultante. 

A metodologia desta pesquisa, de natureza qualitativa — exploratória — 

interpretativa, adota, para recorte conceitual de análise, o esquema de 

“projeto local” da abordagem territorialista para compreensão do territó-

rio e promoção do “desenvolvimento local” (Magnaghi, 2012). Serão ob-

servadas também, por meio de entrevistas, as formas de materialização 

da inovação social presentes nas práticas de engajamento civil no Bom 

Jardim (Orioli, Massari, 2023). Como resultado, observamos um olhar al-

ternativo para o planejamento urbano através das inovações da autoges-

tão comunitária observadas na atuação da Rede DLIS, com estratégias tra-

çadas localmente, na procura por oportunidades para o empoderamento 

e a governança local, bem como para a pesquisa acadêmica sobre plane-

jamento territorial.

Palavras-chave: planejamento urbano, inovação, rede DLIS, Grande Bom 

Jardim, Fortaleza.
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INTRODUÇÃO 
A segregação urbana e o direito à cidade são questões amplamente es-

tudadas no urbanismo brasileiro. Nesse universo científico, algumas in-

vestigações se aprofundam em estudos sobre as formas de apropriação e 

intervenção autônoma nos territórios, na busca por maior compreensão 

sobre novas formas de governança local com potencial de superação das 

injustiças espaciais. 

Podemos afirmar que experiências espontâneas de planejamento ur-

bano potencializam a interconexão entre inovação e urbanismo, comba-

tendo a segregação, fortalecendo o conceito de direito à cidade e amplian-

do a noção de gestão democrática. Isso se dá através da consolidação, ao 

longo do tempo, dos sistemas territoriais (Raffestin, 1993), resultado do 

sentimento coletivo de pertencimento ao espaço urbano pela população 

local. A ideia do “sentido de lugar” avança, assim, da noção comum de 

placemaking em direção ao conceito mais profundo de place awareness, 

coscienza di luogo ou consciência do lugar (Magnaghi, 2012). 

Em vista dessa inovação latente oriunda dessa apropriação urbana 

coletiva, Orioli e Massari (2023, p. 51) identificam alguns dos elementos 

necessários à “geração criativa de lugares”: a) a identificação de interesses 

individuais com potencial para se converterem em coletivos; b) o anseio 

de responder às necessidades locais, como aquelas de ordem de mani-

festação sociocultural, ou ligadas aos cuidados, à assistência, à economia 

local e à solidariedade; c) a existência ou disponibilidade de recursos terri-

toriais organizativos, financeiros e/ou políticos-culturais; d) a constituição 

de formas de mobilização e agregação comunitária, como grupos territo-

riais espontâneos, organizações do Terceiro Setor, instituições locais cog-

nitivas (Walliser, 20001 apud Orioli e Massari, 2023), aos quais adicionamos 

os coletivos de associações ligadas ao desenvolvimento local e às infraes-

truturas sociais em rede (Petracca, Gallagher, 2020). 

Essa compreensão, que alia inovação e criatividade ao planejamento 

urbano, apresenta equivalências conceituais com o “retorno do território” 

de Milton Santos (2005), bem como com o de “re-territorialização” de Mag-

naghi e Giusti (1989), posteriormente complementado pela proposta eco-

territorialista de “desenvolvimento local eco-sustentável” (Magnaghi, 1998). 

Diante dessa discussão, este artigo2 objetiva apresentar brevemente 

uma experiência exemplar de cidadania ativa no planejamento urbano do 

GBJ - Grande Bom Jardim3, na cidade de Fortaleza, CE, sem a pretensão 

de exaurir o tema e o aprendizado resultante. Buscamos contribuições 

para o planejamento urbano participativo que ampliem o olhar sobre as 
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formas de engajamento civil para o “fazer” local, ou, no termo de Orioli e 

Massari (2023): para geração criativa de lugares. Como metodologia desta 

pesquisa, de natureza qualitativa — exploratória — interpretativa, adota-

mos, para recorte conceitual de análise, o esquema de “projeto local” da 

abordagem territorialista para compreensão do território como ambiente 

de promoção do “desenvolvimento local” (Magnaghi, 2012). Observamos 

ainda, por meio de entrevistas, algumas das formas elencadas de materia-

lização da inovação social (Orioli, Massari, 2023) presentes nas práticas de 

engajamento civil no Bom Jardim. 

HISTÓRICO E CONTEXTUALIZAÇÃO
A partir do histórico nacional recente, observamos, nos ambientes aca-

dêmicos e no campo popular, a evolução e a crise do modelo recente de 

desenvolvimento urbano brasileiro. Como em várias cidades, a legislação 

de Fortaleza passa a se pautar, principalmente a partir de 2009, pelos prin-

cípios constitucionais de gestão democrática da cidade e de função social 

da propriedade urbana, em consonância com a Carta Magna do país a par-

tir da luta política de um movimento nacional que, desde as décadas de 

1970/1980, almeja a construção de uma nova agenda urbana. 

As forças que construíram a proposta de Reforma Urbana 

fizeram isso [uma nova percepção da realidade urbana, 

geográfica, ambiental] durante pelo menos mais de duas 

décadas. Ganharam adeptos em diversos setores da socie-

dade, construíram uma leitura original sobre a cidade peri-

férica, dando visibilidade ao que era invisível, e uma agen-

da original sobre a reforma urbana (Maricato, 2014, p. 55).

A principal conquista institucional do MNRU — Movimento Nacio-

nal pela Reforma Urbana — é a inserção da Política Urbana Nacional na 

Constituição Federal de 1988 (artigos 182 e 183) com consolidação jurí-

dica a partir da sua regulamentação no Estatuto da Cidade (Lei Federal 

nº 10.257/2001). No PDP-For, ou Plano Diretor Participativo de Fortaleza 

(Lei Complementar nº 062/2009, de 02 de fevereiro), são demarcadas no 

município suas ZEIS — Zonas Especiais de Interesse Social, contemplando 

diversos territórios vulneráveis, entre eles a ZEIS do Bom Jardim.

Contudo, a partir dos anos 2010, os movimentos sociais perdem for-

ça social e política, desmobilizando-se e esvaziando-se na “zona de con-

forto” das conquistas das décadas anteriores. Essa confiança nos espaços 

de participação social institucionais leva à cooptação política (Maricato, 

2014, pp. 90-91) e à multiplicação de inúmeras experiências públicas de 
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pseudoparticipação. Tem papel também a crescente imersão da socie-

dade brasileira na cultura pós-moderna do individualismo e da ilusão do 

“conforto” proporcionado pelo acesso ao consumo. 

Em Fortaleza, essa tendência é marcada pela consolidação de um mo-

delo de gestão municipal voltado aos negócios urbanos e ao city marketing, 

adotando formas de governança associativa em parcerias público-privadas 

como as OUC’s — Operações Urbanas Consorciadas. Autores como Holan-

da, Rosa e Pequeno (2017) e Cavalcanti (2018) apontam que as OUC’s em 

Fortaleza não costumam dispor de formas de controle legal e gestão social 

compartilhada com as comunidades onde atuam. Seus projetos “[...] igno-

ram por completo as comunidades de baixa renda que habitam na área da 

operação e de seu entorno” [tradução nossa] (Holanda et al., 2017, p. 36). 

Diante disso, são frequentes as reações populares frente às lógicas de 

atuação territorial de mercado e de um modelo de gestão pública “de ne-

gócios”, voltado à promoção internacional da cidade, mas que desvalori-

za contextos naturais, culturais e socioeconômicos locais. Se atentarmos 

para as comunidades vulneráveis, formadas em grande parte por uma 

população empobrecida, essa questão agrava-se por colocar em risco a 

sustentabilidade desses territórios e por não aproveitar a energia criativa 

local, importante atributo territorial gerador de inovação. Nesse contexto, 

surgem, nos últimos anos, diversos estudos sobre experiências de autono-

mia e autodeterminação no planejamento urbano, promovido por grupos 

sociais organizados territorialmente. Tais experiências são muitas vezes 

tidas como “insurgentes”, por serem capazes de elaborar planos e projetos 

urbanos “fora do aparato estatal” (Freitas, 2017, p. 2). 

Fortaleza possui um relevante histórico de insurgências, de onde des-

tacamos a materialização da organização comunitária amadurecida do 

Bom Jardim no Plano Popular para a sua ZEIS (Freitas et al., 2019). Esse 

território, composto por diversos bairros, é marcado por grandes desi-

gualdades, mas também por um forte senso comunitário que se consolida 

em uma rede4 de colaboração local exemplar na cidade. Os processos de 

planejamento comunitário no território do GBJ - Grande Bom Jardim são 

iniciativas referenciais na cidade, pela sua capacidade de resistência, que 

pode representar a “mudança de rota” (Maricato, 2014) a ser promovida 

pelas comunidades locais organizadas e de seus parceiros. 

Por esse motivo, o caso do Bom Jardim é apresentado a seguir. Busca-

mos observar os elementos presentes nesse território que conduzem essa 

população em direção a contribuições importantes para a construção de 

um novo paradigma para o urbanismo, interacionista em contraposição 
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ao participativo funcionalista (Raposo, 2012); e com potencial de inovação 

em relação ao modelo vigente de urbanismo predatório (Maricato, 2014). 

Sua experiência pauta-se por processos continuados, desde o início do 

século XXI, de construção e condução comunitária de políticas territoriais 

locais que levam a práticas de planejamento urbano significativo. 

O GBJ - Grande Bom Jardim - é uma região localizada na parte sudoes-

te do Município de Fortaleza (fig. 1) com trechos que entram nos municípios 

limítrofes de Caucaia e de Maracanaú. É composto por cinco bairros de For-

taleza: Bom Jardim, Canindezinho, Granja Lisboa, Granja Portugal e Siquei-

ra. Abriga dezenas de comunidades de denominações diferentes, contando 

com mais de 200 mil pessoas (Censo do IBGE, 2022). A sua diversidade e 

multiplicidade identitária atribuem a esse grande território uma percepção 

particular em relação ao imaginário reconhecível pelo restante da cidade. 

É um território que se reconhece localmente a partir de uma identidade 

coletiva própria, porém deturpada por estigmas comuns às periferias. Em 

escala municipal, sua localização em área de expansão urbana dificulta o 

reconhecimento dessas identidades, diferentemente de outros territórios 

igualmente ricos culturalmente e localizados em áreas historicamente con-

solidadas da cidade, como na região do Mucuripe ou da Praia de Iracema. 

Essa identidade comum e a multiplicidade social do Grande Bom Jar-

dim são formadas por histórias e estórias construídas em uma área rural 

Figura 1: Localização do 
Grande Bom Jardim [Painel 
para exposição no Ponto de 
Memória do Bom Jardim 
- extrato]/ Fonte: Almeida, 
Clarindo, 2012.
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do município de Fortaleza que vai, a partir de meados do século XX, sendo 

gradativamente ocupada por uma população vinda de diversos municí-

pios do Estado do Ceará: Jaguaribe, Ocara, Iguatu, Limoeiro do Norte, Ma-

ranguape; ou mesmo do distante norte da Itália5 (Mapurunga, 2015, p. 7).

 [...] podemos afirmar, com pouca possibilidade de erro, 

que eram sertanejos pobres que vieram para Fortaleza nos 

anos de 1950, uma década escassa de chuvas para as la-

vouras. Ou vieram diretamente do sertão para o loteamen-

to ou tinham passado por outras periferias da cidade antes 

de adquirirem seus lotes. Eram, portanto, acostumados 

aos rigores de uma vida sem energia elétrica e água enca-

nada. Chegavam para morar mais próximos das fábricas e 

de postos de trabalho inexistentes no sertão e que esta-

vam relativamente perto do Bom Jardim, principalmente 

em Parangaba. [...] Tornavam-se, assim, quase pracianos, 

embora mantivessem a alma sertaneja ainda hoje latente 

na periferia de Fortaleza (Mapurunga, 2015, p, 17).

As descrições dos cenários de quem conheceu a área na década de 

1960 falam, com saudosismo, dos atributos naturais desse território, do 

carnaubal6, dos Rios Siqueira e Maranguapinho e das casinhas de taipa 

que já existiam na região antes da ocupação na forma de loteamentos, 

que impulsionavam a expansão horizontal da cidade quase à marca d’óleo 

sobre áreas naturais, sítios e fazendas gradativamente cortadas, parcela-

das e fragmentadas por ruas e lotes urbanos. Esse modelo de expansão 

urbana considera o loteamento como simples ato de converter terra rural 

em urbana, abrindo ruas sem pavimentação ou infraestrutura, simples-

mente demarcando lotes para serem inseridos no mercado imobiliário. 

Um processo que se assemelha àqueles descritos por Bonduki (2004) em 

outras cidades do país. 

Alguns dos nomes que hoje são atribuídos aos territórios locais aí exis-

tentes e aos seus bairros são oriundos desse contexto: do primeiro lotea-

mento da década de 1950, Santo Amaro, seguiram-se outros, como os lo-

teamentos Granja Bom Jardim, Parque Santa Cecília e Parque Santa Rosa, 

e em especial o loteamento Granja Portugal, parcelamento da Fazenda 

Bom Jardim (Mapurunga, 2015, p. 15-16), de onde provém o nome que 

marca todo esse grande território. Uma das primeiras ruas do Bom Jardim, 

a Oscar Araripe, foi descrita na década de 1970 já como uma paisagem à 

parte, “um mundo especial, algo fora do espaço da cidade onde eu mo-

rava e fora dos parâmetros do interior conhecidos por mim” (Mapurunga, 

2015, p. 10). 
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A expansão urbana avançava sem os devidos investimentos urbanos 

de direito dos habitantes da cidade, resultando no quadro de precarieda-

de que hoje caracteriza, à escala municipal, as regiões sudoeste, oeste e 

noroeste da cidade. A escassez de investimentos compôs um grande

[...] território de segregação socioespacial de larga escala, 

com domicílios, infraestrutura, serviços e meios de consu-

mo precários, ocupado majoritariamente por famílias de 

baixa renda, que vivenciam violências e violações de di-

reitos em múltiplas escalas e dimensões (Machado et al., 

2018, p. 15).

O território do Grande Bom Jardim, pelo seu isolamento, possui forte 

dinâmica socioeconômica, mas concentrada nas duas principais ruas do 

bairro (Bom Jesus e Oscar Araripe), com gradativa precarização urbana e 

socioeconômica à medida que nos distanciamos delas. São várias as li-

mitações no acesso às infraestruturas, ao trabalho e renda qualificados, 

gerando uma economia local frágil e muitas vezes informal. Dessa forma, 

sua localização geográfica periférica, em área de transição metropolitana, 

caracteriza o GBJ ainda como “dormitório”, com Produto Interno Bruto in-

suficiente para gerar autonomia econômica local (Luz, 2024). É nesse con-

texto que surge o engajamento civil e as redes de atuação urbana comuni-

tária, as quais descreveremos a seguir.

CONDIÇÃO ATUAL
Para compreendermos a atuação das redes de entidades locais do GBJ no 

planejamento urbano popular, a condição atual e suas perspectivas, apre-

sentaremos uma reflexão pautada em uma fonte acadêmico-documental 

construída com a visão dos próprios participantes (Machado et al., 2018) 

e em conversas com moradores atuantes nas instituições que compõem a 

Rede DLIS — Desenvolvimento Local, Integrado e Sustentável - do Gran-

de Bom Jardim. Este artigo conta com conteúdo resultante de entrevis-

tas com interlocutores locais (Borges, 2024; Luz, 2024) e anônimos, estes 

últimos identificados como “SCrlc” e “SCterset”, código composto por SC 

(representante da sociedade civil), acrescido de “rlc” (residente / lideran-

ça comunitária) ou “terset” (Terceiro Setor), e numeração referente ao nú-

mero de identificação do/a entrevistado/a.

Os representantes do GBJ consultados relatam que a manutenção 

das precariedades e limitações é causada pelo desconhecimento do poder 

público da realidade. Um contexto de negligência por gestores municipais 

ao longo de décadas leva a sua população ao empobrecimento e a bus-
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car estratégias de superação dos obstáculos ao seu desenvolvimento. Isso 

marca o senso de coletividade que caracteriza a região, por meio da luta 

comunitária que se registra desde a década de 1970 (Machado et al., 2018, 

p. 22). Essa história da organização e da resistência comunitária no GBJ se 

constrói com maior intensidade durante as décadas de 1980/1990, pelo tra-

balho das CEBs - Comunidades Eclesiais de Base da Igreja Católica7 e pe-

los trabalhos da Federação de Bairros e Favelas, pautados na metodologia 

paulofreireana8 (Mapurunga, 2015, p. 10; Luz, 2024). A articulação entre os 

movimentos sociais locais resulta na constituição, em 2003, da Rede DLIS 

(Desenvolvimento Local, Integrado e Sustentável) do Grande Bom Jardim. 

A REDE DLIS é uma agregação de coletivos que lutam por 

melhorias na Regional V em Fortaleza. Surgiu em 2003 de-

vido aos esforços do Centro de Defesa da Vida Herbert de 

Souza (CDVHS), tendo como finalidade “a implementação 

de uma política de desenvolvimento local sustentável, 

numa região com forte vocação associativa” (Machado et 

al., 2018, p. 23).

[...] o Centro de Defesa da Vida Herbert de Souza (CDVHS) 

[é] uma instituição que tem como essência a certeza do 

protagonismo dos mais pobres [acréscimo nosso] (Mapu-

runga, 2015, p. 33-34).

Com um forte ativismo territorial, a população do GBJ reconhece que sua 

mobilização e empoderamento não vêm de um histórico associado à memó-

ria coletiva enraizada na cidade, como nos territórios precarizados centrais, 

mobilizados em torno de caminhos decolonialistas. No Grande Bom Jardim, 

o ativismo vem de uma postura “contra-colonial” (Borges, 2024):

Eu costumo hoje, inclusive, escrever sobre uma luta con-

tra-colonial aqui. A gente não é território que foi coloniza-

do, não é quilombo, então nesses territórios onde não são 

quilombos, a gente costuma utilizar mais o [termo] “con-

tra-colonial” do que o “descolonial” ou “decolonial”. Aqui 

é um território contracolonial, essa contra-maré, a maré 

colonial, né; que impõe tudo de ruim pra nós, que mora-

mos aqui. Só que a gente nada contra a maré, a gente faz a 

luta contra-colonial, né? [acréscimo nosso] (Borges, 2024).

A Rede DLIS é a rede de articulação desse ativismo presente no terri-

tório, vista por Machado et al. (2018, p. 23) como um “coletivo de lideran-

ças e entidades que se organiza na luta por políticas públicas que contri-

buam para o desenvolvimento da região em que estão inseridas”. Atua em 

rede local, contando com 33 entidades componentes com perfis diversos, 
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tais como associações comunitárias, associações socioculturais, associa-

ções de trabalhadores, associações de moradores, instituições religiosas 

abertas ao diálogo e às parcerias inter-religiosas, centros educacionais, 

associações etárias e de gênero, instituições ambientais e movimentos 

de saúde (Machado, et al., 2018, p. 24). Tem atuado também longo dos 

anos, além dessa rede local, em rede regional, com parceiros externos ao 

território, como instituições acadêmicas públicas, tais como Universidade 

Estadual do Ceará - UECE, Universidade Federal da Integração Internacio-

nal da Lusofonia Afro-Brasileira - UNILAB, Universidade Federal do Ceará 

— UFC; e privadas como a UniChristus, e a Universidade de Fortaleza — 

UNIFOR; bem como com outras entidades e redes comunitárias, atuando 

em parceria quando há demandas compartilhadas, como com a Rede de 

Articulação do Grande Jangurussu e Ancuri - REAJAN (SCterset2, 2024).

Marileide Luz (2024), uma das coordenadoras do Centro de Defesa da 

Vida Herbert de Sousa - CDVHS, se reconhece, como entidade local, no 

“nível intermediário”, segundo termo utilizado por Martina Massari (2020). 

“Eu acho bacana, pois é o que a gente faz. O Terceiro Setor está aqui na 

organização popular, ele assume ou ele adquiriu uma competência políti-

ca e técnica que consegue abrir os caminhos para o diálogo com o poder 

público” (Luz, 2024). Para ela, a vantagem de atuar em rede é qualificar 

o diálogo com as instituições do poder público, diferentemente de como 

ocorria antes da constituição da Rede DLIS.

Cada entidade chegava com uma demanda para o poder 
público, depois outra liderança chegava com a mesma 
demanda, e outra com a mesma demanda; a gente vai 
aprendendo que essa forma ... [dificulta as respostas insti-
tucionais]. Uma vez, em uma audiência pública, um gestor 
chegou a “brincar” com a gente sobre essa forma de “orga-
nização”. Entendemos, então, que precisamos ter o terri-
tório como foco na nossa militância, nessa perspectiva de 
olhar o que temos, saber o que falta, planejar ações, tanto 
planejar fisicamente o que nós queremos, como planejar 
as ações para se pressionar o poder público [acréscimo 
nosso] (Luz, 2024).

A partir dessa compreensão e forma de atuação, a Rede DLIS torna-se, 

ao longo do tempo, importante referência no planejamento comunitário 

na cidade de Fortaleza.

Nesse percurso, cabe destacar a instituição e o desenvol-

vimento da Rede de Desenvolvimento Local Integrado e 

Sustentável do Grande Bom Jardim (REDE DLIS do GBJ). 
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[...] as disposições sociais que foram sendo constituídas, 

difundidas, apropriadas, desenvolvidas e operadas por 

agentes individuais, coletivos e institucionais, permitindo 

a estes não somente adquirirem importância em sua atua

ção no território, mas, também, tornarem-se referências 

na cidade de Fortaleza e iniciarem processos de articula-

ção e projeção em escalas nacional e internacional. Nesse 

sentido, as lutas populares urbanas são também lutas po-

lítico-simbólicas [...] (Machado et al., 2018, p. 22).

A luta política leva-os não apenas à atuação por meio de reivindicações, 

mas à construção coletiva e comunitária do planejamento territorial. Dife-

rentemente da compreensão inicial de que o Plano Popular para a ZEIS Bom 

Jardim de 2009 (Freitas et al., 2019) foi pioneiro como plano de iniciativa 

comunitária, percebemos que a Rede DLIS já tinha, desde a sua origem, a 

inclinação para a construção do seu protagonismo nos processos de plane-

jamento do seu território (Machado et al., 2018, p. 25; Luz, 2024). Esse pio-

neirismo remonta aos anos entre 2002 e 2004, na elaboração, em parceria 

com a UECE, do Diagnóstico Socioparticipativo do Grande Bom Jardim. 

[O Diagnóstico Participativo] é bastante elucidativo quan-
to ao caráter estratégico das ações desenvolvidas, abrindo 
espaço para avaliação das trajetórias dos agentes popula-
res urbanos nesse território [acréscimo nosso] (Machado 
et al., 2018, p. 26).

Além de resultar na constituição da própria Rede DLIS, em 2003, 

esse trabalho serviu para instituição de um Conselho Popular de Desen-

volvimento Urbano em 2005, composto por 255 moradores (Machado et 

al., 2018, p. 25-26), e para a elaboração da Política de Desenvolvimento 

Sustentável do Bom Jardim, com horizonte temporal de 2005 a 2025 (Al-

meida, 2014; Luz, 2024). Apesar de não compor todos os elementos de um 

plano urbanístico, em especial quanto à inexistência de propostas para 

o território, a “Política” (2005-2025), como os entrevistados costumam 

se referir ao documento, é quem conduz o processo de planejamento da 

Rede DLIS (Luz, 2024), norteando sua atuação. Apesar de não versar dire-

tamente sobre a temática da ZEIS, a política “dá os elementos estruturais 

urbanos que em alguns pontos se assemelha com as ZEIS, já antes de se 

saber o que é ZEIS” (Borges, 2024). A Política é aplicada gradativamente 

na condução das atividades da Rede, na construção das suas estratégias 

em “planos estruturantes” (Machado, et al., 2018, p. 27-29), com monito-

ramento constante e, atualmente, em vias de se iniciar um processo de 

autoavaliação, revisão e atualização (SCterset2, 2024). 
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PERSPECTIVAS E APRENDIZADOS
O pioneirismo no planejamento popular do Bom Jardim, tratado como 

“inovação social” na escala da cidade de Fortaleza, é na verdade um ins-

trumento orgânico em escala local. É uma ferramenta “natural” de exis-

tência e resistência, como observado por alguns entrevistados:

A gente sempre diz que a alternativa que a gente tem num 

território periferizado empobrecido é fazer mobilização. 

[...] a gente até brinca, às vezes na formação, assim, “gente, 

essa é a nossa única opção, ou alguém aqui teve o azar de 

nascer rico?”. Então, o planejamento, para a gente, é mobi-

lizador, é instrumento de mobilização. Porque ele tanto é 

feito com os olhares do que a população mesmo percebe, 

sente, vive; mas ele também vai servir de parâmetro, por-

que as pessoas quando têm diagnóstico na mão e quando 

tem planejamento, elas se sentem empoderadas [...] ação, 

reflexão e ação que é bem paulofreiriano, a gente adota 

bastante (Luz, 2024).

A percepção externa de inovação social das práticas vistas como “na-

turais” pela comunidade local, tem o papel de dar nova injeção de estímu-

lo à mobilização social:

Quando alguém chega e pergunta aqui às vezes, eu não 

tenho a dimensão do quanto isso é grande... aí as pessoas, 

quando começam a conversar, e quando a gente começa a 

perceber que não tem em outros bairros tanto movimen-

to como a gente, aí é que a gente percebe a dimensão. E 

tem gente que tem muito orgulho de dizer, tipo assim, eu 

sou “cria do Bomja”, que é o Bom Jardim, né? Eu sou “cria 

do Bomja”, a juventude diz muito isso aí... Apesar de tan-

tos desafios, a gente tem orgulho de se organizar, a gente 

tem esse orgulho de fazer arte, a gente tem orgulho de se 

encontrar e sei lá, de se abraçar e ter afetos e por aí vai, 

né? Além do orgulho que se a gente for olhar no campo 

das políticas públicas a gente arrancou muita coisa pra cá, 

dentro do ponto de partida, organização e planejamento, 

atualização de lutas (Luz, 2024).

O planejamento como resposta orgânica, visto como “inovação” por 

aqueles externos à comunidade, é o catalisador da energia social local, 

alimentando o empoderamento comunitário.

A gente se pergunta, como é que eu tenho orgulho de lu-

gar que é estigmatizado pelo restante de toda a cidade, 
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né? Como é que um lugar que a cidade diz que é ruim e eu 

acho bom? (SCterset3, 2024).

Pois é. Exatamente porque a cidade não conhece, por 

exemplo, os territórios, as periferias, né? Com essa rique-

za... (SCterset2, 2024).

No contexto de escassez de recursos, a autonomia no planejar não 

lhes dá, contudo, o poder de execução. A atuação da Rede DLIS é marca-

da, então, pela constante tentativa de inserção, no planejamento oficial 

da cidade, de territórios e demandas invisibilizados pelo poder público 

nos seus trabalhos e documentos institucionais, como no caso da comuni-

dade Canudos nas demarcações das ZEIS do Plano Diretor. Sendo assim, 

buscam constantemente representação nas instâncias institucionais de 

participação social, como no Orçamento Participativo - OP, no Plano Dire-

tor Participativo - PDP, no Plano PluriAnual - PPA, no Conselho Gestor da 

ZEIS, nas comissões eleitorais para conselhos temáticos de políticas públi-

cas, entre outros (SCterset2, 2024).

De qualquer forma, para os/as entrevistados/as, a atuação no plane-

jamento popular traz, entre tantos benefícios, grandes aprendizados indi-

viduais e coletivos, de educação cidadã e formação comunitária. É como 

uma “escola de luta [...] de gente que se engaja” (SCterset2, 2024).

E no campo coletivo, enquanto rede ou enquanto comissão 

da rede, a gente aprende demais no campo com essa nega-

ção aqui de direitos, vinculada aqui a “como ter o acesso”, 

e então a gente vai quebrando as barreiras até chegar, de 

fato, na secretaria de competência dessa política. Isso, para 

mim, gera um aprendizado coletivo (Luz, 2024).

Nesse sentido, os/as entrevistados/as percebem que outros campos 

de engajamento local além da questão urbana têm ainda maiores avan-

ços e benefícios, tanto para a construção da autonomia comunitária como 

para efetivação do princípio da gestão democrática da cidade em um modo 

bottom-up. Para Luz (2024), o campo cultural, por exemplo, exatamente 

por ser bastante “desassistido”, torna-se mais “atrevido” e “empoderado”. 

O campo das disputas urbanas tem muito a aprender, por exemplo, com 

a gestão cultural compartilhada do Centro Cultural do Canindezinho, em 

constante atenção para manterem-se processos transparentes no acesso 

às informações e à apresentação dos recursos. Mesmo sob pressão, a ges-

tão compartilhada para ser verdadeira não pode cair na fragilização popu-

lar, na pseudoparticipação e cooptação política. É um risco real, já que se 

sabe que “a palavra ‘participação’ [...] tem se esvaziado” (Luz, 2024).
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Em suma, as experiências dos movimentos sociais do GBJ com o 

poder público parecem conduzi-los a uma compreensão mais madura 

da atuação do poder público e das estratégias para lidar com as instân-

cias institucionais:

•	 O que motiva a mobilização é a atuação constante (fazer “zuada”) 

na relação com o poder público, “sem fazer de conta porque não 

aceitamos” (Luz, 2024); é o agir estratégico por meio da “mobili-

zação exposta” (Borges, 2024), aquela cujos resultados são exaus-

tivamente divulgados de forma a se construir na comunidade a 

compreensão de que as conquistas não são resultado de articu-

lação com políticos ou energia individual, mas são frutos da luta 

coletiva... é um reconhecimento constante das conquistas, para 

não “normalizá-las”, na forma de celebração que se converte em 

“energia social recarregável” para manutenção da mobilização e 

do empoderamento;

•	 Apesar da energia da juventude, é importante também envolver 

pessoas com experiência e maturidade indo além dos saberes 

técnicos e institucionais, trazendo o saber popular em igual pa-

tamar de importância, adotando posturas paulofreireanas (Bor-

ges, 2024);

•	 É preciso se reconhecer a complexidade do ativismo urbano, já 

que lida com questões imobiliárias, de grande poder hegemônico 

nas cidades, o que explica em parte a fragilização institucional do 

instrumento da ZEIS e da participação social na cidade;

Podemos destacar, por fim, a compreensão local de que o diferen-

cial em se atuar em rede está na construção de “demandas qualificadas”, 

unindo conhecimentos técnicos e saberes locais, com poderes de deci-

são em modelos de gestão pública compartilhada, em especial, quan-

to à tomada de decisão e à aplicação de recursos públicos no território 

(SCrlc1, 2024).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Apontamos aqui nesta pesquisa alguns elementos importantes para pen-

sarmos e discutirmos as possibilidades e os limites do “planejamento ur-

bano participativo” no contexto brasileiro, através de um olhar alternativo. 

As inovações na autogestão comunitária, observadas na atuação da Rede 

DLIS — Desenvolvimento Local, Integrado e Sustentável - do Grande Bom 

Jardim, em Fortaleza (CE), emergem de estratégias traçadas localmente, 

da procura por oportunidades para o empoderamento e a governança 
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local, bem como da integração academia/sociedade, que dá visibilidade 

e contribuições às práticas de gestão comunitária dos processos de pla-

nejamento urbano local. Os representantes da Rede DLIS se conhecem e 

se reconhecem a partir dos seus atributos e características territoriais em 

“nível intermediário” (Massari, 2020) de atuação no planejamento urba-

no. Dessa posição, constroem uma identidade essencial e uma forma de 

atuação própria, como mobilizadores sociais e facilitadores na relação da 

comunidade com os atores urbanos detentores de poderes institucionais. 

A inovação não é um elemento racionalmente almejado, mas conquistado 

organicamente nas decisões coletivas significantes.

À medida que as práticas de cidadania ativa ampliam sua atuação do 

atendimento às demandas imediatas aos processos de planejamento ur-

bano, observamos que as redes comunitárias se fortalecem, ampliando o 

conceito de gestão democrática das cidades para uma maior autonomia 

comunitária, portanto, indo além dos avanços já alcançados ligados à te-

mática da participação social. Essa discussão pode auxiliar numerosos 

casos e iniciativas locais semelhantes no Brasil de autodeterminação co-

munitária nos processos de decisão sobre o território. Nesse sentido, ar-

quitetos, urbanistas, planejadores, políticos e gestores públicos precisam 

construir novas aprendizagens sociais e institucionais em prol da evolução 

da governança urbana local no país.

Este trabalho é parte da tese de doutorado do autor, orientado pe-

los professores coautores, em acordo institucional de cotutela (COJUR-

-UPM-1810/2018). Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa com seres humanos segundo parecer 7.197.477/2024, com re-

gistro na Plataforma Brasil com CAAE 83214724.5.0000.0084. Agradece-

mos, pelos apoios e interlocução para essa investigação, à prof.ª Martina 

Massari da Università di Bologna, à arq. Mariana Quezado, e a Marileide 

Luz, Jean Borges, Adriano Paulino e Rogério da Costa, representantes 

do CDVHS / Rede DLIS. Agradecemos ainda à Universidade e ao Instituto 

Presbiteriano Mackenzie, ao Mack Pesquisa, à Leibniz Universität Hanno-

ver, ao CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-

nológico, com bolsa (doutorado) de apoio à pesquisa científica, tecno-

lógica e de inovação (Processo 142120/2024-3), à CAPES - Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, pelo apoio CAPES-

-PROEX código de Financiamento 001 (modalidade II - taxas / Processo 

88887.753054/2022-00) e PDSE / CAPES — PrInt (projeto “Cidade, Projeto 

e Eqüidade: das Linguagens e Apropriações às formas de Regulação” / 

Processo 88887.830907/2023-00). 
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Notas
1 WALLISSER Bernard. L’économie cognitive. Paris: Odile Jacob, Paris,2000. 

2 Este artigo é parte da pesquisa de doutorado Protagonismo e inovação sociais no processo 
de planejamento de territórios locais: as experiências no Mucuripe e no Bom Jardim em Forta-
leza - CE, Brasil, desenvolvida no PPGAU-FAU/Mackenzie e na Gottfried Wilhelm Leibniz Univer-
sität Hannover, orientada pela prof.ª Angélica Tanus Benatti Alvim  e pelo prof. Jörg Schröder, 
contando com  bolsas CNPq, CAPES/PrInt e CAPES/PROEX. Além disso, insere-se no bojo das 
reflexões teóricas da pesquisa “A cidade das desigualdades: planos e instrumentos urbanísticos 
na São Paulo do século XXI”, que tem subsídio do Fundo MackPesquisa.

3 O GBJ, ou Grande Bom Jardim, é um território urbano em Fortaleza - CE formado pelos bair-
ros Bom Jardim, Granja Lisboa, Granja Portugal, Siqueira e Canindezinho, cuja população re-
conhece-se em uma mesma identidade macroterritorial, construída ao longo do tempo por 
processos históricos comuns.

4 Rede DLIS — Rede de Desenvolvimento Local, Integrado e Sustentável — do Grande Bom Jardim.

5 Pe. Rino Bonvini, missionário comboniano, fundador do Movimento de Saúde Mental Comu-
nitária do Bom Jardim (https://movimentosaudemental.org).

6 A carnaúba ou carnaubeira (copernicia prunifera) é uma palmeira nativa do nordeste brasilei-
ro, símbolo do Ceará.

7 Movimento do Cristianismo progressista baseado na Teologia da Libertação, conceito do edu-
cador e teólogo presbiteriano brasileiro Rubem Alves (1933-2014) advindo do seu doutorado 
(1968) intitulado Towards a Theology of Liberation concluído na Princeton Theological Semi-
nary (Cavalcante, 2020, p. 58), posteriormente incorporado na década de 1970 à Igreja Católica 
brasileira segundo orientação da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil — CNBB.

8 Metodologia pedagógica crítica do educador brasileiro Paulo Freire (1921-1997).

https://movimentosaudemental.org
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RESUMO
As cidades foram produzidas a partir de desigualdades sociais e planeja-

mentos de cima para baixo, uma lógica que claramente não deu certo e 

precisa ser invertida. Agora é preciso produzir cidades a partir da escala 

local, abranger o olhar de quem vive as localidades, aumentando a parti-

cipação da população para um planejamento descentralizado e democrá-

tico, no qual não só se acesse o direito à cidade, mas seja acessível o direi-

to a pensar a cidade ideal para cada localidade, sobretudo, as periferias e 

suas heterogeneidades. É neste sentido que este artigo traz a experiência 

do Plano de bairro Jardim Lapena, uma iniciativa de mobilização social 

envolvendo organizações sociais locais e lideranças do bairro, localizado 

no extremo leste da cidade de São Paulo.

Palavras-chave: plano de bairro, Jardim Lapena, cidade, democracia,  

participação.
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INTRODUÇÃO 
A produção da cidade é um processo contínuo e incremental que, justa-

mente por articular diferentes atores em torno de interesses diversos, está 

em constante mutação. Embora existam muitas formas de se produzir a 

cidade, não é preciso ir muito longe para afirmar que nem todas são efe-

tivas na socialização dos ganhos decorrentes dessa produção. Condições 

precárias de habitação, falta de saneamento básico e transporte público 

lotado são características de muitos bairros nas grandes cidades brasilei-

ras que reforçam o ciclo de perpetuação das desigualdades.

Uma possível razão para essa assimetria na distribuição dos ganhos 

com a produção do espaço urbano pode estar no referencial de planeja-

mento que adotamos, muitas vezes ancorado em normativas e modelos 

genéricos definidos pela lógica dos capitais urbanos, que excluem os pro-

cessos concretos de produção dos territórios periféricos. Como conse-

quência, ficam de fora da cidade planejada a realidade concreta e as ver-

dadeiras demandas desses locais. É na unidade territorial que as políticas 

públicas se encontram e, quando planejadas de forma integrada a partir 

dessa escala, o território deixa de ser um simples repositório de projetos 

para ser sujeito da ação pública. Experiências como o urbanismo social de 

Medellín na Colômbia e o Compaz — Centros Comunitários da Paz no Re-

cife, ambas orientadas por uma visão de planejamento construída a partir 

do território, comprovam que a produção de cidades a partir dessa escala 

tem efeitos positivos na redução das desigualdades intraurbanas.

As periferias das grandes cidades como São Paulo são marcadas por 

histórias de luta em contextos nos quais o desejo de uma vida melhor es-

barra na urgência pela sobrevivência e o ato de participar concorre com 

o simples exercício do viver. São territórios muitas vezes invisíveis ao po-

der público, mas que encontram nos espaços de participação um meio de 

se fazerem vistos. É por meio de mobilizações comunitárias ou espaços 

de participação social institucionalizados pelo poder público que a popu-

lação periférica consegue encaminhar suas demandas, pois dificilmente 

esses territórios recebem melhorias sem esses movimentos de pressão e 

ação, pois na democracia representativa essa população ocupa apenas o 

status de eleitorado, ainda não ocupando os espaços decisórios.

Entretanto, a partir dos anos 2000, nota-se um esforço tanto do poder 

público, quanto da sociedade civil na busca de inovar os processos partici-

pativos por meio de arranjos institucionais que considerem as dinâmicas 

territorializadas, a construção coletiva de diagnósticos locais e valorização 

das lideranças comunitárias.
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No caso do poder público, a partir de 2003, tem ganhado destaque 

um conjunto de políticas públicas que prevê a participação da população 

atendida e organizações sociais na própria execução da política pública, 

desde a elaboração da agenda até a implementação das ações, por vezes 

mediante o repasse de recursos públicos para organizações da sociedade 

civil. As cientistas políticas Ana Claudia Teixeira e Luciana Tatagiba (2021) 

têm denominado essas políticas de Programas Associativos que se ca-

racterizam (i) pela ênfase dos processos participativos de base territorial, 

(ii) pelo papel das organizações da sociedade civil como mediadores do 

acesso às políticas públicas, e (iii) pelo repasse de recursos públicos para 

entidades da sociedade civil administrar parte da política. São exemplos 

de Programas Associativos o Programa Minha Casa, Minha Vida — Entida-

des, o Programa de Aquisição de Alimentos e o Programa Nacional Cultura 

Viva. Mais recentemente a Secretaria Nacional de Periferias do Ministério 

das Cidades criou o Programa Periferia Viva, uma política de reurbaniza-

ção de favela e áreas de risco que concilia obras de melhoria urbana, com 

ativação da comunidade local visando à construção colaborativa de solu-

ções urbanísticas, à promoção da participação social na identificação de 

demandas e controle social da política pública e à mediação de organiza-

ções da sociedade civil na implementação das ações.

Diversas organizações da sociedade civil também têm proposto inova-

ções no modelo de participação política. A construção de Planos de Bair-

ros tem aparecido como uma aposta de organizações da sociedade civil 

como um caminho de renovação do processo participativo.

O Plano de Bairro é um instrumento de planejamento local, previsto 

no Plano Diretor da cidade de São Paulo. Prevê ampla participação dos 

moradores do Bairro e tem como propósito reforçar os laços comunitários, 

levantar as propostas de solução para desafios coletivos dos territórios e 

ampliar o sentimento de pertencimento ao território. As organizações de 

sociedade civil têm um papel importante de apoiar a realização de alguns 

Planos de Bairros e principalmente de sistematizar e divulgar a experiên-

cia local para um público mais ampliado. 

HISTÓRICO E CONTEXTUALIZAÇÃO
O Jardim Lapenna, território que fica entre o rio Tietê e a linha do trem 

Safira da CPTM (Companhia Paulista de Trens Metropolitanos), surge em 

1965 como um loteamento da família Lapenna, como consta no departa-

mento de gestão do patrimônio imobiliário. Localizado no distrito de São 

Miguel, Zona Leste de São Paulo, o Jardim Lapenna é um território com 
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fronteiras bem delimitadas que já ilustra a sua separação física do restante 

da cidade - inclusive há cerca de doze anos a única entrada para pedestres 

no bairro era um buraco no muro da CPTM. Atualmente ao Leste temos a 

indústria Nitro Química, ao Oeste o viaduto Jacu-pêssego, ao Sul a Linha 

férrea e ao Norte um centro de tratamento de esgoto da Sabesp, a empre-

sa de saneamento básico do estado de São Paulo. 

Sendo este território em uma área que a cidade já havia delimitado por 

meio da linha férrea para não ter habitação, estas áreas ficaram por muito 

tempo invisíveis ao poder público, que não destinava recursos para esses 

lugares. Para uma ideia mais precisa, segundo o IPVS 2013 (Índice Paulista 

de Vulnerabilidade Social), a população em alta e muita alta vulnerabili-

dade (IPVS 5 e 6) está em 16,3% na cidade de São Paulo; 6,5% no distrito 

de São Miguel (no qual o Jardim Lapenna se encontra) e 53,5% no Jardim 

Lapenna, ou seja, bem acima do índice da cidade e do próprio distrito.

Então, como garantir direitos básicos a essa população? É nesta pers-

pectiva que a mobilização social sempre funcionou neste território: com 

a organização das questões emergentes de forma a viabilizar um diálogo 

com o poder público e envolver uma parte significativa da população local.

Neste sentido, o Jardim Lapenna tem uma longa história de mobiliza-

ção social, iniciada por líderes comunitários que foram os primeiros habi-

tantes do bairro. Com a articulação dos líderes comunitários e a criação da 

Sociedade Amigos do Jardim Lapenna em 1981, outras instituições foram 

se instalando no bairro. É o caso da Fundação Tide Setubal, que chega no 

Jardim Lapenna em 2006 a partir de uma parceria de co-gestão de um es-

paço educativo com a Sociedade Amigos do Jardim Lapenna.

As mobilizações do Jardim Lapenna têm um histórico de conquistas 

importantes: somente na última década esses processos conseguiram a 

vinda de um caminhão menor para a coleta de lixo nas vielas, duas CEIs 

(Centro de Educação Infantil), uma UBS (Unidade Básica de Saúde), parte 

do saneamento básico por meio de coletor tronco e um acesso ao bairro 

pela estação São Miguel da CPTM (Companhia de Trens Metropolitanos), 

acesso este que não constava no projeto original da nova estação. E todas 

essas conquistas foram advindas de processos de mobilização social, no 

qual instituições locais estavam presentes junto com os moradores, nes-

ses casos acima houve participação da Fundação Tide Setubal e da Socie-

dade Amigos do Jardim Lapenna.

A Fundação Tide Setubal tem um histórico de construção de iniciati-

vas formativas, de intervenção territorial e mobilização social em parceria 

com os moradores do Jardim Lapena visando à melhoria do bairro, à pro-
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moção de espaço formativos e de acesso ao conhecimento e aos direitos 

de cidadania e à ampliação dos canais de diálogo entre os moradores do 

Jardim Lapena e o poder público. Com mais de uma década de atuação na 

zona leste de São Paulo, a Fundação aposta na ideia de que, para se rea-

lizar uma política de desenvolvimento territorial das periferias e realizar 

ações de enfrentamento às desigualdades sociais e urbanas, é necessário 

considerar as diferentes dinâmicas territoriais, ou seja, “o território impor-

ta” quando se trata de atuação com a periferia e não para as periferias. 

Nesse contexto, um dos pilares da atuação no Jardim Lapena é o estímu-

lo a processos participativos locais que sejam vivos do ponto de vista da 

mobilização e engajamento dos moradores e efetivos do ponto de vista da 

incidência em políticas públicas.

A participação dos moradores do Jardim Lapena na construção comu-

nitária do Plano de Bairro do Jardim Lapena , instrumento previsto no Pla-

no Diretor Estratégico do Município de São Paulo (PDE — Lei 13.050/14), é 

uma das principais iniciativas de mobilização territorial impulsionada pela 

Fundação Tide Setubal em parceria com a Sociedade Amigos do Jardim 

Lapena e demais liderança do território. Em 2017, moradores e institui-

ções locais formaram um colegiado que construiu, de forma participativa, 

um documento contemplando as principais demandas de melhorias para 

território, elenca ações prioritárias de políticas públicas e funciona como 

um documento de referência na interação entre a população e o poder 

público. Essa empreitada inicial contou também com a participação da 

Fundação Getúlio Vargas (FGV) e está devidamente registrada no livro Ter-

ritório de direitos: um guia para construir um plano de bairro com base na 

experiência do Jardim Lapena (Fundação Tide Setúbal, 2019).

CONDIÇÃO ATUAL
O Plano de Bairro do Jardim Lapenna passa a ser mais que um instrumen-

to de planejamento urbano participativo, mas instaura uma nova lógica 

política no bairro, na qual os moradores, com as demandas organizadas, 

conseguem negociar as melhorias para o bairro por meio da vocalização 

coletiva e não mais individual de determinadas lideranças, além de esta-

rem mais preparados para se inserirem em oportunidades que possam 

aparecer, até mesmo do investimento social privado que muitas vezes 

procura as áreas periféricas para destinar recursos financeiros.

Outro ponto importante de todo esse processo de mobilização é, sem 

dúvidas, a formação do Colegiado do Plano de Bairro, pois é este grupo 

que faz com que o projeto tenha continuidade e não fique centralizado em 

https://fundacaotidesetubal.org.br/downloads/download/2986/territorios-de-direitos-um-guia-para-construir-um-plano-de-bairro-com-base-na-experiencia-do-jardim-lapena
https://fundacaotidesetubal.org.br/downloads/download/2986/territorios-de-direitos-um-guia-para-construir-um-plano-de-bairro-com-base-na-experiencia-do-jardim-lapena
https://fundacaotidesetubal.org.br/downloads/download/2986/territorios-de-direitos-um-guia-para-construir-um-plano-de-bairro-com-base-na-experiencia-do-jardim-lapena
https://fundacaotidesetubal.org.br/downloads/download/2986/territorios-de-direitos-um-guia-para-construir-um-plano-de-bairro-com-base-na-experiencia-do-jardim-lapena
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uma única pessoa ou instituição. Este grupo é a parte mais rica do proces-

so, pois os moradores percebem-se como um ser político e reconhecem 

a força da ação coletiva. O colegiado é ao mesmo tempo um espaço para 

mobilização e para a prática pedagógica. A formação política é intrínseca 

ao processo e ocorre, muitas vezes, de forma natural e dialógica com a 

prática cotidiana. O morador assume sua condição de sujeito. Assim, po-

demos afirmar que o sujeito não é uma construção que somente acontece 

nos espaços formais, ele acontece a todo tempo e da mesma forma que 

esse sujeito absorve saberes, ele também produz. Utilizando o conceito 

de Gohn (2014), que conceitua o sujeito como “uma categoria que confere 

protagonismo, ativismo aos indivíduos e grupos sociais, transforma-os de 

atores sociais, políticos e culturais, em agentes conscientes de seu tempo, 

de sua história, de sua identidade, de seu papel como ser humano, políti-

co, social”. E é reconhecer essa potência que cada um traz que pode dar 

sentido a um processo coletivo: as potências individuais somam forças 

quando colocadas em um coletivo.

Mais uma estratégia de mobilização territorial e de participação política 

em curso no Jardim Lapena é a articulação entre lideranças do bairro e os 

profissionais do Galpão ZL por meio da constituição de Grupos de Trabalho 

(GT) temáticos para incidências específicas no território. A proposta é cons-

tituir e manter ativos espaços compartilhados de planejamento e incidên-

cia onde as lideranças locais atuantes em diferentes frentes e a equipe do 

Galpão ZL possam construir um plano de trabalho anual em que as lideran-

ças tenham capacidade de decisão e orçamento para realizações de ações 

pontuais no território tendo como base as áreas de influência estratégicas 

definidas pelo Plano de Bairro e pela Teoria da Mudança do Jardim Lapena1. 

O Galpão ZL funciona como um ponto de referência para a organi-

zação dos GTs, organizando reuniões mensais de compartilhamento das 

ações, fomentando com recurso financeiro as ações de cada grupo, pro-

movendo em colaborações atividades e oferecendo a infraestrutura do 

Galpão para as lideranças se organizarem. Atualmente existem sete GTs, 

com três membros cada grupo: Meio Ambiente e Sustentabilidade, Cul-

tura, Economia Solidária, Infraestrutura Urbana, Imigrantes, Juventude e 

Reurbanização do Baixo Lapena.

No entanto, o desafio não se encerrou na construção participativa 

desses planos (que já não é de pequena monta!). Uma vez o Plano elabo-

rado, foi preciso avançar no sentido de garantir os recursos orçamentários 

para sua implementação. Em 2018 o Colegiado se mobilizou em audiência 

pública para garantir uma dotação orçamentária específica para as ações 
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de microdrenagem propostas no Plano. Porém, a mesma foi anulada no 

ano seguinte por um decreto da Prefeitura de São Paulo sem que houvesse 

a garantia da realização das obras. Ainda que a obra tenha ocorrido poste-

riormente em decorrência de outras articulações realizadas pelo grupo, o 

problema da desvinculação do instrumento Plano de Bairro com as peças 

orçamentárias do município não foi resolvido.

Uma ação importante para driblar esse impasse foi transformar as 

ações previstas no Plano de Bairro em projetos básicos, incorporando to-

dos os elementos indispensáveis para a licitação das obras. Foram elabora-

dos e doados para a prefeitura dois projetos que avançaram nas propostas 

existentes no plano inicial, em conversas articuladas junto ao Colegiado, 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e demais pastas envolvidas. O pri-

meiro deles se preocupou em conectar os diversos equipamentos públi-

cos que estão no Jd. Lapenna e resolver as demandas por ruas completas, 

que proporcionam segurança para a mobilidade de pedestres e ciclistas. 

O segundo incorporou a qualificação de uma praça à mudança de local da 

UBS do bairro, atendendo a outras duas demandas existentes no Plano 

por meio da criação de um espaço de lazer e convivência no entorno da 

nova UBS. Esta proposta de articulação de um equipamento de saúde a 

um de lazer implicou o desenho de um novo modelo de UBS em dois an-

dares, diferente dos padrões usuais de construção de UBSs da prefeitura.

A elaboração desses projetos básicos teve um custo médio de 

R$150.000,00 cada. Embora este valor varie dependendo da complexida-

de da intervenção proposta, estima-se que o retorno para o território na 

forma de investimentos públicos ultrapassará dez vezes o montante gasto 

com o projeto. Desta maneira, o investimento em projetos pré-licitatórios 

pode ser compreendido como uma contribuição importante ao alcance do 

capital filantrópico. Além de trazer maior celeridade ao processo público, 

a doação do projeto possibilita que as intervenções sejam realizadas em 

compasso com as especificidades e demandas de cada território, algo im-

possível de acontecer no modelo tradicional de gestão de obras da Prefei-

tura, normalmente realizado segundo projetos padronizados e reproduzi-

do sem alterações significativas em todas as regiões da cidade. 

No entanto, essa solução sozinha não resolve o descompasso entre pla-

nejamento local e orçamento. É preciso avançar na institucionalização do 

planejamento territorial integrado. Diante desse impasse, a Fundação bus-

cou, por um lado, desenvolver metodologias inovadoras de redistribuição 

territorial do orçamento público e, por outro, provocar a prefeitura a assumir 

o desafio de propor políticas integradas, construídas a partir do território.
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Nesta linha, aproveitando os projetos idealizados pelo Plano de Bairro 

e a existência de diversos equipamentos públicos que poderiam ser poten-

cializados com ações de integração urbana, a Fundação articulou junto à 

prefeitura a inclusão do Jd. Lapenna no projeto de Urbanismo Social do 

município - projeto inspirado no modelo colombiano e em implantação 

em outros dois territórios da cidade2. Com o objetivo de estruturar um 

plano integrado de políticas urbanas e sociais e consolidar diretrizes de 

um modelo de governança compartilhada para a implementação dessas 

ações, o projeto consolidou uma metodologia de intervenção em territó-

rios vulneráveis que pode ser replicada para outros bairros, em novas par-

cerias com o município de São Paulo e outras cidades pelo país. Para além 

disso, o planejamento a partir do território entrou na agenda municipal 

garantindo o compromisso da prefeitura na implementação de políticas 

integradas nessa escala.

A experiência da Fundação Tide Setubal no bairro do Jd. Lapenna ilu-

mina algumas das possibilidades de contribuição do capital filantrópico 

na produção de cidades a partir da escala territorial. Articular uma visão 

de desenvolvimento territorial que leve em conta as especificidades de 

cada local, dando voz aos atores do território na construção de políticas 

públicas, parece um passo fundamental para garantir a integração, a qua-

lidade e a continuidade das ações. As oportunidades que se abrem a partir 

daí são múltiplas: cabe à filantropia o papel de experimentar, apoiar, es-

tabelecer conexões e influenciar para que o planejamento local integrado, 

por fim, oriente a construção de uma cidade mais equilibrada e inclusiva.

PERSPECTIVAS
Um dos principais legados desse processo foi a formação do Colegiado do 

Plano de Bairro do Jd. Lapenna. Formado por instituições públicas locais, 

sociedade civil e moradores, o Colegiado desempenhou um papel funda-

mental na priorização das ações e na definição de estratégias para a mobi-

lização e envolvimento dos demais moradores na construção coletiva do 

Plano. Sobretudo, a formação desse coletivo ativou um sentimento de res-

ponsabilidade territorial antes inexistente e se consolidou como um grupo 

de ação permanente do bairro que atua por meio da mobilização do poder 

público e outros atores para a melhoria do local.

O ser humano é também um ser político e criador da sua própria or-

dem social. É a identificação deste papel que fez com que o Colegiado do 

Plano de Bairro do Jardim Lapenna, Vila Gabi e Jardim Nair dividisse as 

propostas contidas no plano em duas frentes:
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•	 Ações de energia comunitária: nas quais os próprios moradores, 
Grupos de trabalhos e instituições locais se organizam para efeti-
var propostas que não necessitam de alto investimento;

•	 Ações do Poder Público: que dependem de investimento do or-
çamento municipal. Para isso, o colegiado tem se organizado em 
conversas com secretarias municipais, vereadores e em participa-
ção nas audiências públicas voltadas à discussão do orçamento 
da cidade. Como também conta com o apoio da Fundação Tide 
Setubal que atua acompanhando oportunidades da cidade que 
dialogam com o planejamento descentralizado, buscando trazer 
ações que possam ser aplicadas no Jardim Lapena como forma 
de um case de desenvolvimento local, passível de replicação em 
outros territórios vulneráveis. 

O Plano de Bairro do Jardim Lapena instaurou no território um movi-
mento contínuo de melhorias, no qual os moradores e instituições locais 
colocam-se no papel de guardiões das propostas de melhorias e contam 
com o Galpão ZL, da Fundação Tide Setubal, como um agente de confian-
ça para a construção de diálogos com outros atores que possam contribuir 
com o processo. 

Neste sentido, há um movimento diário que ativa um sentimento de 
responsabilidade territorial, antes inexistente, e que se consolidou como 
um grupo de ação permanente do bairro que atua por meio da mobiliza-
ção do poder público e outros atores para a melhoria do local. E por outro 
lado, há uma conexão com atores mais técnicos que organiza e hierarquiza 
as demandas urbanas, facilitando um melhor uso dos escassos recursos 
disponíveis do setor público e ajudando no desenvolvimento de soluções 
positivas junto ao setor privado. A partir desses dois alicerces é possível 
alçar voos mais altos e pensar em aprofundar as transformações no bairro.

Sendo assim, o Plano de Bairro é um instrumento catalisador das di-
nâmicas de transformação do bairro. A partir dele é possível tecer uma sé-
rie de ações que vão ganhando institucionalidades em diferentes campos 
e aprofundando as transformações no território. Não tem um dia especí-
fico para implementar o plano de bairro. Ele é implementado ao longo do 
tempo, parte pela comunidade, parte pelo poder público, sempre em um 
esforço constante de articular essas diferentes esferas.

CONCLUSÃO
O documento do Plano de Bairro do Jardim Lapenna é um marco importan-

te para todos os envolvidos nesse processo, porém o que gerou toda essa 

ação é a parte mais significativa. A participação cidadã, a coesão de um ter-
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ritório em torno de interesses comuns, a conexão entre diversas instâncias 

de participação e entre diversos setores da sociedade (sociedade civil; aca-

demia; poder público) são ganhos expressivos que esse processo estimulou.

A consciência de que outro planejamento urbano é possível e de todos 

os outros direitos intrínsecos ao direito à cidade é o ponto-chave, pois não 

basta a indignação para se instaurar um processo de busca por mudanças, 

toda mudança exige um caminho a ser trilhado e, por vezes, demorado: 

um projeto político pedagógico que vise à emancipação. A prática política 

como lugar da construção de um território de direitos.

Pode-se dizer, então, que o Plano de Bairro do Jardim Lapena é for-

mulado a partir de uma tríade e com estratégias para alcançar os diferen-

tes objetivos de cada parte, são elas:

•	 Mobilização social: catalisa a indignação coletiva e, por não dis-

criminar, dá a cada indivíduo o espírito de cidadania, amplian-

do, assim, a consciência política — o que fortalece a participação 

democrática. O colegiado do Plano de bairro possibilita que eles 

dialoguem entre si, conjugando interesses individuais e coletivos 

para a construção conjunta de soluções que enfrentem as desi-

gualdades socioespaciais. 

•	 Articulação política: sobretudo pelo caráter micro-macro-macro-

-micro do Plano de Bairro, que une as questões locais com as ques-

tões estruturais da cidade. Essa dinâmica permite uma mudança de 

paradigma no momento de desenhar a política pública: quando o 

morador coloca seus anseios e necessidades de modo a ir atraves-

sando instâncias do poder público como quem escala degraus, ele 

subverte a lógica da maioria das políticas públicas — que são pro-

duzidas verticalmente, numa lógica binária que atende por centro-

-periferia. O Plano de Bairro nos permite pensar fora dessa lógica, 

com demandas periferia-periferia, periferia-centro e por aí afora.

•	 Replicabilidade do instrumento: ainda durante a construção do Pla-

no de Bairro do Jardim Lapena, nós identificamos outros projetos 

sendo concebidos, como o de Perus, Jardim Piratininga e Pantanal.

Contra o argumento de que vivemos na era da apatia política, de que 

a população tem ojeriza ao campo político, percebemos, a partir da atua-

ção no Jardim Lapena, que um olhar mais sensível para a dinâmica dos 

territórios, o reconhecimento das lideranças locais, a construção de espa-

ços formativos de novas lideranças, principalmente a partir de ações para 

a juventude, o reconhecimento das desigualdade de gênero e raça como 

dispositivos de silenciamentos e apagamento de lideranças políticas e, 
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principalmente, o compromisso genuíno em favorecer o protagonismo 

político dos moradores dos territórios, tudo isso pode ser um caminho 

para fomentar uma participação política cada vez mais intensa e qualifi-

cada e que impacte diretamente na melhoria das condições de vida dos 

moradores do bairro. A população quer participar, os moradores são os 

maiores conhecedores das principais demandas e desafios do bairro, os 

coletivos e lideranças periféricas têm historicamente construído soluções 

políticas a partir da realidade local, o que falta são espaços apropriados de 

participação, mecanismos de encaminhamento das demandas dos terri-

tórios para o poder público e, por fim, governos sensíveis às demandas dos 

territórios periféricos.

REFERÊNCIAS
FUNDAÇÃO TIDE SETUBAL (São Paulo) (ed.). A lupa na cidade: painel de indicadores de desen-

volvimento de áreas urbanas vulneráveis. São Paulo: Fundação Tide Setubal, 2021. Dispo-
nível em: https://fundacaotidesetubal.org.br/publicacoes/a-lupa-na-cidade-painel-de-in-
dicadores-de-desenvolvimento-de-areas-urbanas-vulneraveis/. Acesso em: 11 out. 2024.

FUNDAÇÃO TIDE SETUBAL (São Paulo) (ed.). Território de direitos: um guia para construir um 
plano de bairro com base na experiência do Jardim Lapena. São Paulo: Fundação Tide 
Setubal, 2018. Disponível em: https://fundacaotidesetubal.org.br/publicacoes/territorios-
-de-direitos-um-guia-para-construir-um-plano-de-bairro-com-base-na-experiencia-do-
-jardim-lapena/. Acesso em: 11 out. 2024.

GOHN, Maria da Glória. Educação não formal, aprendizagens e saberes em processos participa-
tivos. Investigar em Educação — IIª Série, n. 1, 2014. Disponível em: http://pages.ie.umi-
nho.pt/inved/index.php/ie/article/viewFile/4/4. Acesso em: 27 jun. 2017.

RODRIGUES, Patrícia Peres, SUGAHARA, Cibele Roberta, BRANCHI, Bruna Ângela, FERREIRA, 
Denise Helena Lombardo. Teoria da mudança e metodologias de avaliação de projetos so-
ciais nas organizações. Revista de Empreendedorismo, Negócios e Inovação, [S. l.], v. 6, 
n. 1, p. 55—74, 2021. DOI: 10.36942/reni.v6i1.332. Disponível em: https://periodicos.ufabc.
edu.br/index.php/reni/article/view/332. Acesso em: 13 dez. 2024.

TABAGIBA, Luciana; TEIXEIRA, Ana Claudia. Movimentos sociais e política pública. São Paulo: 
Unesp, 2021.

https://fundacaotidesetubal.org.br/publicacoes/a-lupa-na-cidade-painel-de-indicadores-de-desenvolvimento-de-areas-urbanas-vulneraveis/
https://fundacaotidesetubal.org.br/publicacoes/a-lupa-na-cidade-painel-de-indicadores-de-desenvolvimento-de-areas-urbanas-vulneraveis/
https://fundacaotidesetubal.org.br/publicacoes/territorios-de-direitos-um-guia-para-construir-um-plano-de-bairro-com-base-na-experiencia-do-jardim-lapena/
https://fundacaotidesetubal.org.br/publicacoes/territorios-de-direitos-um-guia-para-construir-um-plano-de-bairro-com-base-na-experiencia-do-jardim-lapena/
https://fundacaotidesetubal.org.br/publicacoes/territorios-de-direitos-um-guia-para-construir-um-plano-de-bairro-com-base-na-experiencia-do-jardim-lapena/
http://pages.ie.uminho.pt/inved/index.php/ie/article/viewFile/4/4%20acesso%20em%2027/06/17
http://pages.ie.uminho.pt/inved/index.php/ie/article/viewFile/4/4%20acesso%20em%2027/06/17
http://pages.ie.uminho.pt/inved/index.php/ie/article/viewFile/4/4%20acesso%20em%2027/06/17
https://periodicos.ufabc.edu.br/index.php/reni/article/view/332
https://periodicos.ufabc.edu.br/index.php/reni/article/view/332


92

Anais 1º Simpósio Nacional Planos de BairroAnais 1º Simpósio Nacional Planos de Bairro

Notas
1 A Teoria da Mudança é entendida como uma abordagem que busca mapear os resultados 
específicos de longo prazo de uma intervenção por meio de uma sequência lógica de resulta-
dos intermediários. Permite reunir atributos para avaliação, mensuração e acompanhamento 
do impacto considerando o contexto específico do território objeto da intervenção (Peres Ro-
drigues et al., 2021). A Lupa na Cidade (Fundação Tide Setubal, 2021) é uma publicação que 
consolida uma proposta de teoria da mudança para territórios vulneráveis e sua aplicação no 
Jardim Lapena.

2 Termo de Doação realizado junto a outras organizações da sociedade civil com o objetivo de 
formular diretrizes para elaboração de projetos de integração de políticas setoriais, em gestão 
compartilhada com a sociedade civil, com vistas à melhoria da qualidade de vida em três áreas 
específicas do Município de São Paulo: o CEU Pinheirinho D’Água, o CEU Parque Novo Mundo e 
o Bairro Jardim Lapenna.
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RESUMO
Este artigo aborda o Plano de Bairro do Residencial Novo Horizonte em 

Mogi das Cruzes, enfatizando a importância do planejamento urbano par-

ticipativo para a transformação social da comunidade. Através de uma 

metodologia intersetorial e colaborativa, foram identificados e mapeados 

seis desafios principais que o bairro enfrenta, como a falta de infraestru-

tura adequada e a necessidade de fomento à organização comunitária. 

Diversas ações foram implementadas, refletindo um esforço coletivo para 

melhorar as condições de vida e promover a inclusão social. O Conselho 

Comunitário do Plano de Bairro, em processo de consolidação, é desta-

cado como fundamental para a manutenção das ações e para o fortale-

cimento do senso de pertencimento entre os moradores. As perspectivas 

futuras apontam para a continuidade das iniciativas, enfatizando a impor-

tância de parcerias com o terceiro setor e o setor privado para garantir um 

desenvolvimento territorial sustentável. Este trabalho reafirma a relevân-

cia de uma governança intersetorial na construção de um Novo Horizonte 

mais justo e inclusivo.

Palavras-chave: desenvolvimento de comunidades, participação social, 

plano de bairro, políticas públicas, planejamento estratégico.
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INTRODUÇÃO 
Imagine um bairro onde a voz dos moradores não apenas ecoa, mas molda 

ativamente o futuro da sua comunidade. A participação social e o urbanis-

mo social emergem como pilares essenciais para transformar essa visão 

em realidade, permitindo que cidadãos se tornem protagonistas no pro-

cesso de desenvolvimento urbano. No contexto do Plano Diretor de Mogi 

das Cruzes, o Plano de Bairro surge como uma ferramenta estratégica para 

promover a inclusão e a coesão social em áreas vulneráveis.

O Residencial Novo Horizonte, situado em Mogi das Cruzes, repre-

senta um espaço urbano em processo de transformação, buscando não 

apenas a regularização fundiária, mas também o fortalecimento da iden-

tidade comunitária e o desenvolvimento social. O reconhecimento da 

área como Zona Especial de Interesse Social 1 (ZEIS-1) no Plano Diretor 

de 2019 e a formalização do Plano de Bairro são marcos fundamentais 

para enfrentar os desafios históricos que a comunidade enfrenta, como a 

vulnerabilidade social, a precariedade na infraestrutura e a falta de espa-

ços de convivência.

A metodologia adotada neste processo destaca-se pela sua aborda-

gem participativa, que envolve a comunidade na identificação de proble-

mas e na formulação de soluções. Embora o conceito de “participação” 

seja amplamente debatido e tenha múltiplas interpretações, dependendo 

do contexto em que é aplicado (Lavalle, Vera, 2011), ele sempre se relacio-

na com a qualidade democrática, seja como alternativa à representação 

ou como uma aliada da mesma. No Plano de Bairro do Novo Horizonte, 

optamos por aplicar esse conceito com base no modelo de Governança 

Participativa Empoderada (Fung e Wright, 2003), que se apoia em três prin-

cípios fundamentais: (1) Orientação Prática, (2) Participação “bottom-up” 

e (3) Proposição de soluções deliberativas. Isso significa que, no Plano de 

Bairro do Novo Horizonte, a participação é vista como um instrumento 

para fortalecer a democracia e resolver questões complexas, com um foco 

em problemas específicos e tangíveis, a partir do engajamento das pes-

soas diretamente impactadas e da criação de soluções coletivas por meio 

do diálogo entre os diversos envolvidos.

Além disso, outro referencial importante para a metodologia utilizada 

neste projeto foi o urbanismo social, que propõe “uma abordagem téc-

nica e política que busca enfrentar as desigualdades sociais e territoriais 

por meio de estratégias intersetoriais, universais, focadas e participativas” 

(Alvim et al., 2024, p. 18).
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Compreendendo a participação dentro desse quadro teórico e meto-

dológico, é importante justificar sua aplicação específica no território em 

questão. Marcelo Lopes de Souza (2006) apresenta dois tipos de argumen-

tos para defender a participação: um como um objetivo em si mesmo e 

outro como um meio para alcançar outros fins. Os argumentos da primeira 

categoria têm um caráter normativo, buscando a formação de “cidadãos 

mais conscientes”, ou seja, promovendo maior senso de responsabili-

dade, maior envolvimento com seus direitos e facilitando o processo de 

empoderamento dos cidadãos. Já a segunda categoria de argumentos 

justifica a participação com base em sua eficiência, não apenas econômi-

ca, mas também na gestão pública, ao minimizar desperdícios e reduzir o 

risco de corrupção. Para a população, a principal virtude da participação é 

a melhoria das condições materiais, que é um reflexo do engajamento nas 

decisões que impactam a vida pública.

Para os pesquisadores, a participação é tanto um fim quanto um 

meio: ela tem uma função formativa e, ao mesmo tempo, promove maior 

eficiência na implementação de políticas públicas nos bairros. Além disso, 

a participação social é uma exigência legal dentro da legislação urbana 

municipal para a criação de planos de bairro, definidos pelo Plano Dire-

tor como “Projetos Urbanísticos Específicos voltados à transformação lo-

cal, por meio da integração de políticas públicas setoriais” (Art. 113, LC 

nº150/2019). O objetivo desses projetos é fomentar o desenvolvimento 

local, articulando e oferecendo equipamentos urbanos, sociais e comu-

nitários. Para alcançar essa meta, é necessária a colaboração entre a pre-

feitura e os moradores, com a utilização de mecanismos de participação 

social (Art. 114, VI). Em Mogi das Cruzes, a execução e o acompanhamento 

dessas políticas foram formalmente atribuídos à Secretaria Municipal de 

Planejamento e Gestão Estratégica (SEPLAG) por meio da Lei nº 7.721, de 

15 de outubro de 2021.

Justifica-se assim a relevância deste estudo: realizar um planejamen-

to territorial de curto, médio e longo prazos que reflita as aspirações da 

população é fundamental para a construção de um ambiente mais justo e 

inclusivo. Os resultados esperados incluem o desenvolvimento de territó-

rios vulneráveis, refletindo nas condições de vida dos moradores, a imple-

mentação de ações efetivas que atendam às suas necessidades e a forma-

ção de uma rede de governança intersetorial que assegure a continuidade 

e a eficácia das iniciativas.

 Este artigo tem como objetivo apresentar uma análise detalhada do 

processo de elaboração e implementação do primeiro Plano de Bairro de 
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Mogi das Cruzes, destacando a metodologia participativa adotada, os desa-

fios identificados, as ações implementadas e as perspectivas futuras. A con-

solidação de um conselho comunitário emerge como um elemento crucial 

na promoção do empoderamento e na efetiva participação dos moradores 

nas decisões que impactam seu cotidiano, constituindo um passo significa-

tivo em direção a um desenvolvimento mais inclusivo e sustentável.

HISTÓRICO E CONTEXTUALIZAÇÃO
O bairro do Residencial Novo Horizonte, localizado em Mogi das Cruzes, 

teve sua divisão territorial oficialmente estabelecida no abairramento 

aprovado pela Lei Complementar nº 150, em 26 de novembro de 2019. 

Essa lei instituiu o Plano Diretor da cidade, que buscou formalizar a orga-

nização espacial do município que anteriormente não possuía uma divi-

são de bairros aprovada oficialmente. A definição do abairramento foi um 

passo importante para a estruturação urbana da região, que até então era 

caracterizada por limites de loteamentos.

Desse modo, a proposta técnica para o abairramento foi fundamen-

tada em um extenso trabalho colaborativo entre diversas secretarias mu-

nicipais que trouxeram dados sobre saúde, educação, assistência social e 

infraestrutura. Esses estudos permitiram uma análise detalhada das ne-

cessidades e características do território, culminando na criação de divi-

sões territoriais que refletissem a realidade socioeconômica do município.

O Residencial Novo Horizonte abrange, além de seu próprio lotea-

mento, o Residencial Pedra Branca e uma área ainda não ocupada, que 

poderá abrigar um novo loteamento de acesso restrito. Os dois loteamen-

tos apresentam um padrão de ocupação intraurbano distinto: enquanto 

o Residencial Novo Horizonte enfrenta problemas de infraestrutura e pre-

cariedade, o Residencial Pedra Branca é um loteamento planejado, com 

acesso restrito e infraestrutura adequada.

A regularização do Bairro do Residencial Novo Horizonte está inserida 

em um processo de transformação e organização urbana que visa garantir 

direitos fundamentais aos seus habitantes e melhorar as condições de in-

fraestrutura e serviços essenciais na área. Este processo de regularização 

territorial é um componente chave do planejamento urbano de Mogi das 

Cruzes e é contemplado pelo Plano Diretor do município, que estabelece 

diretrizes para a organização e desenvolvimento do território.

Historicamente, o Residencial Novo Horizonte foi originado como um 

loteamento pertencente ao município vizinho de Itaquaquecetuba, o que 

gerou, desde o início, uma série de desafios relacionados à definição de 
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fronteiras territoriais, acesso a serviços e infraestrutura adequados. Com a 

aprovação da Lei nº 3.311 de 12 de setembro de 1988, o loteamento foi reco-

nhecido como um núcleo urbano para fins de cadastramento e tributação 

municipal, mas ainda enfrentava uma série de problemas, principalmente 

no que diz respeito à falta de infraestrutura básica e serviços públicos.

Em 2006, o Plano Diretor de Mogi das Cruzes identificou as áreas com 

maior vulnerabilidade social e estabeleceu as Zonas Especiais de Interesse 

Social (ZEIS), com o objetivo de promover a regularização fundiária e ur-

banística em áreas como o Residencial Novo Horizonte. A partir de então, 

o bairro passou a ser parte de um processo mais amplo de integração e 

organização das áreas urbanas informais do município, visando melhorar 

as condições de vida de seus moradores e promover a inclusão social.

Em 2019, com a aprovação do novo Plano Diretor, o território do Resi-

dencial Novo Horizonte foi classificado novamente como uma ZEIS, mais 

especificamente como Zona Especial de Interesse Social 1 (ZEIS-1), o que 

garantiu que o bairro recebesse atenção especial no que tange à regula-

rização e à provisão de habitação para as famílias que ali residem. Essa 

classificação estabelece que a área seja contemplada por projetos de regu-

larização fundiária, urbanização e acesso a serviços públicos, como água, 

esgoto, transporte e segurança.

A regularização do Residencial Novo Horizonte tem como objetivo, 

portanto, corrigir as falhas históricas de infraestrutura e garantir a dignida-

de dos seus moradores por meio da melhoria das condições urbanísticas e 

da inclusão de soluções habitacionais adequadas. Através de um processo 

participativo que envolve a comunidade local, a prefeitura e outras entida-

des, busca-se assegurar a integração deste território à cidade de Mogi das 

Cruzes, criando um ambiente mais justo, organizado e sustentável para to-

dos os seus habitantes.

O bairro, que foi cadastrado como núcleo urbano em 1988, ainda enfren-

ta desafios relacionados à sua localização nas divisas entre Mogi das Cruzes 

e Itaquaquecetuba, o que complica a gestão territorial e os serviços públi-

cos. A população do Residencial Novo Horizonte é caracterizada por uma 

significativa parcela vivendo em situação de vulnerabilidade social, o que foi 

identificado em estudos técnicos que embasaram o Plano Diretor de 2006 e 

mais tarde o Plano Municipal de Habitação de Interesse Social (2008-2017).

Com a nova classificação do Residencial Novo Horizonte como Zona 

Especial de Interesse Social 1 (ZEIS-1) no Plano Diretor de 2019, o municí-

pio busca a regularização fundiária e urbana da área, além de implemen-

tar ações para a provisão habitacional de famílias em situação de vulne-
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rabilidade. Assim, o plano de bairro não só representa uma organização 

espacial, mas também uma estratégia de desenvolvimento social e inclu-

são, essencial para melhorar as condições de vida da população local. Esse 

histórico destaca a importância do planejamento urbano integrado e da 

participação social, fundamentais para o fortalecimento da identidade e 

do pertencimento da comunidade do Residencial Novo Horizonte.

METODOLOGIA
Para a elaboração do Plano de Bairro do Novo Horizonte, adotou-se uma 

metodologia participativa e intersetorial, visando garantir que as necessi-

dades e aspirações da comunidade fossem centralizadas no processo de 

planejamento. Essa abordagem foi fundamental para criar um plano que 

realmente refletisse a realidade do bairro e promovesse a inclusão social. 

Nesse sentido, a participação popular reforça a democracia e transforma 

os cidadãos em agentes ativos na melhoria e transformação do território 

onde vivem (Carvalho, 2015).

Por conseguinte, o processo foi dividido em dez etapas organizadas 

em duas fases principais: “O Novo Horizonte que temos” e “O Novo Ho-

rizonte que queremos”. A primeira fase começou com um estudo de refe-

rências, onde foram realizadas pesquisas e análises para compreender o 

contexto socioeconômico e territorial do bairro. A partir desse diagnóstico 

inicial, foi feito um mapeamento de atores, identificando lideranças lo-

cais, representantes de projetos sociais e outros stakeholders relevantes.

A metodologia incluiu a realização de oficinas temáticas, das quais a 

comunidade teve a oportunidade de participar ativamente. Durante essas 

oficinas, foram promovidos 13 encontros, que reuniram 301 cidadãos, per-

mitindo que os moradores expressassem suas preocupações, identificassem 

potencialidades e discutissem os desafios enfrentados na área. Essas intera-

ções foram essenciais para criar um compilado de informações que refletisse 

as diversas perspectivas dos moradores. Experiências como a do Plano de 

Bairro do Jardim Lapenna mostram que, ao articular as demandas da comu-

nidade e envolver diretamente os moradores no processo de planejamento 

urbano, é possível criar estratégias mais eficazes e sustentáveis para enfrentar 

os desafios de áreas vulneráveis e periféricas (Ruiz; Almeida, 2018).

Outro aspecto importante da metodologia foi a colaboração com di-

versas Secretarias da Prefeitura e organizações externas. A participação 

de diferentes áreas da administração pública garantiu que o plano fosse 

abrangente e considerasse múltiplas dimensões, como saúde, educação, 

mobilidade urbana e assistência social. A Secretaria de Planejamento e 
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Gestão Estratégica (SEPLAG), que promove a participação social, desem-

penhou um papel crucial na coordenação desse processo.

Ao longo do desenvolvimento do plano, a comunicação foi uma priori-

dade. O projeto foi amplamente divulgado por meio de diferentes canais, 

como redes sociais, panfletos e eventos comunitários, permitindo que um 

número maior de cidadãos se envolvesse e tivesse acesso às informações 

sobre o processo.

Na segunda fase, “O Novo Horizonte que queremos”, o foco se voltou 

para a formulação de propostas e planos de ação. Relatórios foram gera-

dos com base nas discussões e foram enviados às Secretarias para a ela-

boração de soluções práticas, com prioridades definidas para implemen-

tação a curto, médio e longo prazo.

Essa metodologia, que combina participação ativa da comunidade, 

colaboração intersetorial e um foco na comunicação, não apenas funda-

mentou a criação do Plano de Bairro, mas também fortaleceu a coesão 

social e o senso de pertencimento dos moradores, promovendo um de-

senvolvimento local sustentável e inclusivo.

O envolvimento da comunidade não se limitou apenas à elaboração do 

plano; o poder público também demonstrou um compromisso com a conti-

nuidade e com a criação de um senso de pertencimento entre os indivíduos 

ao longo do processo. Ao contrário de outros planos de bairro, que costu-

mam ser idealizados pela sociedade civil organizada, pelo terceiro setor e 

pelo setor privado, o Plano de Bairro do Novo Horizonte é concebido pelo 

poder público, com o objetivo de engajar os demais atores no processo.

Para isso, durante a elaboração do documento, foi promovida uma 

formação cidadã com o objetivo de oferecer conteúdos gratuitos que for-

talecesse a cidadania e despertassem nos moradores do Novo Horizonte o 

desejo de zelar e lutar pelas ações do plano de bairro que ajudaram a cons-

truir com o poder público. Denominada Lidera Mogi, essa formação con-

tou com nove encontros presenciais, onde foram abordados temas como: 

liderança inspiracional, quebrando o tabu — redescobrindo a política, al-

fabetização ideológica, participação social e como se organizar como so-

ciedade civil, conhecendo a prefeitura através das secretarias municipais 

e orçamento público. Além dos conteúdos discutidos, houve uma visita 

de campo ao Jardim Lapenna, outro território que também desenvolveu 

um plano de bairro e serviu de inspiração para a metodologia do Plano de 

Bairro do Novo Horizonte.

Uma estratégia fundamental para promover a participação cidadã 

foi a aprovação do Decreto nº 21.850, de 24 de maio de 2023, que institui 
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os conselhos comunitários de plano de bairro em Mogi das Cruzes. Esses 

conselhos, estabelecidos pela Lei Complementar nº 150/2019, são órgãos 

consultivos, fiscalizadores e propositivos, ligados ao Gabinete do Prefeito.

Dessa maneira, os conselhos têm como objetivo promover a participa-

ção da população na gestão pública, permitindo que os cidadãos identifi-

quem prioridades e fiscalizem as obras e serviços de seus planos de bairro. 

Entre suas competências, estão a proposição de ações, a fiscalização de 

obras e o acompanhamento da execução do plano, além de incentivar a 

organização da comunidade em torno de projetos e programas locais.

Com uma composição que inclui moradores, representantes de asso-

ciações e do poder público, os conselhos garantem a representatividade 

e o engajamento da população nas decisões que afetam seu cotidiano. 

Assim, a criação dos conselhos comunitários reafirma o compromisso da 

administração pública com a transparência e a inclusão, fortalecendo o 

senso de pertencimento e a responsabilidade coletiva sobre o desenvolvi-

mento do bairro.

CONDIÇÃO ATUAL
Um dos critérios que fundamentaram a escolha do Novo Horizonte como o 

primeiro território para a elaboração do plano de bairro foi, além dos aspec-

tos de vulnerabilidade social e sua localização periférica, a alocação de recur-

sos públicos provenientes de emendas parlamentares. Através da articulação 

política do legislativo de Mogi das Cruzes, o bairro recebeu um total de R$838 

mil, distribuídos entre uma emenda estadual e três federais. A deputada fe-

deral Tábata Amaral destinou R$638 mil para o bairro, sendo R$238 mil para 

projetos de urbanização e R$400 mil para a construção de uma quadra po-

liesportiva. No âmbito estadual, a deputada Marina Helou assegurou R$200 

mil para a construção de um espaço de lazer voltado à primeira infância. 

Com base na construção participativa realizada e nos recursos dispo-

níveis, as ações implementadas, assim como aquelas previstas no Plano 

de Bairro do Novo Horizonte, visam abordar seis desafios principais:

DESAFIO 1:  
Falta de acolhimento, espaços e serviços para as crianças

Nº de Ações: 6

A necessidade urgente de espaços de socialização e convivência foi 

evidente durante as reuniões com as crianças e suas mães. A violência, o 

consumo de drogas e a precariedade na gestão dos resíduos sólidos são 

barreiras que dificultam a criação de ambientes seguros para a infância. 
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Para atender a essa demanda, foram desenvolvidos projetos urbanísticos 

focados na transformação de áreas livres em espaços propícios ao convívio 

social, utilizando materiais de baixo valor de mercado para evitar furtos.

DESAFIO 2:  
Isolamento do bairro em relação à cidade

Nº de Ações: 6

Os moradores relataram uma sensação de insularidade e afastamento 

de Mogi das Cruzes, o que reflete na fraca identificação com a cidade. Para 

melhorar essa situação, as ações propostas incluem a melhoria da comu-

nicação entre a prefeitura e a comunidade e a realização de melhorias na 

mobilidade urbana, especialmente no transporte coletivo, facilitando o 

acesso dos moradores às atividades culturais e históricas da cidade.

DESAFIO 3:  
Necessidade de adequação dos equipamentos públicos, 
ampliação e melhoria na qualidade da oferta de serviços

Nº de Ações: 22

Embora os equipamentos públicos existentes sejam considerados po-

sitivos, ainda existem insuficiências significativas. A adequação das insta-

lações e a melhoria no atendimento são prioridades, com propostas que 

incluem a ampliação e capacitação das equipes de atendimento, além da 

melhoria das instalações. 

DESAFIO 4:  
Ausência de fomento da organização comunitária

Nº de Ações: 4

A vontade popular de participar das decisões sobre o bairro ficou evi-

dente durante o processo de elaboração do plano de bairro. Para fortale-

cer essa organização, é essencial fornecer aos moradores informações so-

bre seus direitos e caminhos para reivindicá-los. O apoio à criação de um 

conselho comunitário, previsto no Plano Diretor, é um passo fundamental 

para garantir a participação cidadã.

DESAFIO 5:  
Necessidade de indução do desenvolvimento econômico 
local em congruência com a preservação ambiental

Nº de Ações: 13

A transformação socioeconômica do bairro depende de ações que 

promovam o desenvolvimento econômico de forma sustentável. O enten-
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dimento das vocações dos moradores, o engajamento do setor privado e 
a oferta de educação são essenciais para garantir oportunidades reais e 
sustentáveis no mercado de trabalho.

DESAFIO 6:  
Insuficiência e/ou inadequação da infraestrutura urbana e 
do acesso à moradia regular

Nº de Ações: 9
O direito à moradia é um tema central, e muitos moradores ainda não 

têm acesso a condições habitacionais adequadas. A reurbanização da área 
verde é uma das propostas apresentadas pela secretaria de planejamento 
e urbanismo, buscando atender a essa necessidade e garantir que todos 
tenham acesso a moradia digna.

Até o momento, diversas ações foram implementadas, refletindo um 

esforço coletivo para abordar as necessidades e demandas da comuni-

dade. Entre as iniciativas destacadas, a Campanha de Conscientização e 

Prevenção contra a Violência Doméstica foi uma importante intervenção 

social, buscando informar e proteger as vítimas. Reuniões de acolhida do 

Cadastro Único (CadÚnico), do Centro de Referência Especializado de As-

sistência Social (CREAS) e do Centro de Referência de Assistência Social 

(CRAS) possibilitaram a integração dos moradores com os serviços sociais 

disponíveis. A ampliação das atividades culturais, como a “Vivência de 

Arte Urbana” e o “Festival da 1ª Infância”, fortaleceu o vínculo da comuni-

dade com suas expressões artísticas.

Adicionalmente, foram oferecidos cursos voltados ao empoderamen-

to da juventude e à capacitação para o mercado de trabalho, como o “Em-

podera Juventudes” e “Aumente suas chances no mercado de trabalho”. 
No campo da infraestrutura, foram realizadas revitalizações em espaços 
esportivos, incluindo construção da primeira quadra esportiva com co-

bertura da região. Na área da prefeitura, a área verde, o chão de barro foi 

transformado em calçadas de concreto, nas vielas escuras foram instala-
dos postes de iluminação e os muros cinza ganharam vida através da arte 
de artistas locais.

A criação de um espaço de lazer em uma das vielas da área verde e um 

“Espaço de Brincar” foram fundamentais para proporcionar áreas seguras 
para crianças e famílias. O apoio ao planejamento de grupos comunitários 
e a formalização do Conselho Comunitário do Novo Horizonte visam for-

talecer a organização local, enquanto as campanhas de educação para o 

trânsito e ações de educação ambiental promovem uma conscientização 

mais ampla sobre temas relevantes para a comunidade.
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Essas ações não apenas atendem demandas imediatas, mas também 

buscam criar um ambiente mais coeso e participativo, refletindo a voz dos 

moradores nas decisões que afetam seu cotidiano e foram expressas no 

processo participativo realizado.

Atualmente, o principal foco do plano é o processo de consolidação 

do conselho comunitário. Este conselho é fundamental, pois a partir de 

sua formação é possível construir um processo de manutenção das ações 

implementadas e obter melhores resultados. A importância deste proces-

so de empoderamento e construção de um senso de pertencimento na 

comunidade é evidente, pois o poder público enfrenta limitações na sua 

atuação. Um exemplo disso é a necessidade de realizar campanhas para 

levantar a demanda de Educação de Jovens e Adultos (EJA). Para atender 

a essa demanda, é imprescindível um levantamento preciso, que só pode 

ser realizado com o engajamento ativo da comunidade.

A atuação conjunta entre o poder público e o conselho do plano de 

bairro, que representa os moradores, é vital. A colaboração permite não 

apenas identificar as necessidades da população, mas também garantir 

que as ações estejam alinhadas com os desejos e prioridades dos residen-

tes. Além disso, a manutenção das ações implementadas, como o novo 

espaço de brincar para as crianças, depende da educação e do fortaleci-

mento do senso de pertencimento da comunidade. Isso significa que, ao 

se envolverem na criação e preservação desses espaços, os moradores se 

tornam agentes ativos na transformação de seu próprio ambiente.

Ao todo, foram mapeadas 60 ações, distribuídas entre os seis desafios 

que abordam as necessidades da comunidade. Das propostas, até outu-

bro de 2024, 40% já foram implementados, 31,8% estão em andamento 

e 21,7% ainda não foram realizados. Essas ações envolvem a colaboração 

de dez secretarias diferentes da Prefeitura, demonstrando a abordagem 

intersetorial do Plano. O compromisso com a transformação do Novo Ho-

rizonte se reflete na articulação entre os diversos setores, buscando não 

apenas resolver problemas imediatos, mas também promover um desen-

volvimento sustentável e inclusivo para toda a população.

PERSPECTIVAS
As perspectivas para o Plano de Bairro do Residencial Novo Horizonte são 

promissoras, especialmente com a consolidação do Conselho Comunitá-

rio, que desempenha um papel crucial na construção de um futuro mais 

integrado e participativo para a comunidade. A consolidação deste con-

selho não apenas fortalece a voz dos moradores nas decisões que afetam 
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seu cotidiano, mas também estabelece um canal efetivo de comunicação 

entre a população e o poder público. Essa colaboração é essencial para 

garantir que as ações e iniciativas estejam alinhadas com as necessidades 

e desejos da comunidade.

Uma das principais metas para o futuro próximo é a continuidade da 

implementação das ações mapeadas, priorizando aquelas que estão em 

andamento e que necessitam de acompanhamento e suporte. A manu-

tenção dos espaços e serviços criados, como o novo “Espaço de Brincar” e 

as melhorias nas áreas de lazer, depende da educação e do engajamento 

da comunidade. A criação de um senso de pertencimento é fundamental 

para que os moradores se tornem guardiões desses espaços, promovendo 

uma cultura de cuidado e responsabilidade coletiva.

Além disso, as campanhas de conscientização e as ações de capacita-

ção, como os cursos de empoderamento e formação cidadã, são estratégias 

que visam não apenas atender demandas imediatas, mas também fomentar 

o desenvolvimento de habilidades e o fortalecimento do capital social local. 

A educação, especialmente a voltada para a sustentabilidade e a convivên-

cia pacífica, será um pilar fundamental para o desenvolvimento do bairro.

A intersetorialidade, demonstrada pela colaboração de diversas se-

cretarias da prefeitura, deve ser mantida e ampliada. Essa abordagem 

integrada permite que as soluções para os desafios do Novo Horizonte se-

jam mais abrangentes e efetivas, envolvendo diferentes áreas, como saú-

de, educação, infraestrutura e desenvolvimento econômico. As parcerias 

com o setor privado e as universidades também podem abrir novas opor-

tunidades para capacitação e geração de emprego, alinhando-se à neces-

sidade de desenvolvimento econômico sustentável no bairro.

Em suma, as perspectivas para o Plano de Bairro do Novo Horizonte 

são de um processo contínuo de construção coletiva, onde a participação 

cidadã e a colaboração entre poder público e comunidade serão essenciais 

para alcançar um desenvolvimento social e econômico sustentável. Ao for-

talecer o conselho comunitário e fomentar a educação e o engajamento, 

será possível não apenas manter as ações implementadas, mas também 

impulsionar novos projetos que atendam às demandas e aspirações dos 

moradores, promovendo um Novo Horizonte mais justo e inclusivo.

CONCLUSÃO
O Plano de Bairro do Residencial Novo Horizonte representa um passo sig-

nificativo na transformação da realidade socioeconômica da comunida-

de. Seu principal objetivo é promover a participação ativa dos moradores, 
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criando soluções eficazes para os desafios enfrentados pela população 

local. A metodologia participativa adotada no processo de elaboração do 

plano não só fortaleceu a relação entre a comunidade e o poder público, 

mas também estabeleceu um modelo de governança focado na inclusão e 

na transparência. No entanto, para garantir a eficácia e a sustentabilidade 

do plano, é necessário realizar uma análise crítica dos desafios que ainda 

precisam ser superados.

A conclusão do plano revela um cenário de avanços consideráveis, 

mas também de desafios persistentes que exigem atenção contínua. Em-

bora o plano tenha se mostrado um esforço valioso para promover a inclu-

são social e melhorar as condições de vida da população local, sua imple-

mentação enfrenta limitações estruturais significativas que precisam ser 

enfrentadas para garantir seu sucesso a longo prazo.

O Novo Horizonte tem o potencial de se tornar um modelo de pla-

nejamento urbano participativo. A metodologia adotada envolveu ativa-

mente a comunidade na definição de suas necessidades e prioridades, o 

que fortaleceu a governança local e promoveu a colaboração intersetorial. 

Esse modelo colaborativo tem o potencial de gerar soluções mais eficazes 

e alinhadas às demandas reais do bairro. Além disso, o plano contempla 

importantes iniciativas voltadas para a melhoria da infraestrutura local, 

como a urbanização e o investimento em espaços de lazer voltados para 

a primeira infância. Essas ações são fundamentais para o aprimoramento 

das condições de vida e para o fortalecimento do tecido social da comu-

nidade. Ao investir na urbanização e em espaços de convivência, o plano 

busca criar um ambiente mais saudável e integrado, promovendo a coe-

são social e o bem-estar dos moradores.

Apesar dos avanços, o plano enfrenta várias limitações estruturais que 

dificultam sua implementação plena. A ausência de um orçamento regio-

nalizado e uma dotação orçamentária específica para planos de bairro em 

Mogi das Cruzes é um obstáculo significativo. Sem uma dotação orçamen-

tária própria, as ações do plano dependem de recursos externos e emen-

das parlamentares, o que compromete o planejamento de longo prazo 

e a implementação contínua de políticas públicas na região. A ausência 

de um orçamento regionalizado compromete a transparência na análise 

da aplicação dos recursos nos territórios mais vulneráveis. Além disso, a 

equipe reduzida envolvida na execução do plano limita sua capacidade de 

atender a todas as demandas com a profundidade necessária. Uma equi-

pe maior e mais qualificada seria crucial para garantir que todas as ações 

do plano sejam implementadas de forma eficaz e no tempo estipulado.
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Outro desafio importante é a representatividade no processo de pla-

nejamento. Embora a metodologia participativa tenha sido um avanço, é 

necessário garantir que todas as vozes da comunidade, especialmente as 

dos grupos mais vulneráveis, sejam efetivamente ouvidas e atendidas. A 

manutenção do engajamento da população ao longo da implementação 

das ações também se apresenta como um desafio. O sucesso do plano 

depende da continuidade da participação ativa da comunidade, o que 

exige estratégias eficazes para manter o interesse e o envolvimento ao 

longo do tempo.

O principal desafio futuro do Plano de Bairro do Novo Horizonte será 

assegurar a sustentabilidade e a efetividade das ações implementadas. 

Isso requer uma governança intersetorial sólida, com integração entre 

os diferentes setores da administração pública, como saúde, educação, 

infraestrutura e assistência social. Para garantir que as ações do plano 

continuem a atender às necessidades da comunidade, é essencial que 

haja uma coordenação eficaz entre esses setores, promovendo soluções 

integradas e de longo prazo. A autonomia do conselho comunitário tam-

bém será crucial para garantir que a comunidade mantenha o controle 

sobre o andamento das ações e decisões relacionadas ao bairro. A conti-

nuidade e a efetividade do plano dependem da capacidade da comuni-

dade de participar de maneira ativa e autônoma na gestão e implemen-

tação das políticas públicas.

Outro desafio relevante é a gestão de recursos. A falta de um orça-

mento específico destinado ao bairro faz com que as ações concorram 

por recursos limitados, o que pode prejudicar o impacto das intervenções 

necessárias. A criação de um orçamento específico para os bairros e a 

implementação de uma política pública consistente de longo prazo são 

essenciais para garantir que o plano alcance seus objetivos e provoque a 

transformação desejada na realidade local.

Em suma, o Plano de Bairro do Residencial Novo Horizonte apresenta 

um grande potencial para melhorar as condições de vida da comunidade e 

fortalecer o vínculo entre a população e o poder público. No entanto, sua 

continuidade e sucesso dependem da superação das limitações atuais. 

A construção de parcerias sólidas, a implementação de um sistema or-

çamentário adequado e a criação de uma governança mais robusta são 

condições essenciais para que o plano atinja seus objetivos. O futuro do 

Novo Horizonte está diretamente ligado à capacidade de transformar os 

desafios em oportunidades, garantindo que a comunidade tenha um pa-

pel ativo e central na construção de seu próprio futuro.
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RESUMO
O presente artigo discute a importância dos planos de bairro, utilizando o 

caso de Nova Jundiapeba, em Mogi das Cruzes, como um exemplo de pla-

nejamento territorial que prioriza a participação social. Os planos não são 

meramente diretrizes de desenvolvimento, mas oportunidades para inclu-

são e coautoria dos moradores na definição de estratégias para o futuro 

de suas comunidades. A metodologia aplicada neste projeto envolveu um 

diagnóstico detalhado das necessidades locais e o engajamento ativo da 

população em todas as etapas do processo, através de oficinas, grupos de 

trabalho e encontros comunitários. A pesquisa revelou a história rica do 

bairro, marcada pela influência da ferrovia, pelos desafios contemporâ-

neos de vulnerabilidade social. O planejamento resultante visa promover 

um desenvolvimento sustentável e inclusivo, fortalecendo o sentimento 

de pertencimento e a colaboração entre os cidadãos.

Palavras-chave: participação social, plano de bairro, urbanismo social, 

políticas públicas, Nova Jundiapeba.
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INTRODUÇÃO 
Em um mundo em constante transformação, os planos de bairro emer-

gem como instrumentos vitais para a construção de comunidades mais 

resilientes e participativas. Eles não são apenas mapas ou diretrizes de de-

senvolvimento; representam uma oportunidade de inclusão social, onde 

a voz dos moradores é fundamental na definição de estratégias que mol-

dam o futuro de seus espaços. No centro deste projeto está a participação 

social que, em diálogo com a literatura de urbanismo social e de políticas 

públicas, se manifesta por meio do envolvimento ativo dos moradores nas 

decisões que afetam seu cotidiano. Através de diálogos abertos, oficinas e 

grupos de trabalho, os cidadãos têm a oportunidade de expressar suas ne-

cessidades, desejos e perspectivas, tornando-se coautores do futuro que 

almejam para seu bairro. Este artigo explora a importância da participação 

social no planejamento territorial, focando no caso do bairro Nova Jun-

diapeba, em Mogi das Cruzes, onde a população está se mobilizando para 

traçar seu próprio destino.

Um plano de bairro é uma ferramenta de gestão urbana que orienta o 

desenvolvimento de áreas específicas, levando em conta as necessidades e 

aspirações dos residentes. No contexto de Nova Jundiapeba, a elaboração 

desse plano se justifica pela riqueza de seu histórico, desde a influência da 

ferrovia na formação de núcleos urbanos até os desafios contemporâneos 

de vulnerabilidade social. Aqui, a metodologia empregada não apenas co-

leta dados, mas também promove o engajamento ativo da comunidade, 

possibilitando uma compreensão mais aprofundada das dinâmicas locais.

Localizado no extremo oeste de Mogi das Cruzes, Nova Jundiapeba se 

destaca por suas fronteiras naturais, delimitadas pelos rios Jundiaí e Taiaçu-

peba, e por sua rica história, marcada pela chegada da ferrovia e pela cons-

trução de núcleos urbanos. O bairro enfrenta desafios significativos, espe-

cialmente no que diz respeito à vulnerabilidade social, mas também possui 

um vasto potencial para crescimento e melhoria, que exige um planejamen-

to territorial coerente com as políticas públicas e as necessidades dos mo-

radores. Neste contexto, a estratégia adotada para o desenvolvimento do 

Plano de Bairro envolveu a comunidade em todas as etapas do processo.

O que realmente significa participação e qual é sua importância no 

Plano de Bairro? Embora o termo “participação” seja multifacetado e uti-

lizado em diversas tradições e contextos (Lavalle e Vera, 2011), sua aplica-

ção ocorre sempre em estreita relação com a qualidade da democracia, 

seja como alternativa à representação, seja como complemento. No Plano 
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de Bairro de Nova Jundiapeba, esse conceito é adotado com base no mo-

delo de Governança Participativa Empoderada (Fung e Wright, 2003), fun-

damentado em três princípios essenciais: (1) orientação prática, (2) parti-

cipação “de baixo para cima” e (3) proposição de soluções deliberativas. 

Em outras palavras, a participação no Plano de Bairro de Nova Jundia-

peba é concebida como uma estratégia para aprofundar a democracia e 

resolver problemas complexos. Esse processo foca em questões concretas 

e específicas, envolve aqueles diretamente afetados por tais problemas e 

promove a criação de soluções coletivas por meio da deliberação, ou seja, 

da tomada de decisões em grupo através do diálogo entre os diversos en-

volvidos. Outro conceito que embasa a abordagem utilizada neste projeto 

é o Urbanismo Social, entendido como “uma posição técnica e política so-

bre a necessidade de combater as desigualdades socioterritoriais por meio 

de estratégias intersetoriais, universais, focadas e participativas” (Alvim  

et al., 2024, p. 18). 

Após esclarecer o entendimento sobre o conceito de participação e o re-

ferencial utilizado para implementar esse processo de planejamento urbano 

participativo, cabe justificar sua aplicação no contexto local. Marcelo Lopes 

de Souza (2006) propõe duas categorias principais para defender a participa-

ção: como um fim em si mesma e como um meio. Os argumentos que sus-

tentam a participação como fim têm caráter normativo, voltados à formação 

de “cidadãos melhores”, promovendo maior responsabilidade, interesse e 

consciência de direitos, além de facilitar o empoderamento dos cidadãos. 

Já os argumentos que enxergam a participação como meio defendem sua 

aplicação com base em critérios de eficiência econômica e gerencial, con-

tribuindo para a redução de desperdícios e o combate à corrupção. Para a 

população, a virtude da participação reside na melhoria das suas condições 

materiais, como reflexo do envolvimento nas decisões públicas.

A participação é tanto um fim quanto um meio, possuindo um caráter 

formativo e promovendo maior eficiência na implementação de políticas 

públicas integradas nos bairros. Além disso, a participação social é uma 

condição legal exigida pela legislação urbana municipal para a elaboração 

dos planos de bairro, definidos pelo Plano Diretor como “Projetos Urba-

nísticos Específicos destinados à transformação urbana local por meio da 

integração de políticas públicas setoriais” (Art. 113, LC nº 150/2019).

O objetivo desses projetos é promover o desenvolvimento local por 

meio da oferta e articulação de equipamentos urbanos, sociais e comu-

nitários. Esse resultado deve ser alcançado com a colaboração entre a 

prefeitura e os moradores, utilizando mecanismos de participação social 
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(Art. 114, VI). Em Mogi das Cruzes, a execução e supervisão das políticas de 

participação social são formalizadas como responsabilidades da Secreta-

ria Municipal de Planejamento e Gestão Estratégica (SEPLAG), conforme 

estabelecido pela Lei nº 7.721, de 15 de outubro de 2021. 

HISTÓRICO E CONTEXTUALIZAÇÃO 
O bairro Nova Jundiapeba, localizado no extremo oeste de Mogi das Cru-

zes, integra o Distrito de Jundiapeba e apresenta fronteiras bem definidas 

pelos rios Jundiaí e Taiaçupeba, que delimitam o território junto ao mu-

nicípio vizinho, Suzano. Apesar dos desafios de vulnerabilidade social, o 

bairro é rico em potencialidades que pedem um planejamento territorial 

alinhado às políticas públicas e às necessidades dos moradores. A traje-

tória histórica do bairro, marcada pela chegada da ferrovia e o desenvol-

vimento do transporte, foi essencial para a formação de núcleos urbanos 

que estruturaram o local. Analisar o bairro, não apenas em suas delimita-

ções físicas, mas considerando sua evolução urbana e ocupação ao longo 

dos anos, pode fortalecer o sentimento de pertencimento dos moradores 

e proporcionar uma base sólida para planejamentos futuros.

Desde os primeiros registros de urbanização em 1633, com a constru-

ção da Capela dos Carmelitas, até o desenvolvimento ferroviário na re-

gião, Nova Jundiapeba se consolidou como um ponto estratégico de cres-

cimento e mobilidade. A Estrada de Ferro do Norte, inaugurada em 1875, 

conectou Mogi das Cruzes a São Paulo e ao Vale do Paraíba, facilitando o 

transporte de pessoas e mercadorias e incentivando a formação de po-

voados ao longo da ferrovia. A criação do loteamento Vila Jundiapeba em 

1917 e a fundação do Distrito de Santo Ângelo, que mais tarde se tornaria 

Jundiapeba, refletiram a identidade dos novos núcleos. Essa ocupação 

progressiva foi acompanhada pelo desenvolvimento de políticas públicas 

e pela criação de uma infraestrutura básica que contribuiu para o adensa-

mento urbano e a transformação socioeconômica da área.

O potencial de crescimento de Nova Jundiapeba, antes impulsiona-

do pela possibilidade de um aeroporto, atualmente está associado à sua 

infraestrutura de transporte e proximidade com áreas industriais. Esse 

desenvolvimento atraiu trabalhadores e impulsionou a formação de no-

vos bairros, mantendo a região em crescimento. Para entender melhor 

as dinâmicas do território, foi realizado um mapeamento detalhado dos 

atores locais e equipamentos públicos, revelando áreas de comércio, co-

bertura educacional e lacunas em assistência social. A presença de igrejas 

de várias denominações, organizações sociais e empreendimentos diver-
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sos também indica uma diversidade e vitalidade comunitária significativa. 

Essa rede de atores serve de base para a elaboração de diagnósticos e o 

envolvimento ativo da população em planejamentos futuros.

Além do levantamento territorial, um diagnóstico qualitativo foi im-

plementado para captar as impressões dos moradores sobre o bairro, di-

vidindo-se em entrevistas semiestruturadas, formação de Grupos de Tra-

balho (GTs) e oficinas voltadas ao público infanto-juvenil. As entrevistas 

abordaram temas como segurança, saneamento e cultura, enquanto os 

GTs incentivaram a participação e colaboração dos moradores nas deci-

sões que impactam o bairro. As oficinas infanto-juvenis, por sua vez, deram 

voz a crianças e adolescentes, garantindo que suas perspectivas fossem 

incluídas no diagnóstico. A criação de espaços de escuta e participação é 

uma estratégia valiosa para construir um ambiente urbano que atenda às 

especificidades da comunidade e que envolva todas as faixas etárias no 

processo de planejamento.

O diagnóstico quantitativo, estruturado com um questionário técnico-

-social, visou consolidar as informações coletadas qualitativamente. Por 

meio de entrevistas porta a porta e com uma plataforma de questionários, 

o diagnóstico buscou traçar um perfil detalhado da comunidade e avaliar 

os impactos das propostas do Plano de Bairro. Este diagnóstico conside-

rou os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e se baseia em 

uma metodologia que envolve tanto o conhecimento técnico quanto a 

participação comunitária, proporcionando soluções inclusivas e sustentá-

veis para os problemas complexos do bairro. Esse processo participativo 

contribuiu para a criação de um plano de desenvolvimento intersetorial e 

resiliente, que visa melhorar a qualidade de vida dos moradores e promo-

ver a integração e valorização de Nova Jundiapeba como um bairro dinâ-

mico e próspero.

CONDIÇÃO ATUAL
A metodologia para o Plano de Bairro de Nova Jundiapeba foi cuidadosa-

mente desenhada para destacar as particularidades locais e impulsionar 

o engajamento da comunidade na busca por um desenvolvimento sus-

tentável. O sucesso do projeto decorre da colaboração entre diferentes 

participantes, incluindo a população, a equipe da Ikone Global, a Stuchi 

& Leite e as secretarias de Planejamento e Gestão Estratégica (SEPLAG) 

e Urbanismo, responsáveis pela gestão. Para enriquecer a abordagem 

metodológica, foram analisadas experiências anteriores de planejamen-

to participativo em nível de bairro, como o “Plano de Bairro do Jardim 
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Lapenna”, o “Recife Mais Vida nos Morros”, o “Plano de Bairro do Novo 

Horizonte” e o “Plano de Bairro do Jardim Pantanal”, que contribuíram 

com valiosos aprendizados.

A união dessas experiências, somada à expertise das equipes técnicas, 

resultou em uma metodologia robusta e adaptada para lidar com as com-

plexidades do planejamento participativo. Essa estratégia dividiu-se em 

duas fases ao longo de nove meses: a primeira, “Nova Jundiapeba Hoje”, 

focou no mapeamento de atores estratégicos e no diagnóstico territorial; e 

a segunda, “Nova Jundiapeba do Futuro”, centrou-se na construção cola-

borativa de propostas e na estruturação do plano de ação das secretarias 

municipais. Ambas as fases priorizaram uma visão abrangente do terri-

tório, contemplando não apenas as necessidades atuais, mas também a 

construção de um futuro desejado e viável para a comunidade.

A fase “Nova Jundiapeba Hoje” começou com o mapeamento dos 

atores-chave do bairro, incluindo equipamentos públicos, organizações 

sociais e estabelecimentos comerciais locais. Essa tarefa envolveu um ex-

tenso processo de coleta de dados qualitativos e quantitativos, por meio 

de entrevistas estruturadas e da técnica de “bola de neve”, que permiti-

ram identificar figuras importantes do tecido social local. Esse levanta-

mento preliminar conduziu à realização de visitas de campo para captar 

o cotidiano e a realidade vivenciada pelos moradores, o que foi essencial 

para compor um diagnóstico inicial das particularidades do bairro e de 

sua dinâmica social.

A partir desse mapeamento, a equipe técnica promoveu entrevistas e 

rodas de conversa com lideranças comunitárias e servidores públicos lo-

cais, com o objetivo de entender como o bairro é percebido por seus ha-

bitantes e trabalhadores. A análise dos dados obtidos forneceu uma visão 

mais profunda sobre os elementos que moldam o bairro e as dificuldades 

enfrentadas por seus moradores. Esse processo permitiu uma interpreta-

ção fundamentada das dinâmicas sociais e espaciais, consolidando um 

conhecimento abrangente das necessidades e desafios locais e facilitando 

o planejamento de soluções customizadas.

Para ampliar o envolvimento da comunidade, estudos de caso foca-

ram em problemas identificados durante as entrevistas, envolvendo o 

Grupo de Trabalho Popular na elaboração das soluções. As oficinas reali-

zadas com crianças e adolescentes, assim como dinâmicas de projeção e 

observação participante, foram ferramentas importantes para estimular o 

diálogo e a troca de ideias entre os moradores. Esse processo permitiu à 

comunidade participar de cada etapa da construção do plano, ajudando 
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a moldar as estratégias que fariam parte da transformação do bairro, ao 

mesmo tempo em que fortalecia o compromisso coletivo em implementar 

as mudanças desejadas.

Ainda nessa etapa, a aplicação de questionários técnico-sociais pro-

porcionou uma análise quantitativa do perfil das famílias e suas prin-

cipais necessidades. Os dados coletados foram analisados em gráficos 

e tabelas, desenhando um retrato detalhado da população local. Esse 

retrato social fundamentou o desenvolvimento de políticas públicas 

que dialogassem diretamente com a realidade da Nova Jundiapeba, de 

modo que as estratégias planejadas refletissem as necessidades e dese-

jos genuínos dos moradores, estabelecendo um alicerce concreto para o 

processo de planejamento.

Com a finalização da fase de diagnóstico, iniciou-se a construção da 

“Nova Jundiapeba do Futuro”, onde a população e as equipes técnicas da 

prefeitura trabalharam em conjunto para criar uma visão compartilhada 

do bairro. Encontros abertos e rodas de conversa permitiram uma cocria-

ção de soluções entre as secretarias e a comunidade, explorando tanto 

saberes populares quanto técnicos. A formação de grupos focais incenti-

vou ainda mais o envolvimento dos moradores, promovendo um diálo-

go ativo entre a população e os técnicos, com o objetivo de estabelecer 

estratégias práticas e prazos de implementação claros, assegurando que 

todos os participantes tivessem um papel na transformação do território. 

	 O plano prevê a continuidade do envolvimento da comunidade 

através de eventos e atividades, como cinema comunitário e torneios es-

portivos, escolhidos democraticamente. Essas ações buscam reforçar o 

sentimento de pertencimento e estimular o compromisso com as melho-

rias propostas. Além disso, a gestão do plano é estruturada de forma fle-

xível, permitindo ajustes contínuos conforme as necessidades emergem, 

garantindo que o desenvolvimento de Nova Jundiapeba seja um processo 

dinâmico e adaptativo.

PERSPECTIVAS 
O processo de construção do planejamento territorial de curto, médio e 

longo prazo foi desenvolvido de forma intersetorial, envolvendo diversas 

secretarias municipais sob a coordenação da Secretaria de Planejamento 

e Gestão Estratégica (SEPLAG). A construção do planejamento territorial 

com as secretarias municipais seguiu uma série de etapas essenciais que 

garantiram a participação e a integração de diferentes áreas. As principais 

etapas foram:
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ETAPAS DO PLANEJAMENTO TERRITORIAL DESCRIÇÃO

Reuniões de apresentação Esclarecimento dos objetivos do projeto e a importância da colaboração 
intersetorial além de apresentação dos diagnósticos já mapeados do território;

Processo de escuta Realização de oficinas e encontros com a população para coleta de contribuições 
e necessidades;

Devolutiva Apresentação das contribuições da população nas reuniões subsequentes com 
os pontos focais, promovendo diálogo e transparência;

Construção das ações do plano Desenvolvimento coletivo das ações a serem implementadas, integrando as 
diversas áreas de atuação;

Validação final Aprovação do planejamento por todos os secretários municipais, assegurando 
um compromisso compartilhado para o desenvolvimento territorial sustentável.

No processo de elaboração do plano de desenvolvimento para o mu-

nicípio, foram integradas múltiplas secretarias municipais, tais como Se-

gurança, Educação, Saúde, Meio Ambiente, Agricultura, Assistência Social, 

Urbanismo, Mobilidade Urbana, Esportes e Lazer, Cultura, Infraestrutura 

Urbana, Desenvolvimento Econômico e Inovação, além da autarquia res-

ponsável pelo Serviço de Águas e Esgotos. Esse amplo leque de órgãos 

trouxe diversas perspectivas e competências, que enriqueceram o projeto 

e possibilitaram uma abordagem holística às demandas locais. Cada se-

cretaria indicou representantes que participaram ativamente nas reuniões 

de apresentação, esclarecendo objetivos e destacando a relevância da co-

laboração intersetorial.

A primeira fase de discussões permitiu uma análise aprofundada do 

território, dando às secretarias uma visão detalhada dos desafios e opor-

tunidades locais. Nesse contexto, a escuta da população foi essencial, 

possibilitando um diálogo direto com os cidadãos. Oficinas e encontros 

comunitários foram promovidos para coletar contribuições que, poste-

riormente, foram sistematizadas e apresentadas em reuniões com os 

secretários. Esse processo de feedback contínuo foi fundamental para a 

construção conjunta das ações do plano, incorporando necessidades da 

comunidade e garantindo que as propostas refletissem de fato as expecta-

tivas dos moradores.

Para reforçar a participação social, três encontros foram organizados 

com os moradores de Nova Jundiapeba, com o objetivo de identificar de-

safios e colher sugestões da comunidade. No primeiro encontro, realizado 

em frente à Associação Atalaia, temas como saneamento, infraestrutura 

urbana, segurança no trânsito, meio ambiente e opções de lazer foram dis-

cutidos, permitindo que os participantes apresentassem suas propostas 
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para melhorias no bairro. Esse encontro foi fundamental para abrir espaço 

para o diálogo e fortalecer a confiança entre os cidadãos e o poder público.

O segundo encontro aconteceu nas margens do rio Jundiaí, em uma 

área popularmente chamada de “fundão”, abordando a integração e o 

acesso a serviços em regiões marginalizadas. Questões como sinalização 

de trânsito, transporte público e incentivo ao empreendedorismo local fo-

ram debatidas, ampliando o entendimento sobre as demandas específi-

cas dessa área. Além disso, surgiram ideias para fortalecer a oferta cultural 

e promover o desenvolvimento econômico, demonstrando a importância 

de engajar as comunidades nas regiões mais isoladas do município.

No terceiro encontro, realizado em frente à Fraternidade Santo Agosti-

nho, as discussões focaram em acolhimento social e bem-estar, incluindo 

políticas de amparo a pessoas em situação de rua e integração da terceira 

idade. Atividades direcionadas às crianças, como oficinas de brinquedos 

com materiais recicláveis, promoveram conscientização ambiental e in-

centivaram a participação dos jovens. Elas também sugeriram ações para 

o bairro, incluindo a criação de uma rede cicloviária e a instalação de um 

museu comunitário, evidenciando o potencial das crianças para enrique-

cer o planejamento local.

A conclusão dos encontros comunitários resultou na formulação de 

um plano de transformação integrado para Nova Jundiapeba. Com foco 

no engajamento comunitário, essa fase final estabeleceu prazos e respon-

sabilidades para cada ação proposta, incentivando o envolvimento contí-

nuo da população. A comunidade escolheu ações, como cinema ao ar livre 

e torneios esportivos, através de votação, reforçando a abordagem par-

ticipativa. Reuniões periódicas com as secretarias municipais auxiliaram 

na criação de um plano de ação detalhado, com metas de curto, médio e 

longo prazo, assegurando que as iniciativas tenham acompanhamento e 

celebração dos avanços alcançados.

O Grupo de Trabalho (GT) foi criado para integrar os diferentes atores 

locais e fortalecer uma rede colaborativa em prol do desenvolvimento do 

bairro. Esse grupo promoveu a formação de redes de apoio e capacitou 

membros do poder público para o Conselho Comunitário de Nova Jundia-

peba, conforme estabelecido no Plano Diretor. Com apoio de entrevistas 

semiestruturadas e um grupo de WhatsApp para comunicação entre repre-

sentantes locais e moradores, o GT conseguiu estruturar atividades como a 

análise SWOT, identificando pontos fortes e áreas de melhoria para o bairro.

Para garantir a inclusão dos jovens, foi formado um grupo de trabalho 

juvenil, focado em atividades de escuta ativa que facilitassem a expressão 
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de ideias e a coleta de informações sobre as necessidades específicas da 

juventude. Oficinas adaptadas foram realizadas em escolas, e os estudan-

tes propuseram ações em áreas como infraestrutura, segurança, educação 

e emprego. Os resultados das dinâmicas presenciais e da pesquisa online 

reforçaram a capacidade dos jovens em contribuir significativamente para 

o Plano de Bairro, consolidando uma perspectiva inclusiva e participativa 

para o desenvolvimento sustentável de Nova Jundiapeba.

Quadro 1 - sistematização dos eixos, objetivos e estratégias

EIXO OBJETIVOS Nº ESTRATÉGIAS

Qualificação do Habitat 
e do Ambiente Urbano

I - Prover Infraestrutura Urbana Adequada 3

II - Promover o acesso à moradia regular 3

III - Ampliar oferta de espaços livres, áreas verdes e áreas de lazer 4

Meio Ambiente e 
Sustentabilidade

I- Recuperar as margens do Rio Jundiaí e contribuir para o seu saneamento 4

II- Mitigar Riscos Ambientais 3

III- Aprimorar a gestão dos resíduos sólidos 2

IV-Promover o desenvolvimento sustentável aliado à preservação da fauna 
e da flora locais

7

Integração e Direito à 
Cidade

I- Ampliar a conectividade e acessibilidade interna ao bairro e entre o bairro 
e seu entorno

5

II - Incentivar o transporte individual não motorizado 8

III- Aprimorar a comunicação e transparência da gestão pública no território 3

IV - Fortalecer a organização comunitária 3

Desenvolvimento 
econômico, cultura e 
inovação

I - Estimular a geração de empregos e a qualificação profissional em Nova 
Jundiapeba

5

II - Proporcionar o acesso à fruição, produção e formação cultural aos resi-
dentes de Nova Jundiapeba

7

III- Desenvolver o potencial turístico e a economia criativa local 2

IV- Fortalecer os empreendimentos locais, promover a inovação e a econo-
mia solidária

5

V- Proporcionar o acesso a práticas esportivas e ao lazer 2

Acolhimento, cuidado e 
bem-estar comunitário

I - Aprimorar o acesso à saúde pública em Nova Jundiapeba 7

II- Fomentar uma educação pública acolhedora e emancipadora em Nova 
Jundiapeba

9

III- Combater violações de direitos e fortalecer a proteção social 8

IV- Acolher dependentes químicos e promover a reinserção social 1

V - Combater e prevenir a violência e a criminalidade de forma humanizada 9

5 eixos 20 objetivos 97

Após um diálogo aberto com a população, levantamento de dados e 

sistematização de problemas e estratégias, é fundamental colaborar de 
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forma eficaz com a comunidade para otimizar e integrar as políticas pú-

blicas, além de implementar intervenções urbanas. Essas iniciativas são 

realizadas por meio de mutirões comunitários, financiamentos da prefei-

tura, ações voluntárias, investimentos de empresas privadas e parcerias 

com instituições de ensino e tecnologia.

Foram disponibilizadas também diversas ferramentas para fomentar 

soluções, como eventos comunitários, cursos e palestras para os mora-

dores, instalações artísticas e muito mais. As possibilidades são amplas, 

com soluções já existentes que podem ser adaptadas às realidades locais, 

sendo que muitas ideias inovadoras ainda podem ser exploradas. É crucial 

ouvir a população e valorizar o potencial de cada cidadão. Com a conclu-

são desta fase, surge uma nova oportunidade para interagir com a inova-

ção aberta, permitindo que as soluções desenvolvidas durante os desafios 

sejam testadas no território, estimulando a busca por alternativas eficazes 

e sustentáveis.

CONCLUSÃO
Este artigo destacou a importância da participação social como motor es-

sencial para o desenvolvimento comunitário e a construção de um futuro 

mais sustentável. Ao colocar os moradores no centro do processo, o pro-

jeto não apenas promoveu a inclusão, mas também capacitou a comuni-

dade a ser coautora de seu próprio destino. A metodologia adotada, que 

combinou diálogos abertos, oficinas e grupos de trabalho, demonstrou 

que a voz dos cidadãos foi crucial para a identificação de necessidades e 

aspirações, garantindo que as soluções propostas fossem realmente re-

presentativas e eficazes.

Além disso, o histórico do bairro, marcado por uma rica trajetória de 

urbanização e desafios sociais, reforçou a relevância de um planejamen-

to que considerasse as especificidades locais. A integração das diversas 

secretarias municipais no processo de elaboração do plano fortaleceu a 

abordagem intersetorial, assegurando que as múltiplas dimensões da vida 

comunitária fossem contempladas. Essa colaboração não apenas ampliou 

a compreensão dos desafios enfrentados, mas também facilitou a criação 

de soluções que dialogassem com as realidades vividas pelos moradores, 

promovendo um desenvolvimento mais coeso e adaptativo.

Por fim, as perspectivas apresentadas para Nova Jundiapeba revelaram 

um compromisso contínuo com o engajamento da população e a flexibili-

dade do plano de ação. A implementação de atividades comunitárias, como 

eventos culturais e esportivos, não apenas reforçou o sentimento de per-
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tencimento, mas também estimulou a participação ativa dos moradores em 

suas próprias transformações. Ao cultivar um ambiente de colaboração e ino-

vação, o projeto de planejamento do bairro se posicionou como um exemplo 

inspirador de como as comunidades puderam moldar seu futuro, enfrentan-

do desafios e aproveitando oportunidades de forma coletiva e sustentável.
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O poder do bairro —  
O Plano de Bairro do Jardim Lapena

Henrique Chaves | UA 

RESUMO
O artigo discute o Plano de Bairro (PB) do Jardim Lapenna, em São Paulo, 

como exemplo de democracia participativa em periferias urbanas. O PB, 

iniciado em 2017, envolveu diagnóstico participativo, coleta de propostas 

e priorização de ações para melhorar o bairro. O programa Urbanismo So-

cial da prefeitura de São Paulo tem sido fundamental para implementar 

algumas das propostas do PB, sobretudo na realização de obras que visam 

melhorar a caminhabilidade local. Reuniões mensais continuam aconte-

cendo para acompanhar o progresso e discutir novos projetos para o terri-

tório. O processo do Plano de Bairro do Jardim Lapenna demonstra como 

iniciativas participativas em bairros podem contribuir para um urbanismo 

mais democrático em nível local, evidenciando todo o potencial dos bair-

ros para “salvar a cidade”.

Palavras-chave: caminhabilidade, cidade, direito à cidade, São Miguel 

Paulista, urbanismo.
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INTRODUÇÃO 
29 de abril de 2024, participo da minha primeira reunião do Plano de Bair-

ro do Jardim Lapenna, organizada no Galpão ZL. Nesta reunião, dezenas 

de moradores se reúnem para discutir as obras em andamento no bairro. 

A discussão muitas vezes é tensa, pois as obras atrapalham o cotidiano do 

bairro, mas há um acordo coletivo: as obras são necessárias, pois é algo 

que a comunidade reivindica há muito tempo para melhorar as acessibili-

dades e caminhabilidade do bairro. Ao acompanhar esta reunião, percebo 

que o que ali se passa é um grande exemplo de democracia participativa: 

moradores, engenheiros de obras e técnicos de organizações locais con-

versando, esclarecendo os problemas e pensando em suas soluções. Na-

quele momento, tive ainda mais certeza de que deveria continuar a acom-

panhar este PB e estudá-lo mais profundamente.

Acompanhar processos participativos em periferias dedicados à mo-

bilidade ativa é um desafio do meu projeto de doutorado. Este projeto 

pretende acompanhar dois territórios periféricos em contextos urbanos, 

em Lisboa e em São Paulo. Em Lisboa, a partir de algum trabalho sobre a 

mobilidade na freguesia de Marvila (Vieira; Chaves; Rés do Chão, 2022), 

decidi direcionar minha pesquisa para as mobilizações de mobilidade em 

bicicleta neste território, que tem tido como exemplo recente o projeto 

BICI (Rés do Chão; Chaves, 2024). O desafio estaria em encontrar um ter-

ritório em São Paulo para fazer pesquisa de campo. A escolha do Brasil 

neste projeto baseava-se em dois pressupostos: o primeiro, o fato de eu 

ser brasileiro imigrado em Portugal e a vontade de me reaproximar do 

meu país de origem. Em segundo lugar, deve-se ao fato de o Brasil ser uma 

referência em processos participativos, nomeadamente com o orçamen-

to participativo, os conselhos gestores de políticas públicas, as assesso-

rias técnicas e as conferências temáticas. Estes processos são referências 

mundiais, são amplamente estudados e disseminados, inclusive em Por-

tugal. A escolha de São Paulo, em particular, se dá por existir nesta cidade 

uma intensa e continuada mobilização urbana por mobilidade ativa, em 

bicicleta e a pé. A escolha do Jardim Lapenna acontece com alguma sorte 

e uns bons contatos que me levam até este bairro. Ainda sem conhecer o 

Plano de Bairro, mas logo no primeiro dia em que lá chego, vê-se rapida-

mente que grande parte das ruas está em obras. Quem me acompanha 

neste primeiro momento comenta algo como “isto é resultado da mobili-

zação das pessoas daqui”. Rapidamente vou sendo apresentado ao Plano 

de Bairro do Jardim Lapenna.
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Entre março e agosto de 2024, fui ao Jardim Lapenna em média uma 

a duas vezes por semana.  Encontrava-me regularmente com membros 

das organizações Pedale-se e Ciclolog, duas entidades atividades volta-

das para a relação com a bicicleta. Também ia conhecendo as diversas 

organizações sediadas no território. Habitualmente, quando ia ao Jardim 

Lapenna, dirigia-me ao Galpão ZL, porque normalmente encontrava ali 

diversas lideranças locais. Nas diversas ocasiões em que fui ao Lapenna, 

pude acompanhar rodas de leitura, festas juninas, lançamentos de proje-

tos, reuniões do PB, entre outras atividades

Uma das primeiras ilações que tirei sobre este processo é de como o 

PB tinha condições para se tornar mais um grande exemplo brasileiro de 

processos participativos, eventualmente influenciando outros contextos. 

Sobretudo, ao acompanhar este bairro presencialmente de fevereiro a 

agosto de 2024, percebi que o PB do Lapenna é um exemplo importante 

para discutirmos as políticas locais em Portugal de caráter participativo.

A reflexão deste artigo ancora-se na perspectiva de Lefebvre (2008) 

sobre o direito à cidade e de como é importante que este direito consagre 

a possibilidade de co-construir a cidade. Aliada a esta reflexão, junta-se a 

necessidade de pensar o PB como ferramenta de política pública urbana 

para diminuir desigualdades urbanas. Mas, sobretudo, este artigo parte da 

provocação “será o bairro a salvar a cidade?” de Moulaert et al. (2010), 

para refletir sobre as potencialidades deste PB como uma das respostas a 

esta provocação.

HISTÓRICO E CONTEXTUALIZAÇÃO
O Jardim Lapenna está localizado no extremo da zona leste da capital pau-

lista, especificamente no distrito de São Miguel Paulista. O bairro é deli-

mitado ao sul pelo gradeamento e muro de proteção da linha de trem e 

a estação ferroviária de São Miguel; ao norte, pelos muros da central da 

SABESP e o córrego do rio Tietê; a leste, pelos muros e vedações da in-

dústria Nitro Química; e a oeste, pela Avenida Jacu-Pêssego. Internamen-

te, Tamburus (2019, p. 37) indica que o bairro é dividido em alto, médio e 

baixo Lapenna. O alto é considerado a parte mais antiga do bairro, mais 

próxima da linha do trem e com habitação mais regular. A parte do bairro 

presente no médio Lapenna tem uma ocupação mais recente do que o 

alto Lapenna; nesta zona, as habitações são na generalidade regulares, as 

ruas são pavimentadas, ainda que precárias, e se encontram em áreas de 

enchentes. Por fim, o baixo Lapenna é a área de ocupação mais recente e 

irregular sobre a região do córrego.



126

Anais 1º Simpósio Nacional Planos de Bairro

O acesso ao bairro é feito ao sul pelas passagens aéreas de pedes-

tres, uma por cima da linha de trem e outra na estação de São Miguel 

(que fecha entre meia-noite e 4h40), e pela Avenida Jacu-Pêssego, onde 

o acesso também é rodoviário. Essas limitações urbanas provocam um 

sentimento de isolamento. A distância para o centro da cidade é outro 

fator definidor deste território, tendo a linha de trem como principal 

meio de transporte público para o centro. Contudo, o bairro localiza-se 

no distrito que tem o terceiro maior comércio de rua da cidade de São 

Paulo1, o distrito de São Miguel, o que permite aos habitantes se move-

rem para locais mais próximos no seu dia a dia sem necessitar recorrer 

tanto ao centro urbano da cidade.

É importante mencionar, no contexto territorial do distrito de São Mi-

guel Paulista, que entre 2015 e 2016 foi desenvolvida uma parceria entre 

a Prefeitura de São Paulo e a Iniciativa Bloomberg para Segurança Global 

no Trânsito (BIGRS), com a participação de diversos outros parceiros. Esta 

parceria teve como objetivo que a BIGRS fornecesse assessoria técnica e 

capacitação para o desenvolvimento do Projeto de Requalificação Urba-

na e Segurança Viária de São Miguel Paulista. Este projeto implementou 

diversas intervenções em São Miguel, incluindo “extensões e requalifica-

ção de calçadas, estreitamentos de vias, travessias e interseções eleva-

das, lombadas, ilhas de refúgio e a criação de uma praça” (Hoppe, 2019, 

p.5). Projetos como este demonstram a importância do desenvolvimento 

de políticas territoriais voltadas para a redução da velocidade do trânsito 

e maior prioridade aos pedestres.

Um dos primeiros símbolos que notei no Jardim Lapenna foi a bandei-

ra de Pernambuco pintada no portão de um comércio local. O símbolo in-

dicava algo que muitos neste bairro iriam compartilhar comigo: é um bairro 

povoado por nordestinos. Outro importante exemplo disso é a existência 

da Rua dos Baianos. Rapidamente, fui percebendo que essa presença nor-

destina tem forte impacto na constituição deste bairro. Iffly (2004) afirma 

que o subdistrito de São Miguel Paulista é um território de povoamento de 

migrantes nordestinos na segunda metade do século XX, mas também de 

migrantes do interior do estado de São Paulo e de Minas Gerais.

O relatório sobre o Plano de Bairro do Jardim Lapenna, publicado 

pela Fundação Getúlio Vargas (2018), aponta que em 2017 residiam no 

bairro cerca de 12 mil pessoas, com base na estimativa da Unidade Bási-

ca de Saúde local. O mesmo relatório indica que o Lapenna tem sofrido 

com problemas ambientais e sociais, tais como “falta de coleta de esgoto 

e acesso à água tratada, aumento da incidência de alagamentos, partici-
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pação expressiva de população com alto índice de vulnerabilidade” (FGV, 

2018, ii). Ruiz e Almeida (2018) partem como referência do Índice Paulista 

de Vulnerabilidade Social de 2013 para informar que este território se en-

contra em grande desigualdade social. Segundo os autores, no enquadra-

mento deste índice, a cidade de São Paulo está com 16,3%, o distrito de 

São Miguel com 6,5% e Jardim Lapenna com 53,5%, um número bastante 

mais alto que o seu distrito e cidade de referência. 

Um outro dado importante é o fato de o bairro se encontrar sobre um 

córrego do rio Tietê. Pessoa (2019) aponta um problema significativo des-

sa ocupação na cidade de São Paulo: a retificação do rio, que teve grandes 

consequências para suas várzeas ocupadas por moradias. Durante o sé-

culo XX, a retificação e o aumento da calha do rio Tietê visavam torná-lo 

linear e permitir a construção de grandes avenidas (como a Marginal Tietê) 

em suas margens. Sua várzea, antes ocupada por áreas de lazer, agora é to-

mada por essas novas vias. Territórios como o Jardim Lapenna estão agora 

mais expostos a um rio com maior velocidade de água, pois os meandros 

foram eliminados. Essa água mais veloz também favorece as enchentes, 

algo recorrente no Lapenna.

Neste bairro, destaca-se uma forte mobilização local dos seus mora-

dores. Em entrevistas realizadas com lideranças locais, observou-se que, 

desde o início da ocupação, houve mobilização para transformar o bairro. 

Como exemplo, é relatado um mutirão para a construção do campo de 

futebol e reivindicações por saúde e educação, que resultaram na cons-

trução pública de equipamentos de saúde e educação dentro do bairro. 

Um importante marco dessas mobilizações, relatado nas entrevistas, foi 

a construção de edifícios habitacionais verticalizados em mutirão e, como 

refere Nakashigue (2008), com apoio de assessoria técnica.

Antes de aprofundar a caracterização do PB do Jardim Lapenna, é 

interessante mencionar que em 2018, para ajudar a fundamentar as deli-

berações elaboradas no Plano de Bairro, foi convidado o coletivo Delibe-

ra Brasil (DELIBERABRAS) para desenvolver minipúblicos direcionados a 

intervenções na Rua Rafael Zimbardi do Jardim Lapenna. Como refere o 

relatório do DELIBERABRAS, os “minipúblicos podem subsidiar, orientar e 

complementar instâncias de definição de políticas públicas e de decisão 

coletiva nas esferas local, regional e nacional” (2018, 11), quanto à meto-

dologia desenvolvida, Romão Netto e Cervellini (2021) acrescentam que:

A experiência do Jd. Lapenna seguiu todas as etapas ne-

cessárias à sua caracterização como Minipúblico: os parti-

cipantes foram selecionados aleatoriamente, submetidos 
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a uma carga de informação técnica sobre o objeto em de-

bate e, também, a um processo mediado de deliberação, 

produzindo, ao final, uma peça escrita com recomenda-

ções ao Poder Público. (5)

De modo geral, considera-se relevante olhar para este contexto local 

como uma experiência ampliada de produção de democracia participa-

tiva. Sobretudo por ser uma experiência que não descuida do legado de 

mobilizações do bairro e cujas estratégias elaboradas foram diversas e 

complementares para um processo em que todos pudessem participar de 

forma efetiva.

O Plano de Bairro teve início em 2017 com apoio da Fundação Tide 

Setubal e assessoria técnica do Centro de Política e Economia do Setor 

Público da Fundação Getúlio Vargas. De acordo com o relatório da FGV, o 

acompanhamento das atividades no bairro e o que foi compartilhado em 

diversas entrevistas realizadas com as lideranças locais, o PB do Jardim 

Lapenna foi e tem sido um instrumento de compreensão e produção de ci-

dade de forma participativa. No relatório da FGV, são detalhadas algumas 

das etapas para elaboração do plano, especificando como foi garantida a 

participação dos moradores.

A primeira tarefa do PB foi “o diagnóstico do bairro”, precedido por 

um diagnóstico técnico a partir de bases de dados. Nesta etapa, foram 

elaboradas diversas atividades qualitativas e participativas de diagnósti-

co, como “percursos pelo bairro, registros dos problemas socioterritoriais 

mais visíveis, conversas com atores que conhecem o bairro com profundi-

dade” (FGV, 2018, 5), entre outras. O PB foi divulgado de forma extensiva 

pelo bairro, através de cartazes, contato local com comerciantes e mora-

dores, mobilização de lideranças e por meio das atividades já referidas. 

As pessoas puderam participar e compartilhar suas perspectivas sobre o 

bairro. É importante notar que em diversas atividades desenvolvidas hou-

ve um caráter mais lúdico para incentivar a participação da comunidade. 

Houve também acompanhamento de crianças e jovens para assegurar a 

participação dos seus respectivos cuidadores.

Após o diagnóstico, surgiu a segunda etapa: “A construção e discussão 

de propostas para sua melhoria”. Esta etapa teve forte destaque na coleta 

de propostas para o bairro, desde conversas, reuniões, circulação de cai-

xas de propostas e outras ferramentas para acolher essas sugestões, até a 

realização de acupuntura urbana com mutirões de participação-ação, que 

pretendia tanto refletir sobre o território e seus espaços quanto agir sobre 

eles, qualificando-os coletivamente.



O poder do bairro — O Plano de Bairro do Jardim Lapena

129

Por fim, a terceira etapa tinha como grande objetivo fazer com que 

os moradores refletissem em conjunto sobre as prioridades das propostas 

feitas. Nesse sentido, a etapa foi definida como “A Pactuação e Estratégia 

de Implementação”. As propostas recolhidas foram sistematizadas e orga-

nizadas em 4 pontos (FGV, 2018, ii): 1) da organização comunitária; 2) har-

monia com o meio ambiente; 3) fortalecimento do bairro; 4) infraestrutura 

e equipamentos. A partir dessa sistematização, foram realizadas diversas 

reuniões, discussões e uma grande reunião de pactuação e discussão das 

ações e suas prioridades. Nesses momentos, foi possível priorizar as pro-

postas e até reduzir as existentes de 78 para 48 propostas de importância 

para o Jardim Lapenna. Essas 48 propostas, organizadas nos quatro eixos 

já apresentados e priorizadas no tempo (curto, médio e longo prazo), re-

sultaram no Plano de Bairro do Jardim Lapenna.

CONDIÇÃO ATUAL
Estou caminhando pela primeira vez no bairro do Jardim Lapenna e vejo 

que as principais ruas nas imediações da linha ferroviária estão em obras, 

com buracos e muita poeira por todo lado, o que certamente atrapalha 

o cotidiano das pessoas. Entre fevereiro e agosto de 2024, fui ao Jardim 

Lapenna várias vezes, e a cada visita, as obras apresentavam grande avan-

ço. Pude acompanhar que as primeiras ruas, inicialmente em grande caos 

devido às obras, já tinham sido finalizadas ou estavam muito adiantadas. 

O resultado estava à vista: calçadas com melhor acessibilidade (desde a 

existência de rampas para pessoas com mobilidade reduzida até marcado-

res no chão para pessoas com deficiência visual). Algumas pessoas com-

partilharam durante esse período que as calçadas também ficaram maio-

res. Em suma, o Jardim Lapenna estava ganhando melhores condições de 

caminhabilidade — uma das reivindicações do Plano de Bairro.

Mensalmente, na última terça-feira do mês, aconteciam no Galpão ZL 

as reuniões do Plano de Bairro. Em cada reunião, havia uma pauta defini-

da sobre diversos problemas do bairro, mas também eram apresentados 

novos projetos de intervenção local — muitos deles em resposta aos pro-

blemas já referidos no PB. Durante os meses em que acompanhei essas 

reuniões, havia sempre um ponto na pauta sobre o acompanhamento das 

obras, onde os moradores colocavam suas dúvidas e questões concretas 

sobre como essas obras atrapalhavam seu cotidiano. Volta e meia surgia o 

desafio de conciliar as questões da perda de espaço para os carros e o ga-

nho de espaço para as pessoas nas ruas. Muitas vezes a tensão era grande, 

mas o esclarecimento imediato era uma estratégia recorrente para que as 
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dúvidas sobre as obras não ficassem alimentadas e mal resolvidas. A par-

ticipação contínua de um dos encarregados de obra para esclarecimento 

das dúvidas era um ponto importante desses momentos. Muitas vezes as 

pessoas questionavam o porquê de certas decisões que davam origem a 

buracos e impedimentos de passagens, e o encarregado reconhecia que as 

dúvidas eram legítimas, respondendo no momento ou deixando em aber-

to que iria tentar se esclarecer melhor para depois responder. A equipe da 

Fundação Tide Setubal e algumas lideranças locais também eram impor-

tantes interlocutores de esclarecimento local.

Um grande contributo para o cumprimento dos objetivos do Plano de 

Bairro do Jardim Lapenna tem sido o programa Urbanismo Social da ci-

dade de São Paulo. É deste programa a origem do investimento público 

da cidade para as obras de caminhabilidade no Lapenna. O programa de 

Urbanismo Social foi instituído a partir da portaria SGM nº 126 de 27 de 

julho de 20232, que logo no primeiro artigo define:

Instituir a Comissão Intersecretarial do Programa de Urba-

nismo Social da Prefeitura de São Paulo com o objetivo de 

qualificar territórios com elevados índices de vulnerabilida-

de e promover, por meio da integração de políticas públicas 

e da urbanização de espaços públicos livres, territórios aco-

lhedores, resilientes e seguros, especialmente para crianças 

na primeira infância e suas famílias, contribuindo para a re-

dução das desigualdades socioespaciais no município.

O programa já está em implementação em diversos territórios, no-

meadamente3 no Jardim Pantanal, Parque Novo Mundo, Pinheirinho 

D’Água e no Jardim Lapenna. No caso do Lapenna, como é referido nas 

entrevistas, tal foi possível a partir da mobilização local das lideranças e da 

equipe da Fundação Tide Setubal. Com a apresentação do PB, o Lapenna 

foi considerado um território possível para essa intervenção. As obras em 

andamento4 neste território são derivadas deste programa urbano, que 

com grande investimento tem moldado as acessibilidades deste território.

PERSPECTIVAS 
Por meio do PB, mensalmente os moradores e suas lideranças locais reú

nem-se em um fórum coletivo para pensar e discutir seu bairro. A Funda-

ção Tide Setubal, com o envolvimento da comunidade, foi definindo uma 

série de grupos de trabalho alicerçados em temáticas concretas para con-

tinuar a intervir, como o GT do meio ambiente, juventude, economia soli-

dária, entre outros.
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No Jardim Lapenna, as perspectivas de futuro são construídas de for-

ma cotidiana, não fechando as portas para o desânimo. O Plano de Bairro 

é um instrumento com muitas propostas que ainda esperam para serem 

efetivadas. As preocupações com as enchentes são um exemplo disso, 

sendo uma das grandes batalhas dos moradores para que a drenagem das 

águas pluviais seja garantida. Sobretudo, a zona do bairro indicada como 

o baixo Lapenna é de maior risco em momentos de enchentes, por isso de 

maior urgência de resolução. Regularmente, a comunidade continuará a 

reunir-se para pensar e reivindicar soluções para os seus problemas.

CONCLUSÃO
O Plano de Bairro foi e é um instrumento com uma contribuição valiosa 

para este território, produzindo conhecimento sobre ele, participação dos 

moradores e lideranças locais, e agora produzindo resultados importantes 

a partir do programa Urbanismo Social da prefeitura de São Paulo, possi-

bilitando que os processos participativos não fiquem limitados somente à 

participação — que muitas vezes pode ser encarada como desânimo para 

participação futura das comunidades.

O processo do PB do Jardim Lapenna é um bom exemplo do desafio 

lançado por Moulaert et al. (2010): o bairro pode salvar a cidade, estando 

nestes processos algumas respostas para pensarmos a democracia urba-

na. Os Planos de Bairro reforçam a importância de pensarmos o direito à 

cidade a partir do local (mais baixo possível — dos bairros!). Nos bairros, 

mesmo naqueles onde as pessoas se conhecem pouco, processos partici-

pativos para pensar o urbano podem ser o fator de encontro das pessoas 

que ali vivem e de produção de cidade de forma conjunta.

Viajar ao Brasil e conhecer o Plano de Bairro do Jardim Lapenna foi 

um importante marco da minha pesquisa, pois este processo abre espa-

ço para refletir (e partilhar) que o urbanismo pode ser mais democrático, 

pode ter mais (e deve ter) envolvimento local e as prefeituras e respectivos 

governos devem investir mais nesses instrumentos, tanto na participação 

como também na construção (ou seja, obra pública). As cidades precisam 

disso, precisam dos bairros e de sua participação efetiva. O Plano de Bair-

ro é mais que meio caminho já feito para reconquistarmos e salvarmos a 

cidade a partir dos bairros.
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Notas
1  Segundo a própria Associação Comercial de São Paulo: https://acsp.com.br/distrital-sao-miguel

2  Ver Portaria: https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-secretaria-de-governo-mu-
nicipal-sgm-126-de-27-de-julho-de-2023 

3  Ver programação cultural do Urbanismo Social em diversos territórios: https://prefeitura.sp.
gov.br/web/cultura/w/urbanismo-social-transformando-comunidades-por-meio-da-cultura

4  Mais sobre estas obras, ver aqui: https://fundacaotidesetubal.org.br/obras-no-jardim-Lape-
na-visam-melhorar-qualidade-de-vida-da-populacao/ 

https://acsp.com.br/distrital-sao-miguel
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-secretaria-de-governo-municipal-sgm-126-de-27-
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-secretaria-de-governo-municipal-sgm-126-de-27-
http://www.prefeitura.sp.gov.br/web/cultura/w/urbanismo-social-transformando-comunidades-por-meio-da-cultura
http://www.prefeitura.sp.gov.br/web/cultura/w/urbanismo-social-transformando-comunidades-por-meio-da-cultura
https://fundacaotidesetubal.org.br/obras-no-jardim-Lapena-visam-melhorar-qualidade-de-vida-da-popula
https://fundacaotidesetubal.org.br/obras-no-jardim-Lapena-visam-melhorar-qualidade-de-vida-da-popula
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RESUMO
Curitiba aparece no cenário nacional como exemplo de planejamento 

urbano, merecendo títulos como “cidade-modelo” e “capital ecológica”. 

Entretanto, a população empobrecida ocupa áreas periféricas e de fragi-

lidade ambiental, longe dos benefícios do modelo curitibano. O Caximba, 

bairro no extremo sul da capital, é um exemplo desse cenário: localizado 

no encontro de duas bacias hidrográficas, a população da região está su-

jeita a enchentes e desassistida de infraestrutura urbana. Em 2018, a pre-

feitura municipal anunciou a implantação de um projeto de recuperação 

urbana e ambiental de grande escala: o bairro novo da Caximba. No mes-

mo período, a Universidade Federal do Paraná iniciou um projeto de ex-

tensão popular intitulado “Plano de Desenvolvimento Urbano Comunitá-

rio para o Bairro Caximba”, cujo objetivo era fornecer ferramentas para que 

a comunidade pudesse interagir com os órgãos de gestão pública e de-

mais agentes produtores da cidade, subsidiando a participação autônoma 

da população residente em futuros processos de intervenção urbana no 

bairro. O objetivo deste artigo é analisar o projeto Bairro Novo Caximba, 

desvelando suas motivações, articulações e resistências instituídas pela e 

com a comunidade.

Palavras-chave: cidades sustentáveis, regularização fundiária, habitação 

popular, recuperação ambiental.
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INTRODUÇÃO 
A cidade de Curitiba-PR consolidou-se, dentro do cenário nacional, como 

exemplo de planejamento urbano, lugar onde as ideias “saem do papel” 

e são colocadas em prática. A partir de uma imagem construída pela pre-

feitura municipal e chancelada pela mídia e agências multilaterais, foram 

propagados os discursos de “capital ecológica”, “cidade-modelo” e, mais 

recentemente, smart city. Mais do que o esforço dos planejadores, o apa-

rente sucesso do urbanismo curitibano deve-se, principalmente, à manu-

tenção de um mesmo grupo político no poder nos últimos 50 anos e pelo 

alinhamento do poder público com o interesse do empresariado local (Oli-

vera, 2000; Sánchez, 2010).

A imagem da “cidade-modelo”, no entanto, é construída a partir de 

uma curadoria de exemplos pontuais, que não reflete as condições de vida 

da maioria, principalmente daqueles que ocupam as periferias da cidade. 

A população empobrecida ocupa as áreas que pouco interessam ao mer-

cado imobiliário, coincidindo, muitas vezes, com áreas de proteção e de 

fragilidade ambiental.

De acordo com Silva (2012), aproximadamente 62% das ocupações 

irregulares de Curitiba estão situadas em áreas de proteção ambiental. 

Por conta da localização, as ocupações não contam com sistema de dre-

nagem, abastecimento de água e recolhimento de resíduos sólidos. Cerca 

de 72% das ocupações não possuem ligação com a rede de esgotamento 

sanitário, e apenas 40,46% possuem ligação com a rede de distribuição de 

energia (COHAB, 2007).

O bairro Caximba é um exemplo deste tipo de ocupação. Localizado 

no extremo sul de Curitiba e nas proximidades do antigo aterro municipal, 

a região é sujeita a inundações devido à proximidade com o rio Barigui. A 

população que ocupa a região está desassistida de serviços básicos de in-

fraestrutura urbana e muitas vezes é culpabilizada pelo poder público pela 

degradação ambiental do entorno.

Em 2018, a prefeitura anunciou um projeto de requalificação da área, 

com o objetivo de garantir a preservação da fauna e da flora nativa e requa-

lificar o local, realocando as famílias que ocupam áreas de risco e criando 

um novo bairro sustentável. O discurso da sustentabilidade é utilizado 

para justificar ações e projetos de intervenção por parte do Estado e de 

entidades privadas, sob a justificativa de atender a um objetivo comum, 

ao mesmo tempo em que ignora as condições socioeconômicas que estão 

atreladas à questão ambiental (Limonad, 2013; Acselrad, 2007).
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O objetivo deste artigo é analisar a elaboração do Projeto Gestão de 

Risco Climático Bairro Novo do Caximba (PRGC), a partir do contexto do 

planejamento urbano curitibano no que se refere às populações empo-

brecidas. Para isso, traçamos o histórico do bairro de forma a esclarecer os 

padrões de ocupação das áreas periféricas da capital, destacando também 

a convergência entre a comunidade e a universidade na construção de um 

projeto comum para o futuro da área. A partir disso, investigamos em qual 

contexto constrói-se o PGRC e quais as delimitações do projeto. Por fim, a 

partir da avaliação do andamento do projeto e das perspectivas futuras, 

analisamos de que forma este se alinha com o discurso oficial de Curitiba.

HISTÓRICO E CONTEXTUALIZAÇÃO
O bairro Caximba localiza-se no extremo sul de Curitiba, no encontro das 

bacias do Alto Iguaçu e do rio Barigui, sendo esta última a maior do muni-

cípio, com área total de 139,9 km² (COHAB; PMC; IPPUC; 2007). Além disso, 

a maior porção do bairro está inserida dentro da APA do Iguaçu e nas pro-

ximidades da Reserva do Bugio, maior unidade de conservação de Curitiba 

(PMC, 2015).

Historicamente, a região sul de Curitiba abriga a maior parte da popu-

lação de baixa renda da cidade, por conta do terreno pouco acidentado 

e da concentração da produção de habitações e loteamentos populares 

Figura 1 - Localização,  
áreas inundáveis e Reserva 
do Bugio. / Fonte: Autores, 
com base em IPPUC, 2017.
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da COHAB na região (Albuquerque, 2007). Seguindo o padrão da região, o 

Caximba apresenta indicadores sociais inferiores à média da capital para-

naense. De acordo com levantamento realizado pelo Instituto de Pesquisa 

e Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC), o rendimento médio mensal 

do bairro era de R$1.613,24 em comparação com a média de Curitiba, de 

R$3.776,22. A infraestrutura de saneamento básico também é deficitária: 

apenas 4,44% dos domicílios estão ligados às redes de esgoto e de águas 

pluviais, contrastando com a média de Curitiba, de 92,30% de domicílios 

ligados à rede oficial (IPPUC, 2015;2021).

A ocupação do bairro teve início na década de 1990, próximo à área de 

inundação do rio Barigui e às duas vias principais do bairro e que hoje se 

configura em 9 vilas distintas, conforme figura 2. A ocupação se intensifi-

cou na última década e hoje conta com 6.429 habitantes e 2.603 domicílios 

(IBGE, 2024). A maior parte das vilas e dos equipamentos públicos do bair-

ro se localiza em um raio de 1km do antigo aterro municipal de Curitiba, 

que, a despeito das condições de fragilidade ambiental, funcionou na re-

gião no período de 1989 a 2010, recebendo resíduos sólidos de Curitiba e 

de 16 municípios da região metropolitana (CONRESOL, 2008).

Em 2019, alunos e professores do curso de arquitetura e urbanismo da 

Universidade Federal do Paraná (UFPR), organizados por meio de um pro-

Figura 2 - Ocupações e equi-
pamentos urbanos. Fonte: 
Autores com base em MPPR 
(2017) e IPPUC (2020).
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jeto de extensão sob coordenação da profª Drª Madianita Nunes da Silva, e 

vice-coordenação da profª Drª Maria Carolina Maziviero, produziram o Pla-

no de Desenvolvimento Urbano Comunitário para o bairro Caximba (PUDC 

Caximba). O objetivo principal do projeto era “subsidiar a comunidade 

para participar de forma ativa e crítica da elaboração de planos e projetos 

de intervenção urbana no bairro” (LAHURB, 2020). Ao longo de dois anos, 

o grupo trabalhou em conjunto com a comunidade para a discussão a res-

peito da realidade do bairro e das possibilidades de intervenção futuras. 

O projeto de extensão surgiu a partir da aproximação do aluno Pedro Sor-

rentino com as comunidades do Caximba e com instituições que atuavam 

no local, como o Ministério Público do Paraná (MPPR) e Organizações não 

Governamentais (LAHURB, 2020). Posteriormente, com o anúncio do pro-

jeto de intervenção da Prefeitura de Curitiba para o local, o grupo passou a 

auxiliar a comunidade no acompanhamento das audiências públicas e na 

construção de um repertório de materiais que auxiliassem na reivindica-

ção dos interesses da população frente ao projeto oficial. Como exemplo 

dessa ação, o projeto de extensão realizou mapeamentos comunitários 

das vilas, produzindo, com ferramentas de geoprocessamento, uma base 

de dados da região que representasse as condições reais das comunida-

des do Caximba. As atividades do PDUC contaram com a participação do 

Ministério Público do Paraná (MPPR) e a contribuição de outras institui-

ções de ensino para articulação com os assuntos de regularização fundiá-

ria e cartografias (LAHURB, 2020).

No início de 2019, o grupo passa a acompanhar as audiências públicas 

do Projeto Bairro Novo Caximba, que havia sido anunciado oficialmente 

no segundo semestre de 2018. O grupo participou de cinco audiências pú-

blicas, sendo quatro delas nas comunidades e uma durante reunião com o 

Conselho Municipal de Urbanismo, nas quais predominou a apresentação 

expositiva das intervenções propostas, com pouco espaço para participa-

ção ativa dos moradores (LAHURB, 2020).

Um dos motivadores para a elaboração do projeto foi a gravação de um 

quadro do programa Caldeirão do Huck, veiculado pela Rede Globo em se-

tembro de 2018. Em visita à comunidade, Luciano Huck expõe a precarieda-

de das habitações da Vila 29 de Outubro e compara o local com o Haiti (Ri-

beira; Barros, 2018). Logo após a publicação de Luciano Huck a respeito do 

Caximba nas redes sociais, o prefeito de Curitiba, Rafael Greca, se manifesta 

criticando os comentários do apresentador. Segundo Greca, não deveriam 

ser feitas doações para a reforma das habitações por estarem estas localiza-

das em área de “invasão”. O prefeito também aproveitou para anunciar que 
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a situação do bairro já estaria sendo avaliada e que estavam sendo captados 

recursos para o projeto de intervenção no Caximba (Jubanski, 2018).

O projeto, oficialmente denominado Gestão de Risco Climático Bairro 

Novo do Caximba (PGRC), teve início em 2018. É parte de um trabalho con-

junto entre a Prefeitura Municipal de Curitiba (PMC), a Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente (SMMA) e a COHAB, sob a coordenação do IPPUC. De 

acordo com a prefeitura, o projeto visa “assegurar a resiliência e a integri-

dade dos ecossistemas naturais do município de Curitiba, bem como das 

condições de vida da população” (PMC, s.d., p.5), englobando, especifi-

camente, a área da bacia do Rio Barigui. Parte do projeto será financiado 

com auxílio da Agência de Desenvolvimento Francesa (AFD).

A área de intervenção do projeto contempla apenas a Vila 29 de Ou-

tubro, que está localizada em uma área de proteção ambiental passível 

de inundação. A prefeitura reforça que as demais vilas serão beneficiadas 

pelas intervenções no local, mas não há menção específica à previsão dos 

impactos no local. As intervenções propostas incluem a implantação de 

um corredor ecológico para preservação do ecossistema nativo, o que im-

plica na relocação de 1.147 famílias das 1.693 famílias cadastradas na eta-

pa de levantamento em 2018 (PMC, s.d.).

O projeto está organizado em 7 fases, sendo as 5 primeiras voltadas à 

implantação de sistema de infraestrutura viária, habitação e regularização 

fundiária. A fase 6 corresponde às obras de macrodrenagem e criação da ba-

cia de contenção de cheias e a fase 7 corresponde à implantação do parque 

linear. Além disso, estão previstas a reforma da escola municipal do bairro e 

a construção de uma nova Unidade Básica de Saúde, Centro de Referência 

de Assistência Social (CRAS) e escola de educação infantil (PMC, s.d.)

CONDIÇÃO ATUAL
Por sua condição ambiental, o Caximba estava situado dentro do Setor de 

Média Restrição de Uso APA do Iguaçu, cujos parâmetros de zoneamento 

limitavam a implantação de habitações no local. A porção mais ao norte, 

estava em área de zoneamento industrial, em consonância com os bair-

ros limítrofes, que também limitava a implantação de habitações. Para 

possibilitar a construção das habitações e regularização da área, o zonea-

mento foi modificado, criando o Setor Especial de Habitação de Interesse 

Social - Regularização Fundiária da Caximba, oficializado pelo Decreto nº 

1025/2021. O decreto também prevê que a regularização seja feita exclusi-

vamente pela COHAB e proíbe a implantação de novos empreendimentos 

de interesse social na APA (Curitiba, 2021).
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Em 2022 iniciaram-se as obras no bairro, com a construção das primei-

ras unidades habitacionais. De acordo com o projeto, as unidades consis-

tem em casas de dois pavimentos e unidades mistas, com térreo comercial 

e unidade residencial no pavimento superior (PMC, s.d.). Em 2023, esta-

vam sendo construídas 752 casas, enquanto as vias de acesso às unidades 

eram pavimentadas. Também iniciaram as obras de reforma da escola mu-

nicipal e obras para implantação de esgotamento sanitário (GPC, 2023).

Em julho de 2024, foram entregues as primeiras 60 unidades habita-

cionais, afastadas da área de inundação do rio, enquanto outras 912 ain-

da estavam em construção (Niewiorowski; Pelanda, 2024). A entrega das 

casas, que corresponde às fases 1 e 2 do projeto, representa apenas 8% 

do total previsto. De acordo o cronograma de projeto, 97% das obras das 

etapas iniciais já deveriam estar concluídos; entretanto, até julho de 2024, 

apenas 30% foram entregues (Freitas, 2024).

As obras de drenagem foram iniciadas paralelamente à construção 

das casas e ainda não atendem às demandas da comunidade. Em janeiro 

de 2023, com as fortes chuvas que atingiram Curitiba na época, um proble-

ma na galeria pluvial executada por empresa contratada pela prefeitura, 

alagou grande parte da Vila 29 de Outubro. De acordo com reportagem 

publicada pela Banda B, os moradores foram afetados por três enchen-

tes consecutivas, desde 2022, e se organizaram para cobrar uma resposta 

da construtora e da prefeitura. Em outubro de 2023, novos alagamentos 

provocados pelas chuvas intensas deixaram cerca de 19 pessoas desabri-

gadas (Carvalho, 2023).

PERSPECTIVAS
Uma das demandas dos moradores do Caximba está relacionada ao diálo-

go com a prefeitura e à participação da comunidade na construção do pro-

jeto. A participação popular é uma das exigências feitas pela AFD, financia-

dora do projeto; entretanto, a prefeitura não especificou de que forma esta 

será garantida, citando apenas as “reuniões semanais para apresentação 

do projeto” (COHAB-CT, 2019). O grupo de trabalho do PDCU observou que 

as audiências públicas tinham caráter expositivo e que a forma de apre-

sentação não era acessível o suficiente para que os moradores pudessem 

apresentar suas críticas e contribuições (LAHURB, 2020).

Esse cenário está alinhado com o histórico tecnicista do planejamen-

to urbano curitibano. Conforme aponta Frey (1996), a partir da década de 

1970 consolidou-se a ideia de que o planejamento urbano era técnico e 

apolítico, e que as demandas sociais retardaram as ações.
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A participação da população no diagnóstico de suas ne-

cessidades, ou na definição das prioridades políticas, é 

muito restrita ou inexistente [...]. Segundo representan-

tes do governo, uma participação mais ampla só levaria a 

discussões intermináveis, o que impossibilitaria uma ação 

rápida e eficiente do poder público. (Frey, 1996, p. 111) 

Representantes das comunidades denunciaram a falta de participa-

ção, principalmente em relação às habitações a serem construídas. De 

acordo com as lideranças, alguns dos moradores não concordam com a 

delimitação das áreas de risco do projeto e não gostariam de sair de suas 

casas para ocuparem as novas habitações produzidas pela COHAB. No en-

tanto, não há canal de diálogo com a prefeitura sobre essas questões (Car-

riconde, 2022).

Outro aspecto a ser avaliado é o crescimento das comunidades desde 

a etapa preliminar do projeto. O levantamento do número de moradores 

da Vila 29 de Outubro foi realizado pela COHAB em 2018, contabilizando 

1.693 famílias, cerca de 2.753 pessoas (PMC, 2019). No entanto, em 2022, 

de acordo com dados do Censo, a população da Vila 29 de Outubro, que 

posteriormente se expandiu formando a Vila Abraão, é de 4.175 pessoas 

(IBGE, 2024). Em matéria publicada pelo jornal Gazeta do Povo em 2022, 

ao ser questionada a respeito do crescimento das comunidades, a equipe 

da COHAB relata estar ciente da expansão e que há possibilidade de ajus-

tes futuros e informa que não há uma grande expansão por se tratar de 

área já adensada (Sortecci, 2022). O projeto inicial, no entanto, não infor-

ma como o crescimento das vilas será considerado, e o número de casas 

entregues e/ou em construção divulgadas até o momento, segue o levan-

tamento de 2018.

CONCLUSÃO
O bairro Caximba destaca-se, de um lado, por sua alta fragilidade ambien-

tal e, por outro, pelas condições precárias de moradia. A ação antrópica em 

ambientes já carentes de políticas adequadas para a proteção efetiva da Na-

tureza, associada à ausência de condições dignas de moradia no contexto 

de Curitiba, torna o Caximba uma área marcada por sérios conflitos socio-

ambientais. Apesar disso, o local foi selecionado para abrigar o aterro mu-

nicipal de Curitiba, que ficou em funcionamento por 21 anos e resultou em 

diversos impactos negativos no bioma local. A população do bairro, além 

das condições de vulnerabilidade social, conviveu também com as conse-

quências dessa atividade e com a exposição a outras condições de risco, 
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como o de enchentes e inundações, além da instabilidade do solo, devido 

à ausência de infraestrutura urbana básica ou serviços públicos essenciais. 

Neste panorama, o anúncio do projeto de requalificação da área pela 

prefeitura traz em si a contradição, não só sobre a conservação ambiental 

e a questão da moradia, mas sobretudo quanto à manutenção da imagem 

vendida pela cidade, a despeito da participação popular e do futuro dos 

moradores locais, seus desejos, anseios e urgências. 
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Plano de Bairro Novo Horizonte  
e Região, Jundiaí, SP

Sylvia Angelini | Prefeitura de Jundiaí

RESUMO
Como os moradores gostariam de ver o Novo Horizonte e demais bairros 
da Região Oeste de Jundiaí? Essa é a pergunta que o Plano de Bairro se 
propôs a responder, indicando as metas e diretrizes que pudessem orien-
tar as ações do poder público, da iniciativa privada e também do terceiro 
setor nos próximos anos. O Plano de Bairro é um instrumento do Siste-
ma Municipal de Planejamento e Gestão Territorial, instituído no art. 7° 
do Plano Diretor do Município (Lei n° 9.321, de 2019), em conjunto com o 
Plano Plurianual, a Lei Orçamentária Anual, o Código de Obras e Edifica-
ções, entre outros. Foi aprovado pela Lei n° 9.817, de 31 de agosto de 2022. 

O Plano de Bairro Novo Horizonte e Região, coordenado pelo Depar-
tamento de Urbanismo da Unidade de Gestão de Planejamento Urbano e 
Meio Ambiente, foi desenvolvido durante dois anos, de forma participativa 
e com foco na infância, partindo do princípio de que uma cidade acessível, 
segura e saudável para crianças, que ofereça espaços públicos de qualida-
de e estimule o convívio social, é uma cidade boa para todos. 

O Plano está estruturado em 4 metas, 31 ações previstas e um conjunto 
de sugestões dos moradores, que vêm sendo monitoradas desde então. Até 
o momento, 22 ações foram concluídas e 17 ações estão em andamento. 

O Plano de Bairro Novo Horizonte e Região foi o vencedor do Prêmio 
Cidade Caminhável 2023 na categoria de Cidades Médias (100.001 a 800.000 
habitantes), promovido pelo Instituto Caminhabilidade, com apoio da orga-
nização internacional Walk 21. O parecer dos jurados destacou no trabalho 
de Jundiaí a participação da população e a indicação de ações concretas 
para a transformação do bairro, que podem inspirar outras regiões a desen-
volverem planos e ações a partir das identidades e necessidades locais. 

Palavras-chave: plano de bairro, Novo Horizonte, criança na cidade,  
percursos da infância.
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INTRODUÇÃO 
O município de Jundiaí tem uma tradição em planejamento urbano, tendo 

aprovado seu primeiro Plano Diretor em 1969. De lá para cá, vem atualizan-

do e adequando a legislação em função do seu crescimento populacional, 

das demandas dos moradores, da necessidade de proteção ambiental e 

qualificação urbanística. 

A elaboração do Plano de Bairro é fruto desse processo de planeja-

mento e propõe um olhar para o território em uma escala local. É, em 

essência, um instrumento para planejar a cidade a partir de pequenas 

iniciativas e ações diretamente relacionadas com a qualidade de vida das 

pessoas no espaço mais próximo da vida cotidiana. 

Seu objetivo é reunir as demandas do bairro e, a partir delas, desen-

volver uma estratégia de transformação a partir da iniciativa da sociedade 

civil, mas com participação do poder público e do setor privado. É um do-

cumento que registra desejos, oportunidades e ações para melhorar a vida 

dos moradores — um caminho a percorrer para o futuro desejado. 

O Plano de Bairro Novo Horizonte e região foi elaborado em dois anos 

pela equipe da Unidade de Planejamento Urbano e Meio Ambiente, sob a 

gestão do Eng. Sinésio Scarabello Filho, a partir das diretrizes definidas no 

Plano Diretor (Lei n° 9.321, de 2019), no Plano Plurianual (PPA 2022-2025), 

nos estudos para o Plano de Mobilidade e para o Plano de Arborização do 

Município, em concepção à época, e nas demandas apresentadas pela so-

ciedade ao longo do processo participativo. 

Duas diretrizes contidas no Plano Diretor orientaram, de forma espe-

cial, a elaboração do Plano de Bairro: o Desenvolvimento Orientado ao 

Transporte Sustentável - DOTS, previsto no artigo 78; e a Política da Crian-

ça na Cidade, prevista no capítulo X, artigos 182 a 185. O DOTS é uma es-

tratégia de planejamento que integra o uso do solo à mobilidade urbana, 

com o objetivo de promover a transformação urbana junto aos eixos de 

transporte. Já a Política da Criança na Cidade, implementada em Jundiaí 

a partir de 2017, pretende criar condições favoráveis ao pleno desenvolvi-

mento das crianças, principalmente com a oferta de espaços públicos de 

qualidade — ruas, calçadas, parques e praças. Evidências científicas que 

comprovam que as experiências vividas nessa fase, positivas ou negativas, 

são levadas para a vida toda e terão efeito sobre o aprendizado, o compor-

tamento e a saúde das crianças até sua vida adulta1. 

Nesse contexto, o Plano de Bairro foi elaborado a partir das seguintes 

atividades: 
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a. 	 Diagnóstico técnico e caracterização da área; 

b. 	 Escuta das crianças - 170 estudantes da rede pública e o repre-

sentante da Região no Comitê de Crianças municipal, por meio de 

atividades conduzidas pelas professoras;

c. 	 Escuta dos pais de 1.264 alunos das 15 escolas públicas da área de 

abrangência, por meio de questionário aplicado;

d. 	 Reuniões com lideranças e organizações do bairro;

e. 	 Participação popular com envio de 100 sugestões nos meses de 

fevereiro e março de 2021;

f. 	 Reuniões com gestores das diferentes pastas, para apresentação 

das demandas recebidas e solicitação de encaminhamentos para 

cada uma das áreas envolvidas; 

g. 	 Reuniões com equipe responsável pelo Plano de Mobilidade, para 

alinhamento de conceitos; 

h. 	 Reuniões intersetoriais para validação das ações propostas no 

Plano. 

Na primeira etapa do trabalho2 — o processo de escuta — o Plano con-

tou com o apoio institucional do Instituto Alana, do Cecip, da Fundação 

Van Leer e do Ateliê Navio. Alguns dados se destacaram nesse processo: 

•	 40% das crianças tinham contato com a natureza no máximo uma vez 

por semana; 

•	 	60% das crianças não iam a pé para a escola, mas 20% desses pais 

gostariam que elas fossem, se as condições do caminho fossem 

melhores;

•	 51% dos pais apontaram como maiores dificuldades no caminho 

para a escola as calçadas ruins e a falta de sombra;

•	 87% dos pais pediram mais árvores no bairro;

•	 72% dos pais gostariam que fosse plantada uma árvore em frente à 

própria casa;

•	 66% dos pais gostariam de participar de um programa de horta co-

munitária;

•	 33,5% dos pais indicaram parque infantil, praça e pista de caminhada 

como atividades de lazer que mais faziam falta no bairro;

•	 51% das crianças pediram árvores, árvores frutíferas, jardins e flores;

	 40% das crianças pediram mais parquinhos e praças.

Com base nessas informações, nas sugestões enviadas pelos morado-

res e no diagnóstico técnico, o Plano de Bairro se estruturou nas metas e 

ações indicadas a seguir:
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META 1: Melhorar as condições ambientais e de uso do solo
Ações propostas: regularização fundiária e oferta de unidades de habita-

ção em área de interesse social; gestão de uso do solo para o promover 

o Bairro de 15 minutos; reflorestamento e qualificação APP’s urbanas; in-

tegração de áreas verdes e corredores ecológicos; melhoria da drenagem 

urbana e a criação dos jardins de chuva.

META 2: Melhorar as condições de mobilidade
Ações propostas: revisão do Plano Viário da Região Oeste; definição de ei-

xos principais de transporte público; implantação de Estação de Transfe-

rência de Transporte; melhorias no sistema viário estrutural; definição dos 

percursos da infância; implantação de Urbanismo Tático e Zonas 30. 

META 3: Ampliar o uso dos espaços públicos
Ações propostas: criação do Inventário de Áreas Públicas; criação do Pro-

grama Hortas Urbanas; criação do Programa Pé de Árvore; implantação de 

um Parque Naturalizado; ativação das Ruas de Brincar; criação de mobili-

ário urbano; criação de módulo para microparques naturalizados; mape-

amento e requalificação de vielas; qualificação nas faixas de alta tensão.

META 4: Qualificar os equipamentos de uso comunitário
Ações propostas: reforma de escolas; da Unidade Básica de Saúde e do 

Centro Esportivo; criação do Centro de Referência em Sustentabilidade; 

indicação de área para gestão de resíduos recicláveis.

HISTÓRICO E CONTEXTUALIZAÇÃO
Desde sua origem, a região do Novo Horizonte representa um desafio para 

o poder público. 

As primeiras ocupações do bairro surgiram na antiga faixa da estrada de 

ferro Sorocabana, na década de 1970. O primeiro núcleo do bairro, conheci-

do como Varjão, teve seu nome escolhido pelos próprios moradores por ser 

uma área de várzea, hoje ocupada pela favela em processo de regularização. 

Foi um bairro que cresceu muito rapidamente e, embora tenha rece-

bido ao longo dos anos um conjunto de equipamentos urbanos — escolas, 

creches, centro esportivo, unidades básicas de saúde, unidade de pronto 

atendimento, centro comunitário e centro de assistência social —, ainda 

não tem qualidade urbanística. As calçadas não são acessíveis, em sua 

maioria; faltam árvores, espaços de convívio e lazer, ciclovias; os carros 

andam em alta velocidade. 
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A população estimada na área de estudo, em 2021, era de 43.119 ha-

bitantes, cerca de 10% da população do município — 443.221 habitantes, 

segundo o Censo 2022. 

O Plano de Bairro Novo Horizonte abrange uma área de 32,3 km², que 

corresponde a 7,49% do território do Município e está contida na Região 

Oeste do município. Seu limite foi definido pelos trechos das rodovias 

Anhanguera, Dom Gabriel Paulino Bueno Couto e Bandeirantes, que são 

importantes ligações viárias e configuram a área formada pelos bairros 

Novo Horizonte, Jardim Tulipas, Fazenda Grande, Bom Jardim, Parque In-

dustrial e parte do bairro Distrito Industrial, conforme Mapa 1. 

Esses bairros apresentam as seguintes características:
a.	 Alta densidade populacional, onde prevalecem as habitações de baixa 

renda, de interesse social e a favela do Varjão;

b.	 Presença de diferentes tipos de uso do solo na região: indústria, co-

mércio, serviço e habitação, com áreas de extração de argila, áreas su-

jeitas à inundação, grandes áreas urbanas ainda não ocupadas e áreas 

residenciais lindeiras à zona rural e à zona industrial;

c.	 Condição de acesso aos bairros exclusivamente por rodovias;

d.	 Alta taxa municipal de utilização e demanda pelo uso do transporte 

público;

Mapa 1 — Área de abrangên-
cia do Plano de Bairro Novo 
Horizonte e Região. / Fonte: 
Prefeitura de Jundiaí
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e.	 Áreas com remanescentes importantes de vegetação e zonas especiais 

de proteção ambiental;

f.	 Presença de diversos equipamentos públicos, mas com baixa qualida-

de urbanística no seu entorno e nas áreas residenciais;

g.	 Pouca ocorrência de calçadas adequadas e acessíveis, praças e espaços 

para brincar;

h.	 Presença de áreas públicas vazias e passíveis de intervenção;

i.	 Presença de comunidade organizada e participativa nas ações locais. 

A área de estudo está inserida predominantemente na Macrozona 

Urbana, conforme Mapa 2, onde prevalecem as Zonas de Qualificação de 

Bairros (ZQB) e de Uso Industrial (ZUI). Há ocorrência também da Zona de 

Conservação Ambiental (ZCA), que faz a transição com a Macrozona Rural, 

com a Zona Especial de Proteção Ambiental (ZEPAM Urbana), correspon-

dente às áreas de várzea do Rio Jundiaí, e com as Zonas Especiais de Inte-

resse Social (ZEIS 1 e 2), ocupadas pela favela do Varjão e pelo Residencial 

dos Cravos, ora em implantação.

A Macrozona Rural corresponde a 13% da área de estudo, onde se 

encontram as Zonas de Proteção Hídrica e de Desenvolvimento Rural, 

e a Zona de Proteção Ambiental (ZEPAM Rural) nas áreas de várzea do 

Rio Jundiaí.

Mapa 2 — Zoneamento e 
classificação do sistema 
viário na área de abran-
gência. / Fonte: Prefeitura 
de Jundiaí
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CONDIÇÃO ATUAL
O Plano de Bairro foi estruturado em 4 metas, 31 ações previstas e um con-

junto de sugestões dos moradores a serem atendidas. Apresentamos, a 

seguir, o andamento dessas ações, por meta. 

Quadro 1 — Monitoramento das ações previstas  no Plano de Bairro Novo Horizonte e Região
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Quadro 1 — Monitoramento das ações previstas  no Plano de Bairro Novo Horizonte e Região (continuação)

Meta/Ação Descrição Estágio Conclusão

Revisão do Plano Viário da Região 
Oeste

Ação realizada no próprio Plano de Bairro. concluída 2022

Definição de eixos principais de 
transporte público

Ação realizada no Plano de Mobilidade Urbana de Jundiaí, aprovado pela 
Lei nº 9752, de 26/04/2022.

concluída 2022

Implantação de Estação de 
Transferência de Transporte

Local definido no Masterplan do Centro de Referência em Inovação e 
Sustentabilidade, mas não executado.

não 
iniciada

2026

Av. José Benassi:  ciclovia, pista de caminhada e qualificação de calçadas.
não 

iniciada
2026

Av. Daniel Pelizzari: alargamento, pavimentação e drenagem ciclovia e 
calçadas.

não 
iniciada

2025

Ação realizada no próprio Plano de Bairro, que tem orientado os plantios de 
árvores.

concluída

Percursos definidos no próprio Plano. Execução de melhorias de calçadas 
nesses percursos da infância ainda não realizados. 

não 
iniciada

2026

Implantação de Urbanismo Tático e 
Zonas 30

Criação da Área da Infância na Av. Danielle Lourençon (urbanismo tático 
com foco na segurança viária e priorização da presença de crianças e 
pedestres).

concluída 2024

Mapeamento de áreas para o Bairro 
de 15 minutos

Análise dos usos do solo permitidos na revisão do Plano Diretor do 
Município, aprovado em 2024, para ampliar as possibilidades de uso misto. 

concluída 2024

Criação do Inventário de Áreas 
Públicas

Ação realizada no próprio Plano de Bairro. concluída 2022

Adesão ao Cadastro Ambiental 
Urbano nacional

Ação realizada no próprio Plano de Bairro. concluída 2022

Criação do Programa Horta Urbana

Programa Horta Urbana lançado por meio de Decreto n° 30.050, de 02 de 
junho de 2021. Implantação de 3 hortas nesta área até o momento: 
1. Fazenda Grande – Rua Daniel da Silva, em frente ao n° 460. 
Permissionária: Célia Fernandes Micheloti
2. Novo Horizonte – Rua Benedito Cucharo,  ao lado do nº 271.
Permissionário: João José de Oliveira e D. Maria
3. Novo Horizonte – Rua Felizardo Silvestre,  ao lado do nº 291.
Permissionário: Juraci Batista Gomes

em curso 2024

Plantio de 348 árvores no Novo Horizonte. concluída 2024

Plantio de 300 árvores na Av. Adelino Martins, no Jardim Tulipas, como 
contrapartida de EIV.

em curso 2025

Implantação do Parque Naturalizado Novo Horizonte, na Av. Danielle 
Lourençon, por meio de parceria com a Fundação Van Leer, Urban95 e o 
Ateliê Navio, com cerca de 1,8 mil m² para brinquedos, pista de caminhada, 
quiosques, jardim de chuva e canteiros.

concluída 2024

Revitalização do parque no Jardim Tulipas, com novas pistas de caminhada, 
quadras poliesportivas, quiosques, construção de banheiros, troca de 
madeiras das pontes, desassoreamento dos lagos, instalação de luminárias 
LED e parquinho infantil. 

em curso 2024

Ativação das Ruas de Brincar
Realizada a ativação de Rua de Brincar na Rua Roque Marcelino, a ser 
expandida para outros pontos.

em curso 2023

Criação de mobiliário - Programa Eu 
Banco! 

Projeto do banco apresentado no Plano de Bairro passou a ser adotado em 
diversas áreas públicas da cidade.

concluída 2022

Criação de módulo para 
microparques naturalizados

Ação realizada no próprio Plano de Bairro. A proposta tem sido apresentada 
a algumas empresas para parceria, mas ainda sem definição. 

em curso 2025

Mapeamento e requalificação de 
Vielas

Mapeamento feito, mas a requalificação ainda não foi iniciada.
não 

iniciada
2025

Qualificação nas faixas de alta 
tensão

Reunião com a concessionária em maio de 2023, mas sem resultados até o 
momento.

em curso 2025

Criação de um varejão noturno no 
Parque do Cerrado (pedido do 
Coletivo Vetor Oeste)

Varejão noturno no Parque do Cerrado (quintas-feiras, 17h às 21h) na Av. 
Eunice Cavalcante de Souza Queiroz, 1680.

concluída 2023

Implantação de um Parque 
Naturalizado

3: Ampliar o uso dos espaços públicos

2: Melhorar as condições de mobilidade

Quadro 1 - Monitoramento das ações previstas no Plano de Bairro Novo Horizonte e Região (continuação)

Melhorias no sistema viário 
estrutural, por avenida.

Criação do Programa Pé de Árvore

Definição dos percursos da infância
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Quadro 1 — Monitoramento das ações previstas  no Plano de Bairro Novo Horizonte e Região (continuação)

Meta/Ação Descrição Estágio Conclusão

Reforma de escolas
Reforma e ampliação da Emeb Waldemir Savoy (Tulipas); 
Reforma e drenagem da EMEB Marina Rinaldi Carvalho (Tulipas); 
Reforma e adequação da EMEB Maria Lucia M. Klinque (Tulipas).

concluída 2023

Reforma de Unidade Básica de 
Saúde

Ampliação da Nova UBS Tulipas, com reforço no atendimento e ampliação 
de horário de funcionamento até às 20h.

concluída 2023

Reforma do Centro Esportivo José 
De Marchi, no Novo Horizonte

Revitalização do gramado; reforma da quadra de areia; construção de muro 
com alambrado e tela de proteção; melhorias na parte elétrica e hidráulica 
dos vestiários; revitalização dos brinquedos de madeira e pintura geral do 
Complexo Esportivo.

concluída 2023

Reforma de quadras esportivas, no 
Fazenda Grande

Reforma de duas quadras no Fazenda Grande, de quase 700 m², com 
alambrados, poste para rede de voleibol, traves de futebol de salão e 
tabela de basquete.

concluída 2024

Criação do Centro de Referência em 
Inovação e Sustentabilidade

Concluída a elaboração do Masterplan para orientar a implantação do 
Centro de Referência em Inovação e Sustentabilidade. Obra ainda sem 
previsão.

em curso 2026

Indicação de área para gestão de 
resíduos recicláveis

Ação ainda não iniciada.
não 

iniciada
2025

Implantação do Centro de 
Referência de Assistência Social - 
CRAS OESTE

Realizada. concluída 2024

Reforma do Centro Comunitário 
Novo Horizonte para estudantes 
com dificuldades de aprendizagem - 
NAA

Realizada. concluída 2024

Iluminação Pública da Área de Lazer 
Onofre de Canedo, Novo Horizonte

Realizada. concluída 2024

Reforma das casas do Condomínio 
dos Idosos, no Fazenda Grande, 
com a criação de áreas de lazer e 
convivência. 

Realizada. concluída 2023

4: Qualificar os equipamentos de uso comunitário

Quadro 1 - Monitoramento das ações previstas no Plano de Bairro Novo Horizonte e Região (continuação)

Até o momento, 22 ações foram concluídas e 17 ações estão em 

andamento. 

Duas dessas ações merecem destaque, porque são estruturantes de 

outras ações de melhoria da qualidade urbanística local: 

•	 a definição dos percursos da infância (Mapa 3), a partir dos traje-

tos mais utilizados e da proximidade com os equipamentos urba-

nos, priorizando ali as ações de mobilidade ativa, segurança viária, 

sinalização, arborização, intervenções lúdicas e acessibilidade; 

•	 a criação do inventário de áreas públicas, que classifica as 245 

áreas dos bairros envolvidos segundo seu tamanho, sua desti-

nação e sua proximidade de escolas; e avalia as 117 áreas desti-

nadas a sistemas de lazer, indicando suas condições de acesso, 

seu uso atual, sua qualidade urbana e a ação sugerida para cada 

uma delas.
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Com isso, é possível direcionar os investimentos — públicos e privados 

— para as áreas estrategicamente localizadas, que beneficiarão o maior 

número de pessoas. 

PERSPECTIVAS
Com a apresentação deste Plano de Bairro e a implementação das ações 

nele propostas, espera-se obter os seguintes resultados:

1. Contribuir para a implementação no município de Jundiaí da Agen-

da 2030 e dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável definidos pela 

Organização das Nações Unidas, em especial o ODS 11 - Cidades e Co-

munidades Saudáveis, destinado a tornar as cidades e os assentamentos 

humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis; em consonância 

com a meta 11.7 e o indicador 11.7.1: 

•	 Meta 11.7: Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços pú-

blicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes, particularmente para 

as mulheres e crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência. 

•	 Indicador 11.7.1: Proporção de área construída nas cidades que é espa-

ço público aberto para uso de todos, por sexo, idade e pessoa com de-

ficiência (indicador: m² de área de parque implantada ou conservada).

2. Promover o aumento das áreas arborizadas no entorno das escolas 

públicas (indicador: m² de área arborizada; número de árvores plantadas); 

Mapa 3 - Percursos da infân-
cia e áreas públicas. / Fonte: 
Prefeitura de Jundiaí
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3. Promover o aumento das áreas destinadas ao brincar de crianças 

de 0-12 anos no entorno das escolas públicas (indicador: m² de área com 

equipamentos de brincar); 

4. Aumentar a frequência de crianças em parques públicos, em con-

tato com a natureza (indicador: quantidade de dias por semana em que 

crianças de 0 a 12 anos de idade brincam no parque);

5. Demonstrar como pequenas intervenções urbanas podem gerar 

grandes transformações na dinâmica do bairro e na qualidade de vida da 

população local (indicador: pesquisa de satisfação com usuários do par-

que e moradores do entorno). 

CONCLUSÃO
Após 2 anos de aprovação do Plano de Bairro, por meio da Lei n° 9.817, de 

31 de agosto de 2022, é possível dizer que as ações previstas estão sendo 

cumpridas, embora ainda haja um longo caminho a percorrer para dar es-

cala às iniciativas e expandir seus resultados satisfatórios. 

Dois programas surgidos no contexto do Plano de Bairro — Horta Urba-

na e Pé de Árvore — são um exemplo de que ações simples podem trans-

formar a paisagem e a vida dos moradores locais. O programa Horta Urbana 

concede a cessão de uso de áreas públicas ociosas para atividades agrícolas, 

depois de um curso de qualificação para os interessados. Ele foi regulamen-

tado pelo Decreto n° 30.050, de 2021, e já possibilitou a criação de 3 hortas 

na área de abrangência do Plano e 5 hortas em outros bairros da cidade. 

O programa Pé de Árvore realiza a arborização urbana a partir de pe-

didos dos moradores para a frente de suas casas, estendendo o plantio 

para a rua toda, nos dois lados da via, aproveitando a presença da equipe 

no local. Até o momento, foram plantadas 348 árvores no Novo Horizonte 

e está em andamento o plantio de 300 mudas no Jardim Tulipas (o pro-

jeto apresentado no Plano tem 1.571 árvores, localizadas nos percursos 

da infância, fornecendo maior sombreamento e mais qualidade ambien-

tal, representando mais de 20% de aumento na arborização da região).  

Além disso, foram plantadas 5.000 mudas na Av. Daniel Pellizzari e 430 mu-

das em área pública na Av. Eunice Cavalcante de Souza Queiroz, em cum-

primento de Termos de Compromisso de Compensação Ambiental. 

Por outro lado, uma ação importante para reduzir os alagamentos fre-

quentes na região ainda não foi executada: a criação dos jardins de chuva. 

Um projeto de criação de 15 jardins no entorno das escolas públicas na 

área de abrangência do Plano foi apresentado no evento ‘Financidades:  

rodada de negócios de projetos urbanos’, promovido pelo WRI em Brasília, 
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em agosto de 2023, obtendo a aprovação para financiamento de R$2,3 mi-

lhões para sua execução — em análise pela Administração. 

No contexto atual de mudanças climáticas e busca de medidas mitiga-

doras para reduzir a temperatura, melhorar a qualidade do ar e evitar inun-

dações, essas ações adquirem importância ainda maior pelo baixo custo 

de implantação e pelos grandes benefícios proporcionados. 
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Plano de Bairro do Jardim Piratininga  
e Bairros Adjacentes: participação, 
zeladoria e proposição urbanística

Mauro Claro | UPM 
Hidely Fratini | Q-Urb FAU UPM 

RESUMO
O Plano de Bairro do Jardim Piratininga e Bairros Adjacentes consiste 

numa experiência de elaboração conjunta entre a Universidade e a Co-

munidade, visando atuar no cotidiano e nas instâncias de gestão junto ao 

Poder Público. Trabalha no prazo longo fundado nos procedimentos da 

pesquisa-ação, entendida como o envolvimento militante do pesquisador 

com o objeto de estudo que, nesse caso, é também de ação. Prioriza a zela-

doria entendida como manutenção necessária do cotidiano, assim como a 

proposição de estudos para a melhoria de aspectos urgentes, pois trata-se 

de núcleo urbanizado precariamente, habitado por população vulnerável. 

Busca essa conexão frutífera com o Poder Público e a reflexão sobre as 

estruturas institucionais necessárias para acolher satisfatoriamente as de-

mandas discutidas localmente e apresentadas tecnicamente em forma de 

propostas. Para que esse contato seja mais eficaz propõe, também, esti-

mativas de custos para obras.

Palavras-chave: planejamento local, participação, zeladoria, cotidiano, 

sistema municipal de planejamento.
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INTRODUÇÃO
O Plano de Bairro do Jardim Piratininga e Bairros Adjacentes reúne quatro 

bairros (núcleos urbanos) contíguos porém segregados entre si1, indicados 

a seguir, que se caracterizam por precariedade urbanística e vulnerabilida-

de social (em diferentes graus) e pelo compartilhamento de uma situação 

de confinamento, pois encontram-se conjuntamente ‘encapsulados’ por 

estruturas urbanas e naturais precisas, constituindo o que se poderia cha-

mar enclave, no sentido de um espaço cujas características (políticas, so-

ciais, materiais) não se integram com as características de seu entorno ime-

diato, causando uma ruptura no tecido urbano e na forma do território2.

Fig.1: Parque Ecológico do 
Tietê a norte e Colina do 
Cangaíba a sul da área do 
Plano de Bairro. / Fonte: 
Q.Urb, 2022. 

Fig. 2: 1) Vila do Sapo, 2) 
Terreno em litígio (Área 
Curemá), 3) Jardim Piratinin-
ga, 4) Jardim São Francisco. / 
Fonte Q.Urb, 2022.
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Trata-se de área cercada por uma linha férrea metropolitana a sul e 

uma extensa área de preservação ambiental a norte (Fig. 1, Fig. 2, Fig. 4, 

Fig. 8), formando uma estrutura urbana de médio porte no Distrito do Can-

gaíba, na Subprefeitura da Penha, no Município de São Paulo, com as se-

guintes características:

1.	 Jardim Piratininga: compreende várias glebas de terras públicas 

e privadas que, a partir de 1992, foram vendidas em lotes ou ocupadas. 

Contém sociabilidades distintas (pode-se identificar cerca de quatorze, 

ver Fig. 8), situadas em espaços definidos do bairro. Possui comércio e 

serviços, porém nenhum equipamento social, moradias entre muito pre-

cárias e precárias, com exceção de algumas de boa qualidade construtiva 

e alguma qualidade arquitetônica. Tem, em conjunto com o Jardim São 

Francisco, população estimada em 13.281 habitantes (dados de janeiro 

de 2021, fornecidos pela UBS local); não possuímos ainda os dados dos 

distritos censitários do Censo de 2022, que nos permitiriam discriminar 

cada um dos bairros e, por esse motivo, não separamos esses dois núme-

ros, neste momento.

2.	 Jardim São Francisco: loteamento regularizado fundiariamente 

nos anos 1980, contém arruamento e calçadas regulares, saneamento 

incompleto (há problemas de drenagem) e os únicos equipamentos pú-

blicos de toda a área estudada; os moradores não possuem título de pro-

priedade dos lotes (apesar da regularização) e as moradias apresentam 

precariedades construtivas e arquitetônicas, embora não haja situações 

de extrema precariedade.

3.	 Terreno em litígio (Área Curemá): trata-se de um antigo terreno 

subutilizado, marcado por essa razão como ZEIS-3 (Lei do Zoneamen-

to, 2016), com cerca de 15.000 m2 e pertencente a dois mutirões (Santa 

Zita e Milton Santos) vinculados ao Movimento de Trabalhadores sem 

Terra (MTST, Setor Leste 1), que adquiriram o lote com recursos do 

Programa Minha Casa Minha Vida para a construção de cerca de 432 

unidades3, tomada por moradores do Jardim Piratininga contrariados 

com a vinda dos mutirões e a ocupação do terreno, antes deixado sem 

uso. O terreno foi parcelado e os lotes oferecidos a novas famílias, 

convidadas pelo grupo ocupante, que edificaram moradias tornan-

do o terreno densamente habitado em cerca de dois anos, enquan-

to o processo de reintegração de posse corria nas instâncias judiciais 

apropriadas. A área se mantém ocupada por esses novos moradores 

até hoje, estando a reintegração de posse em situação de impasse. 

Uma ordem de grandeza, avaliada empriricamente, para esse bairro, 



Plano de Bairro do Jardim Piratininga e Bairros Adjacentes

163

é de alguns milhares (3.000 habitantes), considerando 1.000 moradias 

(sempre ordem de grandeza).

4.	 Vila do Sapo: núcleo consolidado, com razoável qualidade urba-

nística e regularizado pela Sehab nos anos 1980, possui comércio, algum 

serviço e uma face exposta ao fluxo de veículos provenientes de Guarulhos 

pelo Viaduto Nordestinos, em seu limite oeste, que apresenta uso misto, 

em função justamente desse acesso facilitado ao sistema viário exterior. 

Uma ordem de grandeza para essa população também é 3.000 habitantes, 

avaliados a partir das visitas em campo. Este número é apenas uma ordem 

de grandeza. Não tivemos acesso aos dados dos distritos censitários do 

Censo de 2022, também neste caso, nem aos do Censo de 2010.

Não apenas no interior do Jardim Piratininga, conforme indicado aci-

ma, mas também quando se considera o conjunto dos quatro bairros que 

compõem o presente estudo, também ocorrem entre eles diferenças urba-

nísticas. A lista acima procurou identificá-las sumariamente: ambiente ur-

Fig. 3: Muro da CPTM visto do 
interior do Jardim Piratininga. 
/ Fonte: Q.Urb, 2018.
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bano mais ou menos equipado, diferentes formas de vida cotidiana, den-

sidade populacional,situação fundiária, conflitos de ordem política (caso 

do terreno em litígio), etc.

Tal diversidade é ponto de partida para a formulação deste Plano de 

Bairro, assim como também o é, em seguida, sua situação metropolitana. 

Localizada na área de várzea, em cotas de inundação ou próximas às do 

Rio Tietê (cerca de 724 a 730 metros, aproximadamente, entre Barrragem 

da Penha e Jardim Romano), e limitadas a norte pelo Parque Ecológico do 

Tietê e a sul pela Linha 12 Jade da CPTM, conforme já mencionado, uma 

extensa área de várzea de porte metropolitano apresenta características 

sociais, urbanísticas, edificatórias, fundiárias e mesmo conflituais muito 

semelhantes: ocupação espontânea ou induzida por loteadores informais 

e grileiros, precariedade urbanística, altos índices de vulnerabilidade so-

cial, isolamento físico pelas barreiras já mencionadas (CPTM e Parque Eco-

lógico do Tietê4) a norte e a sul.

O envolvimento, nos moldes do que se convencionou chamar pes-

quisa-ação5 (Fig. 4), do Grupo de Pesquisa Questões Urbanas6 (q.URB), se 

deu a partir da problemática da regularização fundiária, primeira deman-

da apresentada pelas lideranças do Jardim Piratininga em julho de 2015, 

quando a aproximação se estabeleceu. A proposição da noção de plano de 

bairro foi aceita preliminarmente por essas lideranças para que a regula-

rização fundiária ganhasse o contexto que se julgava necessário e, nesses 

termos, se estabeleceu uma cooperação, que se mantém até o presente.

A pesquisa-ação é um método utilizado em pesquisas militantes7, 

visando à produção de conhecimentos mais efetivos para as ações ne-

cessárias dentro do campo do trabalho e visando também indicar um 

componente diretamente político, no sentido estrito de política que, 

apesar de ser da natureza de toda produção de conhecimento, nem 

sempre é uma característica levada em conta, sendo por vezes nem mes- 

mo admitida como real. Baseia-se, principalmente, em três princípios 

[Fogaça, s.d.]:

•	 Na coparticipação dos integrantes da equipe de trabalho: estu-

dantes, professores, pesquisadores e beneficários sociais

•	 Na democratização do trabalho e do conhecimento adquiridos

•	 Na contribuição das mudanças apontadas nos resultados das 

pesquisas

Portanto, é um método eficiente na busca coletiva de reflexão e conhe-

cimento (no qual os envolvidos são também interessados e politicamente 

comprometidos) e cujos resultados implicam todos. Conforme Mallmann:



Plano de Bairro do Jardim Piratininga e Bairros Adjacentes

165

A pesquisa-ação tem suas origens no movimento interna-

cional denominado action research. Lewin (1946) utilizou 

o termo “pesquisa-ação” apresentando uma estrutura de 

etapas ordenada numa espiral cíclica ascendente de ação-

-reflexão-ação, que se organiza em quatro momentos su-

cessivos: planejamento, ação, observação e reflexão. Carr 

e Kemmis (1986) caracterizaram a pesquisa-ação como 

concepção educacional crítica sustentada nessas quatro 

fases. Estudos que se apoiam nos postulados da pesqui-

sa-ação são regidos pelas especificidades do diagnóstico, 

estratégias, registros, coleta de informações, técnicas, 

procedimentos de análise, avaliação e reflexão próprias 

de cada um desses quatro momentos. (Mallmann, p. 79)

Do ponto de vista de sua justificativa efetiva, no sentido da colabora-

ção, esse método traz uma questão que, do ponto de vista de nosso estu-

do, nos parece crucial. Trata-se de uma discussão desenvolvida com força 

durante e após a Segunda Guerra, nos círculos do pensamento humanista 

florescente após as experiências de destruição traumáticas das Primeira e 

Segunda Guerras. Na França esse pensamento ganha força com a atuação 

do movimento intitulado Economia e Humanismo, liderado por um padre 

dominicano, Louis-Joseph Lebret, que conduziu um conjunto de ações 

cuja matriz era o planejamento territorial — entendido o espaço do territó-

Fig. 4: Reunião na Praça 
Hideo Takemura. / Foto: 
q.URB, 2018.
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rio, da cidade e do campo como os lugares das relações sociais, portanto, 

dos conflitos. Trata-se de entender que os interessados diretos, e todos 

os envolvidos o são, têm interesse nas soluções. De acordo com Robert 

Caillot (1972), 

Porque se os sujeitos da pesquisa, seja qual for o nível 

em que se encontrem, querem ser agentes plenos do de-

senvolvimento e do planejamento que lhes diz respeito, 

também querem ser capazes de corrigir suas dificuldades 

o mais rapidamente possível. Solicitam também que o 

método de pesquisa se envolva diretamente com a ação e, 

consequentemente, conduza, não a um projeto social (...), 

mas a eixos de solução baseados nas deficiências estrutu-

rais ou conjunturais identificadas pela pesquisa. (Caillot, 

1972, p. 9, tradução dos autores)8

A área de estudo, e portanto de pesquisa-ação, se insere na Várzea do 

Rio Tietê que, no passado recente, até a segunda metade do século XX, 

teve vários tipos de uso, destacando-se a extração de argila para a produ-

ção de tijolos e o cultivo de hortaliças. Continha também algumas quadras 

residenciais formais e outras não regularizadas fundiária ou urbanistica-

mente. Há notícia também de que uma parte foi utilizada para aterro de 

resíduos sólidos (entulho) e orgânicos9. Os estudos do historiador Sylvio 

Bomtempi sobre São Miguel Paulista e a Penha (1970) trazem a história da 

ocupação dessas terras, descrevendo alguns dos fatos que contribuíram 

para que nossa área de estudo tomasse a forma urbana que possui.

Foi a partir dessa realidade que se deram as pesquisas iniciais para o 

Plano de Bairro do Jardim Piratininga e Bairros Adjacentes.

O JARDIM PIRATININGA E OS BAIRROS 
ADJACENTES: um só plano de bairro
Sendo assim, uma ação concertada entre todos esses bairros, visando sua 

inserção no debate do direito à cidade como uma questão política e ambien-

tal deve ser considerada a partir de um planejamento sistêmico. A elabora-

ção de um Plano de Intervenção Urbana (PIU) para o Arco Leste10 (Fig. 5),  

como aquele atualmente em fase de finalização pela empresa municipal 

SP-Urbanismo (vinculada à Secretaria de Urbanização e Licenciamento, 

SMUL) e como também o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da 

Região Metropolitana de São Paulo (PDUI)11, que se apresenta como um 

fórum adequado para acolher essa discussão, porém com a imprescindível 

complementaridade local na forma, possivelmente, de um Plano de Bairro.
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A identidade se apresenta quando se observa a existência de cerca de 

dez a quinze bairros ao longo da margem esquerda do Rio Tietê, no trecho 

de várzea entre a Barragem da Penha e o Jardim Romano, no extremo les-

te do município (Fig. 6).

Este Plano de Bairro consiste, portanto, na reunião de quatro núcleos 

urbanos (bairros) distintos, conforme indicado acima, que se identificam 

por diferentes graus de precariedade urbanística e de vulnerabilidade so-

cial e por fatores relativos a sua forma: o território que compartilham é 

confinado por estruturas urbanas e naturais precisas: a Linha 12 Jade da 

Fig. 5: Porções Oeste, Central 
e Leste do PIU Arco Leste. Na 
Porção Oeste encontra-se 
a área do Plano de Bairro 
objeto deste estudo. / Fonte: 
Gestão Urbana, 2024.

Fig. 6: Mancha urbana da 
metrópole, bairros da Várzea 
Leste do Rio Tietê / Foto: 
Google Earth, elaboração 
Q-Urb (2018).
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Companhia Paulista de Trens Metopolitanos (CPTM), a sul, e um canal arti-

ficial contíguo a uma extensa área de preservação ambiental (Parque Eco-

lógico do Tietê, PET), a norte, constituindo por estas barreiras o enclave 

acima mencionado (Fig. 7).

Tais características sugerem a consideração de reformas, melhorias e 

transformações nesses bairros por meio de uma ação única, visto que a 

dinâmica que se apresenta contém estes fatores limitadores (de sua urba-

nidade) comuns:

1.	 Integração intrabairros inexistente ou limitada

5.	 Isolamento total das áreas exteriores ao confinamento

O Plano de Bairro visa à configuração de um só bairro, diverso porém 

integrado, no lugar dos atuais quatro.

As áreas estudadas estão classificadas no Plano Diretor Estratégico 

(PDE)12 como Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS-1, ZEIS-2 e ZEIS-3) 

e ocupam 49 hectares13 na sua totalidade. Esse cenário (ZEIS) e as outras 

questões, apresentadas a seguir, marcam e unem os quatro territórios tra-

tados neste Plano de Bairro:

1.	 Em primeiro lugar, o fato de se localizarem entre barreiras que contri-

buem para seu isolamento físico, transformando-os em um enclave.

2.	 Em segundo lugar, o fato de não apresentarem conexões viárias 

suficientes entre si, o que implica no afastamento desses morado-

res que, de resto, vivem problemáticas comuns.

3.	 Também a situação fundiária (comum a toda a Várzea do Rio Tietê 

e a Zona Leste da capital), com a sobreposição de vários registros, 

Fig. 7: Linha da CPTM (em 
rosa) cria uma barreira 
física contínua que separa os 
bairros da área de estudo da 
Colina do Cangaíba, a sul. O 
canal de circunvalação (em 
azul) separa a área do Plano 
de Bairro do Parque Ecológi-
co do Tietê, a norte. As linhas 
vermelhas indicam os únicos 
seis acessos, entre pedestres 
e viários, à área do Plano de 
Bairro. / Fonte: Q.Urb, 2022.
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todos com alguma validade jurídica, porém com intensas discre-

pâncias entre si, por conta das suas origens, que remontam ao 

tempo da colonização e da Primeira República.

Resumindo, as características deste território são relacionadas aos se-

guintes pontos:

1.	 Grandes estruturas urbanas que o delimitam, causando seu confina-

mento, mesmo após obras da CPTM para ampliação de dois acessos 

viários, realizadas entre 2015 e 2018 no setor do Jardim Piratininga

6.	 A existência de um limite (Canal de Circunvalação) que aparta o 

território do PET

7.	 A falta ou insuficiência de equipamentos coletivos, existentes ex-

clusivamente no Jardim São Francisco

8.	 A situação fundiária precária

9.	 Renda muito baixa, baixa e média, conforme dados do Projeto de Re-

gularização Fundiária (PRF) da quadra piloto do Jardim Piratininga14

Dentro do maior núcleo, que é o do Jardim Piratininga, há cerca de 

quatorze subáreas diferenciadas, mostradas na Figura 8.

Esse conjunto de quatro territórios e suas várias subáreas é bastan-

te consistente com as situações urbanas e sociais existentes nas periferias 

brasileiras, conforme vários autores. Conforme Ermínia Maricato:

... a maior parte da população urbana constrói suas casas 

sem o concurso de conhecimento técnico ... sem financia-

mento formal e sem respeito à legislação fundiária, urba-

nística e edilícia. Essa prática, dita de autoconstrução, foi 

central para o barateamento da força de trabalho nacional ... 

(Maricato, 2015, p. 80)

Fig. 8: Mapa indicando a 
distribuição das cotidiani-
dades (compreendidas aqui 
como sociabilidades), na 
área do Plano de Bairro do 
Jardim Piratininga e Bairros 
Adjacentes, em ordem 
crescente da esquerda para 
a direita: Jardim Flávio, Vila 
Santo Henrique, Terreno 
em litígio (Área Curemá), 
Pira 4, Boaventura, Quadras 
AU, Canaã, Área do Gaúcho, 
Centralidade da Rua Olga 
Artacho, Miolo do Jardim 
Piratininga, Área dos Man-
dioqueiros, Miolo do Jardim 
São Francisco, Condomínio 
Minha Casa Minha Vida, 
Condomínio Jardim Santo 
Onofre. / Fonte: q.URB, 2022.



170

Anais 1º Simpósio Nacional Planos de Bairro

Flávio Villaça também busca esses elementos em suas análises sobre 

os territórios precários:

A periferia ou área suburbana, subequipada — e por isso com 

terrenos baratos — formada a partir de loteamentos ilegais e 

casas construídas por ajuda mútua já é, nos anos 50, a forma 

predominante de moradia das camadas populares na maio-

ria das grandes cidades do Brasil. A partir dos anos 70 ela pre-

domina na maioria das cidades do país, inclusive em muitas 

cidades pequenas. A outra forma de sub-habitação que co-

meça a crescer como nunca é a favela. (Villaça, 1986, p. 57)

ZELADORIA, DEMANDAS, DIRETRIZES, PROPOSIÇÕES E AÇÕES
Em julho de 2015, o Grupo q.URB iniciou os trabalhos a partir da demanda 

de uma liderança do bairro que solicitava parceria para equacionamento 

dos problemas urbanísticos do Jardim Piratininga. Rapidamente esse con-

tato transformou-se em demanda por regularização fundiária e em uma 

colaboração mais ampla, consubstanciada numa fórmula abrangente e 

participativa de planejamento local. O instrumento Plano de Bairro, pre-

visto e regulamentado no PDE, apareceu como um conceito adequado.

A partir desse momento, um trabalho lento e empírico, por meio de ex-

periências sucessivas de agregação dos moradores15, forneceu aos poucos 

um quadro detalhado do território, constituído por desigualdades e ten-

sões internas, estigmas e exclusões relativamente aos bairros do entorno 

Fig. 9: Vista aérea do Jardim 
Piratininga em direção a Su-
doeste. / Fonte: Voo drone, 
Edital CAU, 2021.
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mais equipados, e por todo tipo de precariedade, levando à delimitação 

das seguintes temáticas:

•	 Graves problemas de moradia (baixa qualidade construtiva e ar-

quitetônica, implantação no lote, acessos precários)

•	 Risco sanitário e construtivo (moradias implantadas na margem 

do canal de circunvalação, cujo corpo é poluído)

•	 Saneamento incompleto, apresentando rede de drenagem insufi-

cente e de água e esgoto incompleta

•	 Regularidade fundiária precária

•	 Insuficiência de equipamentos coletivos (creche, escola, esporte, 

saúde)

•	 Transposição das barreiras (canal de circunvalação, linha da CPTM)

•	 Espaço público (praças, largos, jardins) apesar da proximidade 

com o Parque Ecológico do Tietê

•	 Eletricidade, dados, gás e iluminação pública

•	 Questões de micromobilidade (conexões viárias e conexão com o 

PET) e acessibilidade

•	 Precariedade do sistema viário

Estabeleceram-se, a partir disso, as seguintes diretrizes:

1.	 Prover melhorias nas construções das residências existentes.

2.	 Prover moradia nova em substituição às habitações em situação 

de risco sanitário e construtivo, implantadas sobre a margem do 

Canal de Circunvalação.

3.	 Regularizar fundiariamente todos os lores do Jardim Piratininga, 

titulando seus moradores.

4.	 Buscar a integração urbanística dos quatro bairros (núcleos urba-

nos) considerados neste estudo e sua integração tanto com a Co-

lina do Cangaíba quanto com o Parque Ecológico do Tietê, remo-

vendo ou transformando as estruturas urbanas que os separam.

5.	 Fomentar a sociabilidade dos núcleos familiares, dos coletivos 

culturais, das iniciativas comerciais, da infância e da adolescência 

por meio da qualificação do ambiente urbano.

6.	 Trabalhar pela implementação de instâncias de discussão e deci-

são locais, regionais e interinstitucionais.

7.	 Criar a longo prazo uma dinâmica contínua de reflexão coletiva so-

bre o bairro para que se materializem em equipamentos públicos.

8.	 Estabelecer um fórum regional de discussão dos problemas da 

Várzea Leste do Rio Tietê, desde a Barragem da Penha até o Jar-

dim Romano (bairros entre a Penha e Itaim Paulista).
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Para a gestão dos trabalhos, tentou-se a constituição de um Colegiado 
de Bairros com a participação de representantes dos vários núcleos urbanos 
envolvidos e que funcionou por certo período. Na prática, este colegiado 
atuou no sentido de se refletir ações conjuntas dos trabalhos, cuja retomada 
deverá ser levada em consideração ao se pretender dar continuidade aos tra-
balhos. Também foram obtidos dados de diversos gestores públicos, como 
da UBS e Sehab-CRF, que serviram de subsídios para os diagnósticos e a ela-
boração de propostas.

PROBLEMÁTICA FUNDIÁRIA
Em 1989, a decretação das desapropriações de terras no Jardim Piratininga 

para a construção de moradias, pelo governo da então prefeita Luiza Erundina, 

e a posterior desistência desses mesmos processos de desapropriação por par-

te da própria Prefeitura acabaram por favorecer a venda e a ocupação irregu-

lares da área, induzidas pelos proprietários, por seus mandantes ou grileiros.

Essa situação relembra fatos costumeiros ocorridos na Zona Leste da Ca-

pital a partir de 1935, quando grupos de profissionais, proprietários, especu-

ladores, grileiros, etc. buscavam títulos antigos para que passassem por legíti-

mos (“esquentar”, terminologia bem conhecida no Brasil), conforme pode ser 

verificado em estudos da Procuradoria do Município de São Paulo e no relató-

rio de 1990 da Câmara Municipal de São Paulo sobre a CEI (Comissão Especial 

de Inquérito) de loteamentos irregulares16. Loteadores, nos anos 1990, produ-

ziam parcelamentos nas sobras da ocupação, fossem proprietários ou não.

FRENTE DE BAIRROS DA VÁRZEA LESTE DO RIO TIETÊ
Portanto, além da situação local indicada acima, também é desejável — 

sendo esta nossa hipótese de trabalho — haver a integração destas áreas 

Fig. 10: Mapa dos pontos de 
inundação no Jardim Pirati-
ninga. / Mapa Sehab (2016), 
elaboração q.URB (2021).
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com as comunidades urbanisticamente assemelhadas localizadas fora dos 

quatro territórios deste Plano de Bairro como o Jardim Keralux, Jardim La-

pena, Jardim Helena, Jardim Pantanal e Jardim Romano, dentre outros.

São problemáticas comuns a todas essas áreas, portanto, as mesmas 

encontradas na área do Plano de Bairro do Jardim Piratininga e Bairros 

Adjacentes, da Barragem da Penha até o Jardim Romano, no extremo leste 

desse trecho (Fig. 6).

Sua consideração conjunta, observando-se as formas locais já estru-

turadas de organização e o estágio dos planos de bairro já em andamento 

em algumas dessas áreas17, deverá, eventualmente, indicar um tipo de or-

ganização com força política adequada para estabelecer uma pauta urba-

na alinhada e em diálogo com o sistema municipal de planejamento. Na 

esfera metropolitana é preciso considerar o PDUI, conforme já menciona-

do acima, neste texto.

PERSPECTIVAS E RESULTADOS ESPERADOS
As metas, ações pretendidas e os resultados obtidos até esta data são lis-

tados na tabela abaixo.

Apesar da iniciativa e a condução dos trabalhos terem se dado por ini-

ciativa da Associação Popular dos Moradores do Jardim Piratininga (APMJP)  

e do q.URB, desde o início os trabalhos contaram com a participação de 

parte dos órgãos públicos municipais da região, como a Subprefeitura da 

Penha18, que colaboraram ao forneceram as informações solicitadas para 

a elaboração dos diagnósticos e propostas.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS PRINCIPAIS ESTUDOS E AÇÕES REALIZADAS

Criação de fórum regional de discussão

Retomar a participação de lideranças e atores na forma 
de Colegiado de Bairros, prática interrompida porém 
considerada fundamental

Ampliar a regularização fundiária por meio de novo 
Acordo de Cooperação com SEHAB

Implementar o plano de drenagem já discutido com 
Secretaria de Obras do Município

Implementar um escritório local de ATHIS (Assessoria 
Técnica para Habitação de Interesse Social)

Discutir a implementação do estudo preliminar 
(realizado) para Centro de Convivência em terreno da 
Prefeitura

Retomar os trabalhos com setores municipais e privados

Discutir a execução das propostas aprovadas com 
setores municipais

Publicar Relatório Síntese deste Plano de Bairro

Diagnóstico da drenagem da Colina do Cangaíba

Estudo da drenagem do miolo do Jardim Piratininga

Projetos produzidos pelos alunos dos componentes de ensino 
Urbanismo 4 voltados ao Plano de Bairro

Produção de mapa da sobreposição de títulos fundiários, já 
locallizados nos respectivos Cartórios, do Jardim Piratininga

Regularização fundiária (REURB-S) da quadra piloto, em vias de 
registro no 17º Cartório de Registro de Imóveis

Instrução e mediação junto à Subprefeitura da Penha e ao 
mandato de Vereador para a obtenção de recursos, além de 
colaboração com estudos de topografia para obra de drenagem 
na Travessa Reginaldo Luiz da Silva (realizada), realizados em 
parceria com o Instituto Federal de São Paulo (IFSP) que se 
responsabilizou diretamente pelo levantamento altimétrico, em 
trabalho coordenado pela Professora Adriana Marques.

Acompanhamento e justificativas junto à Sabesp para inserção da 
área Pira 4 no Programa Água Legal no Pantanal, para instalação 
de rede de água e esgoto na subárea Pira 4 (realizada)
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CONCLUSÃO
Em São Paulo, diante de todo o arcabouço jurídico previsto no PDE e mais 

as práticas e ações desenvolvidas autonomamente em vários locais da ci-

dade (alguns citados no presente texto), espera-se que mais setores da so-

ciedade civil como universidades, associações de moradores, ONGs e ins-

titutos de pesquisa integrem-se na elaboração de Planos de Bairro como 

forma de integração das comunidades locais visando à busca de soluções 

e propostas para os problemas existentes em seus espaços de moradia e 

de serviços, conforme discutimos no presente estudo.

Como observado durante a implementação de várias demandas em 

regiões como a deste Plano de Bairro e em outras áreas, mesmo que um 

projeto e/ou proposta façam parte de lei ou estejam previstos no orçamen-

to público, isso não quer dizer que será executado, pois isso depende de 

vários fatores como a elaboração dos projetos executivos das obras pelas 

respectivas instâncias, além do empenho dos recursos, entre outros.

Portanto, como a prática ensina, mesmo que as propostas sejam 

aprovadas pelas instâncias necessárias, se não houver pressão dos benefi-

ciários envolvidos, elas poderão ser postergadas ou esquecidas, fator que 

faz parte do jogo político. Como mencionado em uma das ementas das 

Mesas deste Simpósio, a burocracia tem seu lado bom porque obriga for-

malmente o poder público mas, também, tem seu lado negativo porque 

as instâncias podem, em certo sentido, manipular os encaminhamentos. 

Portanto, os moradores sempre terão que participar de todo o processo — 

do levantamento dos problemas à aprovação das propostas nas instâncias 

superiores, até sua execução.

Diante dessas observações, foi proposta a discussão não só de um Pla-

no de Bairro com o objetivo de integrar todo o território local trabalhado, 

mas também a busca da sua integração com o restante da área da Várzea 

do Tietê, conforme indicado nas partes anteriores deste texto.

Se há necessidade de haver uma dinâmica legal para a aprovação e 

a implantação de propostas pela sociedade, sim, isso não quer dizer que 

haja para delinear a reflexão, as formas de organização e discussão local, 

que devem se manter autônomas.

Nesse sentido, a liberdade de organização por meio de formas ten-

tativas contempla o aspecto da transdução, termo utilizado por Henri 

Lefebvre para indicar um processo de projeto, sem objetivos fixos, aber-

to aos imprevistos — e, por essa via, à inovação. Para Martins (1998), a 

transdução lefebvriana é a lógica do possível. Tonucci Filho ajuda a com-

preender a questão:
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Lefebvre (1999) adota uma concepção na qual o objeto 

se inclui na hipótese, assim como a hipótese refere-se ao 

próprio objeto. Ao lado dos procedimentos metodológicos 

de dedução e indução, o autor denomina de transdução 

esta reflexão sobre o objeto possível, anunciando ainda a 

possível passagem do pensamento (hipótese teórica) ao 

concreto, à prática urbana, apreendida e re-apreendida 

teoricamente. (Tonucci Filho, 2020)

E, de acordo com o próprio autor:

[A transdução ...] é uma operação intelectual que pode 

ser realizada metodicamente e que difere da indução e da 

dedução clássicas e também da construção de ‘modelos’, 

da simulação, do simples enunciado de hipóteses. A trans-

dução elabora e constrói um objeto teórico, um objeto 

possível, e isto a partir de informações que incidem sobre 

a realidade. A transdução pressupõe uma realimentação 

(feedback) incessante entre o contexto conceitual utiliza-

do e as observações empíricas. Sua teoria (metodologia) 

formaliza certas operações mentais espontâneas do urba-

nista, do arquiteto, do sociólogo, do político, do filósofo. 

Ela introduz o rigor na invenção e o conhecimento na uto-

pia. (Lefebvre, 2011, p. 109-10)

Para Lefebvre, a transdução se completa com a prática da “utopia ex-

perimental”, significando a implementação de possibilidades (e portanto 

sua vivência), para que conclusões possam emergir de uma prática. Tais 

aspectos, dentre outros presentes em sua teoria da cidade, nos parecem 

ainda vívidos. Sua análise mirava a crise das sociedades e das cidades tra-

dicionais, que se completava então (o texto é de 1967), mas que deixava 

atrás de si aspectos não resolvidos, exatamente aqueles concernentes à 

vida cotidiana. Nos parece que a noção de Plano de Bairro contempla jus-

tamente estes aspectos:

A sociedade rural foi aliás a sociedade da Festa, mas esse 

aspecto, o melhor deles, não foi retido, e é ele que é preci-

so ressuscitar e não os mitos e os limites! (Lefebvre, 2011, 

p. 108-9)

A Festa se insinua, no pensamento do autor, como uma síntese. Nesse 

sentido, como algo que eleva o espírito e pode fornecer uma perspectiva 

de transformação, é que se avocam as ideias de jogo, transdução, utopia 

experimental, e mesmo festa: visando a diminuição das desigualdades das 

quais o urbano é portador.
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A Agenda 2030 Campo Grande,  
Rio de Janeiro, e suas possíveis 
mudanças no plano do bairro

Ciça Kaline Cruz Rosa | UFRJ

RESUMO
Este artigo propõe uma análise abrangente da Agenda 2030 realizada no 

bairro de Campo Grande, considerado o maior bairro periférico do Brasil 

em questões populacionais. O estudo aborda as ameaças que de remo-

ções com as obras do “Novo Túnel” sob o Morro Luís Bom e que interligará 

a Estrada da Caroba e a Estrada da Posse, trazendo investimentos para o 

bairro e a criação de novos empregos. Mas e as pessoas que serão remo-

vidas de suas casas? O artigo visa explorar de modo breve o impacto das 

obras e as ameaças de remoções. Como parte desse enfoque, são trazidos 

os Planos de Bairro e a Agenda 2030, que servem de referência para um 

desenvolvimento urbano que leve em conta as necessidades locais.

A pesquisa busca promover uma perspectiva que vá além das repre-

sentações convencionais, utilizando um breve mapeamento para refletir 

as experiências e as demandas dos moradores que enfrentam desafios 

como a mobilidade urbana limitada e o acesso insuficiente a serviços. Para 

isso, serão realizadas entrevistas com moradores, cujas contribuições ser-

virão como base para a elaboração de mapas que retratem a situação ha-

bitacional e as complexidades socioespaciais do bairro. Essa abordagem 

visa apoiar um planejamento urbano mais justo e participativo, destacan-

do a importância de soluções que alinhem as necessidades da comuni-

dade com o desenvolvimento urbano de maneira sustentável e inclusiva.

Palavras-chave: Agenda 2030 Campo Grande, plano de bairro, direito à  

cidade, segregação socioespacial.
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INTRODUÇÃO 
O bairro de Campo Grande, situado na Zona Oeste do Rio de Janeiro, cons-

titui um território marcado por profundas transformações urbanas e sociais. 

Conforme observa Ascerald (2010), as dinâmicas de expansão urbana nessa 

região refletem não apenas processos de crescimento periférico, mas tam-

bém práticas de ordenamento territorial que envolvem conflitos fundiários 

e deslocamentos populacionais. Nesse sentido, a atual intervenção do Anel 

Viário em Campo Grande, associada às remoções de moradores em suas 

proximidades, mobilizou alternativas e estratégias construídas em colabo-

ração com grupos sociais locais, com o intuito de compreender e analisar os 

impactos dessas ações no ordenamento territorial da área.

É importante ressaltar que as remoções no Rio de Janeiro possuem 

uma longa trajetória histórica. Desde o “bota-abaixo” de 1903, promovi-

do pelo então prefeito Pereira Passos, inspirado no modelo de reformas 

parisienses, a cidade vivencia processos de modernização urbana que 

frequentemente implicaram a expulsão de moradores de habitações po-

pulares, como cortiços no centro da cidade, para regiões mais periféricas 

(Ascerald, 2010; Sanchez, 2006).

Esse padrão de intervenção urbana se perpetua no presente, sob di-

ferentes gestões municipais. Durante os mandatos do prefeito Eduardo 

Paes, sobretudo em função dos grandes eventos internacionais realizados 

na cidade, observa-se a intensificação de remoções em áreas estratégicas, 

como ocorreu no emblemático caso da Vila Autódromo, na Barra da Tijuca, 

entre outros territórios. No caso de Campo Grande, tais ações se inserem 

no escopo da Agenda 2030 local, trazendo medidas mitigadoras diante da 

proposta de mudança do traçado do “Novo Túnel”.

Essas práticas de remoção e reconfiguração urbana refletem em uma 

lógica mais ampla, vinculada à financeirização das cidades e ao impacto 

global desse processo sobre o direito à terra e à moradia. Como destaca 

Rolnik (2017), a conjugação entre políticas habitacionais, financeirização e 

dinâmicas de propriedade da terra evidencia a complexidade das disputas 

urbanas contemporâneas, demandando análises que articulem tanto as 

realidades brasileiras quanto experiências internacionais.

HISTÓRICO E CONTEXTUALIZAÇÃO
A Agenda CG (Campo Grande) 2030 é uma construção coletiva de propos-

tas de políticas públicas para a região de Campo Grande, Zona Oeste do 

Rio de Janeiro. É uma realização conjunta de coletivos, voluntários e mo-

vimentos sociais, mobilizados pelo Fórum Socioambiental da Zona Oeste, 
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Instituto Periférico Waldir Onofre e viabilizada por apoio da Casa Flumi-

nense, que começou em 2023 com as articulações dos coletivos voluntá-

rios, os coordenadores e a população residente do bairro para entender as 

problemáticas e poder desenvolver uma Agenda ou plano de bairro que 

desse o direito a todos e todas.

Para contextualizar melhor, no ano de 2023, acabamos por sair de uma 

pandemia com a esperança de retomar as práticas democráticas após o 

resultado das eleições de 2022, porém atentos ao legado de medo, des-

truição de políticas públicas de proteção aos mais vulneráveis e ao meio 

ambiente. É neste contexto que o Fórum Socioambiental da Zona Oeste do 

Rio de Janeiro e o Instituto Periférico Waldir Onofre se uniram para mobi-

lizar instituições da sociedade civil local, para juntos pensarmos em possi-

bilidades para o bairro mais populoso da metrópole, iniciando a constru-

ção da Agenda Campo Grande 2030, ou Agenda CG 2030.

Para construir o que hoje chamamos de Campo Grande, é necessário 

contextualizar historicamente a ocupação humana dessa região. Desde o 

registro dos primeiros indígenas Tupi-Guarani em Guaratiba (encontrados 

nos sítios sambaquis do Zé do Espinho e Embratel), datado há cerca de 

2.000 anos, iniciando uma dinâmica transformação de espaço predomi-

nante rural até se tornar o espaço urbano configurado como o bairro mais 

populoso do Brasil, conforme a Figura 1 a seguir.

Figura 1: População da 
cidade do Rio de Janeiro no 
Censo Preliminar de 2022, 
por subdistrito e zona, po-
dendo ser visto que a Zona 
Oeste tem a maior popula-
ção do município do Rio de 
Janeiro./ Fonte: Nexo Jornal 
e Censo 2022 (IBGE)

O nome Campo Grande neste território tem seus primeiros indícios no 

período colonial, quando uma grande extensão territorial da Zona Oeste foi 

chamada de Freguesia de Campo Grande. As fronteiras desse território se 
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estendiam da Serra do Gericinó (hoje conhecida como Serra do Mendanha) 

ao norte, até a Serra de Bangu, estendendo-se até Jacarepaguá, e indo até 

o Oeste pela planície de Sepetiba, que também era referida como o Cam-

pus de Santa Cruz. Essa região também foi chamada de Sertão Carioca e 

podemos selecionar uma série de bairros que fariam parte dessa delimi-

tação da Freguesia de Campo Grande, tais como: Realengo, Bangu, San-

tíssimo, Augusto Vasconcelos, Inhoaíba, Cosmos, entre outros, conforme a 

Figura 2 que será representada abaixo. 

As dinâmicas econômicas e sociais desse período se davam pela explo-

ração da terra a partir do trabalho escravizado das pessoas vindas de África 

para trabalhar nas fazendas rurais de café e principalmente da laranja.

E, até os dias atuais, as Áreas de Planejamento e Regiões Administra-

tivas da Cidade do Rio de Janeiro se assemelham aos mapas coloniais das 

Freguesias do Rio de Janeiro, a semelhança fica maior ainda no caso da 

Freguesia de Campo Grande e AP5 a ser mostrada no evento com mapas 

confeccionados e ilustrativos.

Conforme falado acima, o Plano de Bairro surgiu como uma proposta 

de planejamento urbano participativo nos anos 1980 no Brasil, com o ob-

jetivo de atender demandas específicas de comunidades locais, propor-

cionando uma forma de gestão que se aproxima das necessidades diárias 

dos moradores. Essa abordagem permite tratar de questões relacionadas 

a infraestrutura, mobilidade, serviços e desenvolvimento urbano, promo-

vendo a inclusão das vozes locais no processo de planejamento.

Figura 2: XVIII Região Admi-
nistrativa de Campo Grande 
com os bairros de Cosmos, 
Inhoaíba, Campo Grande, 
Senador Vasconcelos e San-
tíssimo./ Fonte: Elaboração 
da Autora com a utilização 
do Censo IBGE 2022 e o 
DataRio.

https://xviiiracampogrande.wixsite.com/xviii
https://xviiiracampogrande.wixsite.com/xviii
https://xviiiracampogrande.wixsite.com/xviii
https://xviiiracampogrande.wixsite.com/xviii
https://xviiiracampogrande.wixsite.com/xviii
https://xviiiracampogrande.wixsite.com/xviii
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Campo Grande, localizado na Zona Oeste do Rio de Janeiro, é um 

dos bairros periféricos mais populosos da cidade e do Brasil, com cerca 

de 346 mil habitantes, segundo dados preliminares do Censo IBGE de 

2022. O bairro apresenta características típicas das regiões afastadas dos 

grandes centros urbanos, incluindo uma grande diversidade de perfis 

socioeconômicos e desafios significativos em termos de infraestrutura e 

mobilidade. O crescimento populacional de Campo Grande impulsiona 

a necessidade de um planejamento urbano mais adequado, levando em 

conta suas demandas locais e promovendo um desenvolvimento mais 

equilibrado e inclusivo.

Esse cenário torna o Plano de Bairro uma ferramenta importante para 

Campo Grande, buscando integrar a comunidade no processo decisório 

de melhorias no bairro, desde acesso a serviços básicos até a criação de 

espaços públicos e políticas que atendam às especificidades do território 

em conjunto com os moradores locais, a partir de reuniões para a constru-

ção da Agenda 2030.

CONDIÇÃO ATUAL
Conforme falado anteriormente, Campo Grande, localizado na Zona Oeste 

do Rio de Janeiro, é o bairro mais populoso do município, com aproxima-

damente 346 mil habitantes, conforme dados preliminares do Censo IBGE 

de 2022. Historicamente, o bairro tem enfrentado desafios relacionados à 

infraestrutura e mobilidade urbana. O Plano de Bairro de Campo Grande 

visa promover o desenvolvimento urbano sustentável, alinhado ao Plano 

Diretor do Rio de Janeiro. Entre as ações implementadas ou em andamento, 

destacam-se o Anel Viário de Campo Grande, que pode ser considerado um 

projeto que interligará a Estrada da Posse, a Estrada da Caroba e a Avenida 

Cesário de Melo, facilitando assim o acesso ao centro do bairro e desconges-

tionando as vias principais. Essa iniciativa busca melhorar a mobilidade e 

reduzir os engarrafamentos na região central (Prefeitura do Rio, 2023). 

O Programa Bairro Maravilha da Prefeitura do Rio de Janeiro tem rea-

lizado obras de urbanização em diversas localidades de Campo Grande, 

incluindo Novo Tingui e o loteamento localizado da Estrada Rio-São Paulo. 
As intervenções abrangem a pavimentação, a drenagem, o saneamento 
básico e as melhorias na iluminação pública, beneficiando assim milhares 
de moradores (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2023).

Sobre os investimentos em Mobilidade Urbana, foram realizados com 
o financiamento de R$ 702,8 milhões aprovado pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para a implantação do 
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Plano de Mobilidade Urbana de Campo Grande. O projeto prevê a moder-
nização do sistema viário, construção de ciclovias e melhorias nos entron-
camentos, visando beneficiar mais de 320 mil moradores (BNDES, 2023).

O desenvolvimento para a implementação do Plano de Bairro conta 
com a participação ativa de grupos comunitários, associações de mora-
dores e lideranças locais. Esses grupos colaboram com o poder público 
na identificação de demandas, priorização de projetos e monitoramento 
das obras em andamento, assegurando que as intervenções atendam às 
necessidades reais da população.

Atualmente, Campo Grande passa por um processo de revitalização e 
melhoria de sua infraestrutura urbana. As ações em curso visam não ape-
nas aprimorar a qualidade de vida dos residentes, mas também fomentar 
o desenvolvimento econômico local, atraindo investimentos e promoven-
do a integração do bairro com outras regiões da cidade.

A continuidade e o sucesso dessas iniciativas dependem da colabora-
ção entre poder público, iniciativa privada e comunidade local, garantindo 
que o crescimento de Campo Grande ocorra de forma planejada, susten-
tável e inclusiva.

PERSPECTIVAS
Campo Grande, localizado na Zona Oeste do Rio de Janeiro, é o bairro mais 
populoso do município, com aproximadamente 346 mil habitantes, con-
forme dados preliminares do Censo IBGE 2022. Historicamente, a região 
tem enfrentado desafios relacionados à infraestrutura urbana, mobilidade 
e acesso a serviços públicos.

Em resposta a essas questões, a Casa Fluminense, organização dedi-
cada à promoção de políticas públicas inclusivas na Região Metropolita-
na do Rio de Janeiro, lançou a “Agenda Campo Grande 2030”. Este docu-
mento, elaborado em colaboração com lideranças locais e a comunidade, 
apresenta mais de 30 propostas de políticas públicas para o bairro, dividi-
das nos eixos de Justiça Climática, Educação Popular, Política Cultural e 
Mobilidade Urbana. O objetivo é implementar ações que atendam às ne-
cessidades específicas da população de Campo Grande, promovendo um 
desenvolvimento sustentável e inclusivo. 

Entre as ações propostas, destacam-se iniciativas para melhorar a 

mobilidade urbana, como a implementação de ciclovias e a melhoria do 

transporte público, além de projetos voltados para a educação e a cultura, 

visando fortalecer a identidade local e oferecer oportunidades de desen-

volvimento para os moradores. A Casa Fluminense também tem promovi-

do encontros e debates para engajar a comunidade na construção e moni-
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toramento dessas políticas, buscando garantir que as ações sejam efetivas 

e alinhadas com as demandas locais (Casa Fluminense, 2024).

Além disso, a Prefeitura do Rio de Janeiro tem realizado obras de mo-

bilidade em Campo Grande, como parte do plano de mobilidade do bairro, 

que inclui intervenções para melhorar o trânsito e a segurança viária na 

região (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2023).

A implementação da Agenda Campo Grande 2030 e das ações do pla-

no de bairro depende de uma articulação contínua entre poder público, 

organizações da sociedade civil e a comunidade local. A participação ativa 

dos moradores é fundamental para o sucesso dessas iniciativas, garantin-

do que as políticas públicas reflitam as reais necessidades e aspirações da 

população de Campo Grande.

CONCLUSÃO
Em conclusão, as perspectivas para o plano de bairro e a Agenda 2030 de 

Campo Grande apontam para um futuro mais promissor, fundamentado 

em ações concretas que estão em andamento e no aumento do engaja-

mento, tanto da comunidade, quanto da coordenação responsável pelas 

diversas frentes de atuação em diversos congressos, reuniões e dissemi-

nando a agenda criada e construída pelos moradores. A Agenda 2030, ela-

borada em parceria com a Casa Fluminense, surge como um importante 

documento de orientação, propondo ações específicas para atender às 

carências do bairro em áreas como mobilidade urbana, educação, saúde 

e justiça climática.

Campo Grande, localizado na Zona Oeste e considerado um dos bairros 

mais populosos e extensos do Rio de Janeiro, enfrenta desafios adicionais 

por sua distância do centro da cidade e pela falta de infraestrutura urbana 

adequada. Sua condição de bairro periférico implica em limitações de aces-

so a serviços básicos e oportunidades, muitas vezes restringindo o desen-

volvimento pleno de sua população. Esse afastamento geográfico do núcleo 

urbano central tem contribuído para a sensação de isolamento, dificultando 

o acesso a serviços essenciais e a oportunidades de emprego, educação e 

cultura, que geralmente são mais concentrados nas áreas centrais da cidade.

A Agenda 2030 visa reverter esse cenário ao propor um desenvolvi-

mento mais sustentável e inclusivo, trazendo para o bairro melhorias ne-

cessárias e incentivando a participação comunitária. Com diretrizes que 

envolvem desde a melhoria da infraestrutura até o fortalecimento de po-

líticas culturais e educacionais, a Agenda busca criar um ambiente urbano 

mais justo e acessível para os moradores de Campo Grande.
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O sucesso dessa iniciativa e das ações propostas no plano de bairro 

dependerá da cooperação entre o poder público, organizações da socie-

dade civil, como a Casa Fluminense, e a própria comunidade local. Apenas 

por meio de um compromisso coletivo com o desenvolvimento sustentá-

vel será possível superar os desafios históricos que Campo Grande enfren-

ta e construir um futuro em que a qualidade de vida e as oportunidades 

sejam realidade para todos os seus habitantes.
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Estes anais reúnem os artigos apresentados no 

1º Simpósio Nacional Planos de Bairro, realizado 

em 13 e 14 de novembro de 2024, na Universidade 

Presbiteriana Mackenzie, em formato híbrido.

A tipografia do texto é a Source Sans 3 Variable,

design de tipo de Paul Hunt, da Adobe Originals.

As fotografias são de Ana Paula Calvo (p. 7 e 189)  

e de Aya Sato (p. 14).

Foi publicado em edição eletrônica, que pode ser 

acessada pelo link: https://planodebairro.org/

São Paulo, setembro de 2025.
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